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LEGISLAÇÃO: ESTATUTO DOS 
MILITARES DO ESTADO DO CEARÁ 

(LEI ESTADUAL Nº13.729/2006, E SUAS 
ALTERAÇÕES ATÉ A DATA DE 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL).

LEI Nº 13.729, DE 11 DE JANEIRO DE 2006.

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares Estaduais do Ceará e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber 
que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
GENERALIDADES

Art. 1º. Esta Lei é o Estatuto dos Militares Estaduais do Ceará 
e regula a situação, direitos, prerrogativas, deveres e obrigações dos 
militares estaduais.

Art. 2º. São militares estaduais do Ceará os membros das Cor-
porações Militares do Estado, instituições organizadas com base 
na hierarquia e disciplina, forças auxiliares e reserva do Exército, 
subordinadas ao Governador do Estado e vinculadas operacional-
mente à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, tendo as 
seguintes missões fundamentais:

I - Polícia Militar do Ceará: exercer a polícia ostensiva, pre-
servar a ordem pública, proteger a incolumidade da pessoa e do 
patrimônio e garantir os Poderes constituídos no regular desempe-
nho de suas competências, cumprindo as requisições emanadas de 
qualquer destes, bem como exercer a atividade de polícia judiciária 
militar estadual, relativa aos crimes militares definidos em lei, ine-
rentes a seus integrantes;

II - Corpo de Bombeiros Militar do Ceará: a proteção da pes-
soa e do patrimônio, visando à incolumidade em situações de risco, 
infortúnio ou de calamidade, a execução de atividades de defesa 
civil, devendo cumprimento às requisições emanadas dos Poderes 
estaduais, bem como exercer a atividade de polícia judiciária mili-
tar estadual, relativa aos crimes militares definidos em lei, inerentes 
a seus integrantes;

Parágrafo único. A vinculação é ato ou efeito de ficarem as 
Corporações Militares do Estado sob a direção operacional da Se-
cretaria da Segurança Pública e Defesa Social.

Art. 3º. Os militares estaduais somente poderão estar em uma 
das seguintes situações:

I - na ativa:
a) os militares estaduais de carreira;
b) os Aspirantes-a-Oficial, Cadetes e Alunos-Soldados de ór-

gãos de formação de militares estaduais;
c) os alunos dos cursos específicos de Saúde, Capelânia e 

Complementar, na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, 
conforme dispuser esta Lei e regulamento específico;

d) os componentes da reserva remunerada, quando convo-
cados;

II - na inatividade:
a) os componentes da reserva remunerada, pertencentes à re-

serva da respectiva Corporação, da qual percebam remuneração, 
sujeitos, ainda, à prestação de serviço na ativa, mediante convo-
cação;

b) os reformados, quando, tendo passado por uma das situa-
ções anteriores, estejam dispensados, definitivamente, da presta-
ção de serviço na ativa, mas continuem a perceber remuneração 
pela respectiva Corporação.

Art. 4º. O serviço militar estadual ativo consiste no exercício 
de atividades inerentes à Polícia Militar e ao Corpo de Bombeiros 
Militar, compreendendo todos os encargos previstos na legislação 
especifica e relacionados com as missões fundamentais da Corpo-
ração.

Art. 5º. A carreira militar estadual é caracterizada por ativi-
dade continuada e inteiramente devotada às finalidades e missões 
fundamentais das Corporações Militares estaduais, denominada 
atividade militar estadual.

Parágrafo único. A carreira militar estadual é privativa do pes-
soal da ativa das Corporações Militares do Estado, iniciando-se 
com o ingresso e obedecendo-se à sequência de graus hierárquicos.

Art. 6º. Os militares estaduais da reserva remunerada poderão 
ser convocados para o serviço ativo e poderão também ser para 
este designados, em caráter transitório e mediante aceitação volun-
tária, por ato do Governador do Estado, quando:

I - se fizer necessário o aproveitamento dos conhecimentos 
técnicos e especializados do militar estadual;

II - não houver, no momento, no serviço ativo, militar estadual 
habilitado a exercer a função vaga existente na Corporação Militar 
estadual.

§ 1º. O militar estadual designado terá os direitos e deveres 
dos da ativa, em igual situação hierárquica, exceto quanto à pro-
moção, à qual não concorrerá, contando esse tempo como de efe-
tivo serviço.

§ 2º. Para a designação de que trata o caput deste artigo, serão 
ouvidas a Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social e a Se-
cretaria da Administração.

Art. 7º. São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ati-
va”, “em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em 
atividade” ou “em atividade militar”, conferida aos militares esta-
duais no desempenho de cargo, comissão, encargo, incumbência 
ou missão militar, serviço ou atividade militar ou considerada de 
natureza ou interesse militar, nas respectivas Corporações Milita-
res estaduais, bem como em outros órgãos do Estado, da União ou 
dos Municípios, quando previsto em lei ou regulamento.

Art. 8º. A condição jurídica dos militares estaduais é definida 
pelos dispositivos constitucionais que lhes forem aplicáveis, por 
este Estatuto e pela legislação estadual que lhes outorguem direitos 
e prerrogativas e lhes imponham deveres e obrigações.

Parágrafo único. Os atos administrativos do Comandante-Ge-
ral, com reflexos exclusivamente internos, serão publicados em 
Boletim Interno da respectiva Corporação Militar.
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Art. 9º. O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber, aos 

militares estaduais da reserva remunerada e aos reformados.
Parágrafo único. O voluntário incluído com base na Lei nº 

13.326, de 15 de julho de 2003, estará sujeito a normas próprias, a 
serem regulamentadas por Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
na conformidade do art. 2º da citada Lei.

TÍTULO II
DO INGRESSO NA CORPORAÇÃO MILITAR ESTADUAL

CAPÍTULO I
DOS REQUISITOS ESSENCIAIS

Art. 10. O ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombei-
ros Militar do Ceará dar-se-á para o preenchimento de cargos va-
gos, mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, promovido pela Secretaria da Administração 
do Estado, na forma que dispuser o Edital do concurso, atendidos 
os seguintes requisitos essenciais e cumulativos, além dos previs-
tos no edital:

I - ser brasileiro;
II - ter, na data da inscrição, idade igual ou superior a 18 (de-

zoito) anos, e inferior a:
a) 26 (vinte e seis) anos, quando civil, para a carreira de Praça;
b) 28 (vinte e oito) anos, quando civil, para a carreira de Ofi-

cial;
c) 30 (trinta) anos, quando militar, para as carreiras de Praça 

e Oficial.
III - possuir honorabilidade compatível com a situação de 

futuro militar estadual, tendo, para tanto, boa reputação social e 
não estando respondendo a processo criminal, nem indiciado em 
inquérito policial;

IV - não ser, nem ter sido, condenado judicialmente por prá-
tica criminosa;

V - estar em situação regular com as obrigações eleitorais e 
militares;

VI - não ter sido isentado do serviço militar por incapacidade 
definitiva;

VII - ter concluído, na data da inscrição, no mínimo, o Ensino 
Médio para Praças e Superior de Graduação Plena para os Oficiais, 
ambos reconhecidos pelo Ministério da Educação;

VIII - não ter sido licenciado de Corporação Militar ou das 
Forças Armadas no comportamento inferior ao “bom”;

IX - não ter sido demitido, excluído ou licenciado ex officio 
“a bem da disciplina”, “a bem do serviço público” ou por decisão 
judicial de qualquer órgão público, da administração direta ou in-
direta, de Corporação Militar ou das Forças Armadas;

X - ter, no mínimo, 1,62 m de altura, se candidato do sexo 
masculino, e 1,57m, se candidato do sexo feminino;

XI - se do sexo feminino, não estar grávida por ocasião da ins-
peção de saúde, do exame de aptidão física e da matrícula, devido 
à incompatibilidade desse estado com os exercícios exigidos;

XII - ter conhecimento desta Lei e do Código Disciplinar da 
Polícia Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Cea-
rá;

XIII - ter obtido aprovação no respectivo concurso público, 
que constará de exames intelectual, médico, biométrico, físico, 
toxicológico, psicológico e de habilidade específica, neste último 
caso, quando assim exigir o Edital do concurso;

XIV - atender a outras condições previstas nesta Lei, que tra-
tam de ingresso específico, conforme cada Quadro ou Qualifica-
ção.

§ 1º. O Edital do concurso público estabelecerá as notas míni-
mas das provas do exame intelectual, as performances e condições 
mínimas a serem alcançadas pelo candidato nos exames médico,  
biométrico, físico, toxicológico, psicológico e de habilidade espe-
cífica, sob pena de eliminação no certame, bem como, quando for 
o caso, disciplinará os títulos a serem considerados, os quais terão 
caráter classificatório.

§ 2º. Somente será aprovado o candidato que atender a todas 
exigências de que trata o parágrafo anterior, caso em que figurará 
entre os classificados e classificáveis.

§ 3º. A idade prevista no inciso II deste artigo não se aplica aos 
casos de ingresso nos Quadros de Oficiais de Saúde, Capelães e de 
Oficiais Complementares, que são regidos por esta Lei.

Art. 11. O ingresso de que trata o artigo anterior, dar-se-á, 
exclusivamente:

I - para a carreira de Praça, como Aluno-Soldado do Curso de 
Formação de Soldados;

II - para a carreira de Oficial combatente, como Cadete do 
Curso de Formação de Oficiais;

III - para as carreiras de Oficial de Saúde, Oficial Capelão e 
Oficial Complementar na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros 
Militar, como aluno.

§ 1º. As nomeações decorrentes dos Concursos Públicos das 
Corporações Militares serão processadas através da Secretaria da 
Administração do Estado.

§ 2º. É vedada a mudança de quadro, salvo no caso de aprova-
ção em novo concurso público.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NO QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE DA 

POLÍCIA MILITAR

Art. 12. A seleção, para ingresso no Quadro de Oficiais de 
Saúde, ocorre por meio de concurso público de provas, de caráter 
eliminatório, e títulos, de caráter classificatório, que visa à seleção 
e à classificação dos candidatos de acordo com o número de vagas 
previamente fixado.

Parágrafo único. O ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde 
deverá obedecer ao disposto no art. 92 desta Lei.

Art. 13. O concurso de admissão tem como objetivo selecio-
nar os candidatos que demonstrem possuir capacidade intelectual, 
conhecimentos fundamentais, vigor físico e condições de saúde 
que lhes possibilitem desenvolver plenamente as condições do 
cargo pleiteado, bem como acompanhar os estudos por ocasião do 
Curso de Formação de Oficiais.

Art. 14. Os candidatos devem satisfazer as seguintes condi-
ções, além das previstas no art. 10 desta Lei:

I - ser diplomado por faculdade reconhecida pelo Ministério 
da Educação na área de saúde específica, conforme dispuser o Edi-
tal do concurso;

II - não ter completado 30 (trinta) anos de idade até a data de 
inscrição no concurso;



Didatismo e Conhecimento 3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/Soldado PM
III - para os médicos, ter concluído o curso de especialização, 

residência ou pós-graduação até a data de inscrição do concurso, 
conforme dispuser o Edital do concurso;

IV - para os farmacêuticos, ter concluído o curso de Farmá-
cia, com o apostilamento do diploma em Farmácia-Bioquímica ou 
Farmácia-Industrial até a data de inscrição do concurso, conforme 
dispuser o Edital do concurso;

V - para os dentistas, ter concluído o curso de especialização 
ou residência até a data de inscrição no concurso, conforme dispu-
ser o Edital do concurso.

Art. 15. O concurso público para os cargos de Oficiais do 
Quadro de Saúde, dar-se-á na seguinte sequência:

I - Exame Intelectual, que constará de provas escritas geral e 
específica;

II - Inspeção de Saúde, realizada por uma Junta de Inspeção 
de Saúde Especial, com a convocação respectiva acontecendo de 
acordo com a aprovação e classificação no Exame Intelectual, den-
tro do limite de vagas oferecidas.

§ 1º. Os candidatos aprovados no concurso, dentro do limite 
de vagas estipuladas, participarão de Curso de Formação de Ofi-
ciais, num período de 6 (seis) meses, durante o qual serão equi-
parados a Cadete do 3º ano do Curso de Formação de Oficiais, 
fazendo jus à remuneração correspondente.

§ 2º. Após o Curso de Formação de Oficiais, se considerado 
aprovado, o candidato será nomeado Primeiro-Tenente do Quadro 
de Oficiais de Saúde, por ato do Governador do Estado.

§ 3º. As vagas fixadas para cada Quadro serão preenchidas de 
acordo com a ordem de classificação final no Curso de Formação.

Art. 16. O Oficial do Quadro de Saúde, quando afastado ou 
impedido definitivamente ou licenciado do exercício da medicina, 
da farmácia ou da odontologia, por ato do Conselho competente, 
será demitido da Corporação, por incompatibilidade para com a 
função de seu cargo, sendo-lhe assegurado o contraditório e a am-
pla defesa.

CAPÍTULO III
DO QUADRO DE OFICIAIS CAPELÃES DA POLÍCIA MI-

LITAR

Art. 17. A seleção, para posterior ingresso no Quadro de Ofi-
ciais Capelães, do Serviço Religioso Militar do Estado, destinado a 
prestar apoio espiritual aos militares estaduais, dentro das respecti-
vas religiões que professam, ocorre por meio de concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de caráter eliminatório e classifi-
catório, que visa à seleção e à classificação dos candidatos de acor-
do com o número de vagas previamente fixado, devendo atender às 
seguintes condições, além das previstas no art. 10 desta Lei:

I - ser sacerdote, ministro religioso ou pastor, pertencente a 
qualquer religião que não atente contra a hierarquia, a disciplina, a 
moral e as leis em vigor;

II - não ter completado 30 (trinta) anos de idade, até a data de 
inscrição no concurso;

III - possuir o curso de formação teológica regular, de nível 
universitário, reconhecido pela autoridade eclesiástica de sua re-
ligião;

IV - ter sido ordenado ou consagrado sacerdote, ministro re-
ligioso ou pastor;

V - possuir pelo menos 2 (dois) anos de atividade pastoral 
como sacerdote, ministro religioso ou pastor, comprovada por do-
cumento expedido pela autoridade eclesiástica da respectiva reli-
gião;

VI - ter sua conduta abonada pela autoridade eclesiástica de 
sua religião;

VII - ter o consentimento expresso da autoridade eclesiástica 
competente da respectiva religião;

VIII - ser aprovado e classificado em prova escrita geral de 
Português e específica de Teologia.

§ 1º. os candidatos aprovados no concurso, dentro do limite de 
vagas estipuladas, participarão do Curso de Formação de Oficiais, 
num período de 6 (seis) meses, durante o qual serão equiparados a 
Cadete do 3º ano do Curso de Formação de Oficiais, fazendo jus à 
remuneração correspondente;

§ 2º. Após o Curso de Formação de Oficiais, se considerado 
aprovado, o candidato será nomeado Primeiro-Tenente do Quadro 
de Oficiais Capelães, por ato do Governador do Estado.

§ 3º. O ingresso no Quadro de Oficiais Capelães obedecerá ao 
disposto no art. 92 desta Lei.

§ 4º. O Serviço Religioso Militar do Estado será proporciona-
do pela Corporação, ministrado por Oficial Capelão, na condição 
de sacerdote, ministro religioso ou pastor de qualquer religião, 
desde que haja, pelo menos, um terço de militares estaduais da ati-
va que professem o credo e cuja prática não atente contra a Cons-
tituição e as leis do País, e será exercido na forma estabelecida por 
esta Lei.

Art. 18. O Oficial do Quadro de Capelães, quando afastado ou 
impedido definitivamente ou licenciado do exercício do ministério 
eclesiástico, por ato da autoridade eclesiástica competente de sua 
religião, será demitido da Corporação, por incompatibilidade para 
com a função de seu cargo, sendo-lhe assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.

CAPÍTULO IV
DOS QUADROS DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO E

DE OFICIAIS ESPECIALISTAS

Seção I
Generalidades

Art. 19. Os Quadros de Oficiais de Administração – QOA, da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar e o Quadro de 
Oficiais Especialistas – QOE, da Polícia Militar serão constituídos 
de Primeiros-Tenentes e de Capitães, conforme as vagas existen-
tes nos respectivos cargos e a legislação específica da respectiva 
Corporação.

Art. 20. Os integrantes dos respectivos Quadros exercerão 
funções de caráter administrativo e especializado, bem como ativi-
dades ou serviços de natureza operacional, conforme necessidade 
e conveniência da respectiva Corporação.

Art. 21. Os oficiais do QOA e do QOE exercerão as funções 
privativas de seus respectivos cargos, nos termos estabelecidos nas 
normas dos Quadros de Organização da respectiva Corporação.
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Art. 22. É vedada a transferência de Oficiais do QOA para o 

QOE, ou para outros Quadros e vice-versa, bem como matrícula 
no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais.

Art. 23. Ressalvadas as restrições expressas nesta Lei, os Ofi-
ciais do QOA e do QOE têm os mesmos direitos, regalias, prerro-
gativas, vencimentos e vantagens atribuídas aos Oficiais de igual 
posto dos demais Quadros.

Seção II
Da Seleção e Ingresso no Curso de Habilitação de Oficiais e 

Ingresso no Quadro

Art. 24. Para a seleção e ingresso no Curso de Habilitação de 
Oficiais, deverão ser observados, necessária e cumulativamente, 
até a data de encerramento das inscrições, os seguintes requisitos:

I - ser Subtenente do serviço ativo da respectiva Corporação, 
e:

a) possuir o Curso de Formação de Sargentos – CFS, ou o 
Curso de Habilitação a Sargento - CHS;

b) possuir o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS, 
ou Curso de Habilitação a Subtenente - CHST;

c) ter, no mínimo, 15 (quinze) anos de efetivo serviço na Cor-
poração Militar do Estado do Ceará, computados até a data de en-
cerramento das inscrições do concurso;

d) ser considerado apto, para efeito de curso, pela Junta de 
Saúde de sua Corporação;

e) ser considerado apto em exame físico;
f) estar classificado, no mínimo, no “ótimo” comportamento;
g) possuir diploma de curso superior de graduação plena, re-

conhecido pelo Ministério da Educação.
II – não estar enquadrado em nenhuma das situações abaixo:
a) submetido a Processo Regular (Conselho de Disciplina) ou 

indiciado em inquérito policial militar;
b) condenado à pena de suspensão do exercício de cargo ou 

função, durante o prazo que persistir a suspensão;
c) cumprindo sentença, inclusive o tempo de sursis;
d) gozando Licença para Tratar de Interesse Particular - LTIP;
e) no exercício de cargo ou função temporária, estranha à ati-

vidade policial ou bombeiro militar ou à Segurança Pública;
f) estiver respondendo a processo-crime, salvo quando de-

corrente do cumprimento de missão policial militar ou bombeiro 
militar;

g) ter sido punido com transgressão disciplinar de natureza 
grave nos últimos 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1º. Para o ingresso no QOE, o candidato deverá ser aprova-
do, também, em Exame de Suficiência Técnica da Especialidade, 
conforme disposto no disciplinamento do processo seletivo.

§ 2º. O candidato aprovado e classificado no Processo Seleti-
vo e que, em consequência, tenha sido matriculado e haja concluí-
do o Curso de Habilitação de Oficiais com aproveitamento, fica 
habilitado à promoção ao posto de 1º Tenente do QOA ou do QOE.

§ 3º. Os cursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I 
deste artigo são aqueles efetivados pela Corporação ou, com au-
torização do Comando-Geral, em outra Organização Militar Es-
tadual respectiva, não sendo admitidas equiparações destes com 
quaisquer outros cursos diversos dos previstos neste Capítulo, 
como dispensa de requisito para ingresso no Curso de Habilitação 
de Oficiais ou para qualquer outro efeito.

§ 4º. A seleção a que se refere o caput deste artigo será super-
visionada pela Secretaria de Administração do Estado.

§ 5º. As vagas para o ingresso no CHO serão distribuídas na 
proporção de 50% (cinquenta por cento) por antiguidade e 50% 
(cinquenta por cento) por seleção interna composta por provas de 
conhecimento intelectual.

Art. 25. O ingresso no Quadro de Oficiais de Administração – 
QOA, e no Quadro de Oficiais Especialistas - QOE, dar-se-á mediante 
aprovação e classificação no processo seletivo, e após conclusão com 
aproveitamento no respectivo curso, obedecido estritamente o número 
de vagas existente nos respectivos Quadros.

§ 1º. As vagas fixadas para cada Quadro serão preenchidas de 
acordo com a ordem de classificação final no Curso de Habilitação.

§ 2º. Compete ao Comandante-Geral estabelecer, em regulamen-
to, publicado no Diário Oficial do Estado e Boletim Interno da Corpo-
ração, o número de vagas e as condições de funcionamento do curso, 
obedecidas as disposições estabelecidas nesta Lei, e de conformidade 
com o número de vagas disponíveis no posto de Primeiro-Tenente do 
respectivo Quadro.

Seção III
Das Promoções nos Quadros

Art. 26. As promoções no QOA e no QOE obedecerão aos mes-
mos requisitos e critérios estabelecidos neste Estatuto para a promoção 
de oficiais da Corporação, até o posto de Capitão.

Parágrafo único. O preenchimento das vagas ao posto de Primei-
ro-Tenente obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação final 
obtida no Curso de Habilitação de Oficiais, dentro do número de vagas 
disponíveis.

Art. 27. As vagas do QOA e do QOE são estabelecidas nas normas 
específicas de cada Corporação.

CAPÍTULO V
DOS QUADROS DE OFICIAIS COMPLEMENTAR POLICIAL

MILITAR E BOMBEIRO MILITAR

Art. 28. O Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar – 
QOCPM, e o Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar 
– QOCBM, são destinados ao desempenho de atividades das Corpo-
rações Militares, integrados por oficiais possuidores de curso de nível 
superior de graduação plena, reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção, em áreas de interesse da Corporação que, independentemente do 
posto, desenvolverão atividades nas áreas meio e fim da Corporação 
dentro de suas especialidades, observando-se o disposto no art. 24, § 
4º, desta Lei.

§ 1º. O Comandante-Geral, de conformidade com o número de 
vagas disponíveis no posto de Primeiro-Tenente do respectivo Quadro, 
solicitará ao Governador do Estado, por intermédio da Secretaria da 
Segurança Pública e Defesa Social e ouvida da Secretaria da Adminis-
tração, a abertura de concurso público para o preenchimento de vagas 
para profissionais de nível superior de graduação plena que comporão 
o Quadro Complementar.

§ 2º. Aplica-se, no que for cabível, em face da peculiaridade dos 
Quadros, aos integrantes dos QOCPM e QOCBM o disposto nesta Lei 
para os Quadros de Oficiais de Saúde e de Capelães da Polícia Militar.

§ 3º. O ingresso nos Quadro de Oficiais QOCPM e QOCBM 
obedecerá ao disposto no art. 92 desta Lei.
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CAPÍTULO VI

DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 29. A hierarquia e a disciplina são a base institucional das Corporações Militares do Estado, nas quais a autoridade e a responsabi-
lidade crescem com o grau hierárquico do militar estadual.

§ 1º. A hierarquia militar estadual é a ordenação da autoridade em níveis diferentes dentro da estrutura da Corporação, obrigando os 
níveis inferiores em relação aos superiores.

§ 2º. A ordenação é realizada por postos ou graduações dentro de um mesmo posto ou de uma mesma graduação e se faz pela Antigui-
dade ou precedência funcional no posto ou na graduação.

§ 3º. O respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito de acatamento à sequência crescente de autoridade.
§ 4º. A disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral às leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam a Cor-

poração Militar Estadual e coordenam seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte 
de todos, com o correto cumprimento, pelos subordinados, das ordens emanadas dos superiores.

§ 5º. A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos em todas as circunstâncias entre os militares.
§ 6º. A subordinação não afeta, de nenhum modo, a dignidade do militar estadual e decorre, exclusivamente, da estrutura hierarquizada 

e disciplinada da Corporação Militar.

Art. 30. Os círculos hierárquicos e a escala hierárquica nas Corporações Militares Estaduais são fixados nos esquemas e parágrafos 
seguintes:

§ 1º. Posto é o grau hierárquico do Oficial, conferido pelo Governador do Estado, correspondendo cada posto a um cargo.
§ 2º. Graduação é o grau hierárquico da Praça, conferido pelo Comandante-Geral, correspondendo cada graduação a um cargo.
§ 3º. Os Aspirantes-a-Oficial, Cadetes do Curso de Formação de Oficiais e Alunos-Soldados do Curso de Formação de Soldados são 

denominados praças especiais, não ocupando cargo na Corporação.
§ 4º. Os graus hierárquicos dos diversos Quadros e Qualificações são fixados separadamente para cada caso, de acordo com a Lei de 

Fixação de Efetivo da respectiva Corporação.
§ 5º. Sempre que o militar estadual da reserva remunerada ou reformado fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo mencionando 

essa situação.
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Art. 31. A precedência entre militares estaduais da ativa, do 

mesmo grau hierárquico, é assegurada pela antiguidade no posto 
ou na graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabe-
lecida neste artigo, em lei ou regulamento.

§ 1º. A antiguidade entre os militares do Estado, em igualdade 
de posto ou graduação, será definida, sucessivamente, pelas se-
guintes condições:

I - data da última promoção;
II - prevalência sucessiva dos graus hierárquicos anteriores;
III - classificação no curso de formação ou habilitação;
IV - data de nomeação ou admissão;
V - maior idade.
§ 2º. Nos casos de promoção a Primeiro-Tenente, de nomea-

ção de oficiais, declaração de Aspirante a Oficial ou admissão de 
Cadetes ou Alunos-Soldados prevalecerá, para efeito de antigui-
dade, a ordem de classificação obtida nos respectivos cursos ou 
concursos.

§ 3º. Entre os alunos de um mesmo órgão de formação poli-
cial militar ou bombeiro militar, a antiguidade será estabelecida de 
acordo com o regulamento do respectivo órgão.

§ 4º. Em igualdade de posto ou graduação, os militares esta-
duais da ativa têm precedência sobre os da inatividade.

§ 5º. Em igualdade de posto, as precedências entre os Quadros 
se estabelecerão na seguinte ordem:

I - na Polícia Militar do Ceará:
a) Quadro de Oficiais Policiais Militares - QOPM;
b) Quadro de Oficiais de Saúde - QOSPM;
c) Quadro de Oficiais Complementar - QOCPM;
d) Quadro de Oficiais Capelães - QOCplPM;
e) Quadro de Oficiais de Administração - QOAPM;
f) Quadro de Oficiais Especialistas - QOEPM.
II - no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará:
a) Quadro de Oficiais Bombeiros Militares - QOBM;
b) Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QO-

CBM;
c) Quadro de Oficiais de Administração - QOABM.
§ 6º. Em igualdade de graduação, as praças combatentes têm 

precedência sobre as praças especialistas.
§ 7º. Em igualdade de postos ou graduações, entre os integran-

tes da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Ceará, aqueles militares terão precedências hierárquicas sobre 
estes.

§ 8º. A precedência funcional ocorrerá quando, em igualdade 
de posto ou graduação, o oficial ou praça ocupar cargo ou função 
que lhe atribua superioridade funcional sobre os integrantes do ór-
gão ou serviço que dirige, comanda ou chefia.

Art. 32. A precedência entre as praças especiais e as demais 
praças é assim regulada:

I - os Aspirantes-a-Oficial são hierarquicamente superiores às 
demais praças;

II - os Cadetes são hierarquicamente superiores aos Subtenen-
tes, Primeiros-Sargentos, Cabos, Soldados e Alunos-Soldados.

Art. 33. Na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar 
será organizado o registro de todos os Oficiais e Graduados, em 
atividade, cujos resumos constarão dos Almanaques de cada Cor-
poração.

§ 1º. Os Almanaques, um para Oficiais e outro para Subte-
nentes e Primeiros-Sargentos, conterão configurações curriculares, 
complementadas com fotos do tamanho 3 x 4, de frente e com 
farda, de todos os militares em atividade, distribuídos por seus 
Quadros e Qualificações, de acordo com seus postos, graduações e 
antiguidades, observando-se a precedência funcional.

§ 2º. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar manterão 
um registro de todos os dados referentes ao pessoal da reserva remu-
nerada, dentro das respectivas escalas numéricas, segundo instruções 
baixadas pelo respectivo Comandante-Geral.

Art. 34. Os Cadetes, concluído o Curso de Formação de Oficiais 
e obtida aprovação, são declarados Aspirantes-a-Oficial por antigui-
dade, após o cumprimento de estágio supervisionado a ser regulado 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo, por período nunca inferior 
a 6 (seis) meses, sendo promovidos, por antiguidade, ao posto de 
Primeiro-Tenente, através de ato governamental.

Parágrafo único. O Aspirante-a-Oficial que não obtiver conceito 
favorável no estágio supervisionado referido no caput deste artigo as-
sinalará o final da turma e será submetido a Conselho de Disciplina, 
conforme estabelecido em Lei.

CAPÍTULO VII
DO CARGO, DA FUNÇÃO E DO COMANDO

Art. 35. Os cargos de provimento efetivo dos militares estaduais 
são os postos e graduações previstos na Lei de Fixação de Efetivo de 
cada Corporação Militar, compondo as carreiras dos militares esta-
duais dentro de seus Quadros e Qualificações, somente podendo ser 
ocupados por militar em serviço ativo.

Parágrafo único. O provimento do cargo de Oficial é realizado 
por ato governamental e o da Praça, por ato administrativo do Co-
mandante-Geral.

Art. 36. Os cargos de provimento em comissão, inerentes a co-
mando, direção, chefia e coordenação de militares estaduais, previs-
tos na Lei de Organização Básica da Corporação Militar, são de livre 
nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo, somente 
podendo ser providos por militares do serviço ativo da Corporação.

§ 1º. O Comandante-Geral poderá, provisoriamente, por neces-
sidade institucional urgente devidamente motivada, designar o ofi-
cial para o cargo em comissão ou dispensá-lo, devendo regularizar 
a situação na conformidade do caput, no prazo de 15 (quinze) dias a 
contar do ato, sob pena de restabelecer-se a situação anterior.

§ 2º. A designação ou dispensa mencionada no parágrafo ante-
rior tem natureza meramente acautelatória, não constituindo sanção 
disciplinar.

§ 3º. O militar estadual que ocupar cargo em comissão, de forma 
interina, fará jus, após 30 (trinta) dias, às vantagens e outros direitos 
a ele inerentes.

Art. 37. A cada cargo militar estadual corresponde um conjun-
to de atribuições, deveres e responsabilidades que se constituem em 
obrigações do respectivo titular.

Parágrafo único. As atribuições e obrigações inerentes a cargo 
militar estadual devem ser, preferencialmente, compatíveis com o 
correspondente grau hierárquico, e no caso do militar estadual do 
sexo feminino, preferencialmente, levando-se em conta as diferen-
ciações físicas próprias, tudo definido em legislação ou regula-
mentação específicas.
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Art. 38. O cargo militar estadual é considerado vago:
I - a partir de sua criação e até que um militar estadual dele 

tome posse;
II - desde o momento em que o militar estadual for exonerado, 

demitido ou expulso;
§ 1º. Consideram-se também vagos os cargos militares esta-

duais cujos ocupantes:
I - tenham falecido;
II - tenham sido considerados extraviados;
III - tenham sido considerados desertores.
§ 2º. É considerado ocupado para todos os efeitos o cargo 

preenchido cumulativamente, mesmo que de forma provisória, por 
detentor de outro cargo militar.

Art. 39. Função militar estadual é o exercício das obrigações 
inerentes a cargo militar estadual.

Art. 40. Dentro de uma mesma Organização Militar Estadual, 
a sequência de substituições para assumir cargos ou responder por 
funções, bem como as normas, atribuições e responsabilidades re-
lativas, são as estabelecidas em lei ou regulamento, respeitada a 
qualificação exigida para o cargo ou exercício da função.

Art. 41. As obrigações que, pelas generalidades, peculiarida-
des, duração, vulto ou natureza, não são catalogadas em Quadro 
de Organização ou dispositivo legal, são cumpridas como encargo, 
incumbência, comissão, serviço, ou atividade militar estadual ou 
de natureza militar estadual.

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, ao encargo, incum-
bência, comissão, serviço ou atividade militar estadual ou de natu-
reza militar estadual, o disposto neste capítulo para cargo militar 
estadual.

Art. 42. Comando é a soma de autoridade, deveres e respon-
sabilidades de que o militar estadual está investido legalmente, 
quando conduz subordinados ou dirige uma Organização Militar 
Estadual, sendo vinculado ao grau hierárquico e constituindo uma 
prerrogativa impessoal, em cujo exercício o militar estadual se de-
fine e se caracteriza como chefe.

Art. 43. O Oficial é preparado, ao longo da carreira, para o 
exercício do comando, da chefia e da direção das Organizações 
Militares Estaduais.

Art. 44. Os Subtenentes e Primeiros-Sargentos auxiliam e 
complementam as atividades dos oficiais na capacitação de pes-
soal e no emprego dos meios, na instrução, na administração e 
no comando de frações de tropa, mesmo agindo isoladamente nas 
diversas atividades inerentes a cada Corporação.

Parágrafo único. No exercício das atividades mencionadas 
neste artigo e no comando de elementos subordinados, os Subte-
nentes e os Primeiros-Sargentos deverão impor-se pela lealdade,  
pelo exemplo e pela capacidade profissional e técnica, incumbin-
do-lhes assegurar a observância minuciosa e ininterrupta das or-
dens, das regras do serviço e das normas operativas pelas praças 
que lhes estiverem diretamente subordinadas, e à manutenção da 
coesão e do moral das mesmas praças em todas as circunstâncias.

Art. 45. Os Cabos e Soldados são, essencialmente, os respon-
sáveis pela execução.

Art. 46. Às Praças Especiais, cabe a rigorosa observância das 
prescrições dos regulamentos que lhes são pertinentes, exigindo-se 
lhes inteira dedicação ao estudo e ao aprendizado técnico profissio-
nal.

Art. 47. Cabe ao militar estadual a responsabilidade integral 
pelas decisões que tomar, pelas ordens que emitir e pelos atos que 
praticar.

CAPÍTULO VIII
DO COMPROMISSO, DO COMPORTAMENTO ÉTICO E DA
RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR E PENAL MILITAR

Art. 48. O cidadão que ingressar na Corporação Militar Esta-
dual, prestará compromisso de honra, no qual afirmará aceitação 
consciente das obrigações e dos deveres militares e manifestará a sua 
firme disposição de bem cumpri-los.

Art. 49. O compromisso a que se refere o artigo anterior terá ca-
ráter solene e será prestado na presença de tropa ou guarnição forma-
da, tão logo o militar estadual tenha adquirido um grau de instrução 
compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como inte-
grante da respectiva Corporação Militar Estadual, na forma seguinte:

I - quando se tratar de praça:
a) da Polícia Militar do Ceará: “Ao ingressar na Polícia Militar 

do Ceará, prometo regular a minha conduta pelos preceitos da mo-
ral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver 
subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-militar, à 
polícia ostensiva, à preservação da ordem pública e à segurança da 
comunidade, mesmo com o risco da própria vida”.

b) do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará: “Ao ingressar no 
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, prometo regular minha con-
duta pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das 
autoridades a que estiver subordinado, dedicar-me inteiramente ao 
serviço de bombeiro militar e à proteção da pessoa, visando à sua 
incolumidade em situação de risco, infortúnio ou de calamidade, 
mesmo com o risco da própria vida”.

II – quando for declarado Aspirante-a-Oficial: “Prometo cumprir 
rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado, 
dedicar-me inteiramente ao serviço militar estadual e à preservação 
da ordem pública, mesmo com o risco da própria vida”.

III – quando for promovido ao primeiro posto: “Perante a Ban-
deira do Brasil e pela minha honra, prometo cumprir os deveres de 
Oficial da Polícia Militar/Corpo de Bombeiros Militar do Ceará e 
dedicar-me inteiramente ao serviço”.

Art. 50. O Código Disciplinar da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará dispõe sobre o comportamento 
ético-disciplinar dos militares estaduais, estabelecendo os procedi-
mentos para apuração da responsabilidade administrativo-discipli-
nar, dentre outras providências.

§ 1º. Ao Aspirante-a-Oficial, aplicam-se as disposições contidas 
no Código Disciplinar

§ 2º. Ao Cadete e ao Aluno-Soldado aplicam-se, cumulativa-
mente ao Código Disciplinar, as disposições normativas disciplinares 
previstas no estabelecimento de ensino onde estiver matriculado.
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§ 3º. O militar estadual que se julgar prejudicado ou ofendido 

por qualquer ato administrativo, poderá, sob pena de prescrição, 
recorrer ou interpor recurso, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
corridos, excetuando-se outros prazos previstos nesta Lei ou em 
legislação específica.

Art. 51. Os militares estaduais, nos crimes militares definidos 
em lei, serão processados e julgados perante a Justiça Militar do 
Estado, em primeira instância exercitada pelos juízes de direito 
e Conselhos de Justiça, e em segunda instância pelo Tribunal de 
Justiça do Estado, enquanto não for criado o Tribunal de Justiça 
Militar do Estado.

§ 1º. Compete aos juízes de direito do juízo militar processar 
e julgar, singularmente, os crimes militares cometidos contra civis 
e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao 
Conselho de Justiça, sob a presidência de Juiz de Direito, proces-
sar e julgar os demais crimes militares.

§ 2º. O disposto no caput não se aplica aos casos de competên-
cia do júri quando a vítima for civil.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E DAS PRERROGATIVAS DOS MILITARES 

ESTADUAIS

CAPÍTULO ÚNICO
DOS DIREITOS

Art. 52. São direitos dos militares estaduais:
I - garantia da patente quando oficial e da graduação quando 

praça em toda a sua plenitude, com as vantagens, prerrogativas e 
deveres a elas inerentes;

II - estabilidade para o oficial, desde a investidura, e para a 
praça, quando completar mais de 3 (três) anos de efetivo serviço;

III - uso das designações hierárquicas;
IV - ocupação de cargo na forma desta Lei;
V - percepção de remuneração;
VI - constituição de pensão de acordo com a legislação vi-

gente;
VII - promoção, na conformidade desta Lei;
VIII - transferência para a reserva remunerada, a pedido, ou 

reforma;
IX - férias obrigatórias, afastamentos temporários do serviço e 

licenças, nos termos desta Lei;
X - exoneração a pedido;
XI - porte de arma, quando oficial em serviço ativo ou em ina-

tividade, salvo por medida administrativa acautelatória de interes-
se social, aplicada pelo Comandante-Geral, inativação proveniente 
de alienação mental, condenação que desaconselhe o porte ou por 
processo regular, observada a legislação aplicável;

XII - porte de arma, quando praça, em serviço ativo ou em 
inatividade, observadas as restrições impostas no inciso anterior, 
a regulamentação a ser baixada pelo Comandante-Geral e a legis-
lação aplicável;

XIII - assistência jurídica gratuita e oficial do Estado, quando 
o ato for praticado no legítimo exercício da missão;

XIV - livre acesso, quando em serviço ou em razão deste, aos 
locais sujeitos à fiscalização policial militar ou bombeiro militar;

XV - seguro de vida e invalidez em razão da atividade de risco 
que desempenha;

XVI - assistência médico-hospitalar, através do Hospital da 
Polícia Militar;

XVII - tratamento especial, quanto à educação de seus depen-
dentes, para os militares estaduais do serviço ativo, através dos 
Colégios da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros;

XVIII - recompensas ou prêmios, instituídos por lei;
XIX - auxílio funeral, conforme previsto em lei;
XX – VETADO.
XXI - fardamento ou valor correspondente, constituindo-se no 

conjunto de uniformes fornecidos, pelo menos uma vez ao ano, ao 
Cabo e Soldado na ativa, bem como aos Cadetes e Alunos Solda-
dos, e, em casos especiais, aos demais militares estaduais;

XXII - transporte ou valor correspondente, assim entendido 
como os meios fornecidos ao militar estadual para seu desloca-
mento, por interesse do serviço, quando o deslocamento implicar 
em mudança de sede ou de moradia, compreendendo também as 
passagens para seus dependentes e a transição das respectivas ba-
gagens, de residência a residência;

XXIII - décimo terceiro salário;
XXIV - salário-família, pago em razão do número de depen-

dentes, nas mesmas condições e no mesmo valor dos segurados do 
Regime Geral de Previdência Social, na proporção do número de 
filhos ou equiparados de qualquer condição de até 14 (quatorze) 
anos ou inválidos;

XXV – VETADO.
XXVI - fica assegurado ao Militar Estadual da ativa, quan-

do fardado e mediante a apresentação de sua identidade militar, 
acesso gratuito aos transportes rodoviários coletivos intermunici-
pais, ficando estabelecida a cota máxima de 2 (dois) militares por 
veículo;

XXVII - isenção de pagamento da taxa de inscrição em qual-
quer concurso público para ingresso na Administração Pública Es-
tadual, Direta, Indireta e Fundacional;

XXVIII – VETADO.
XXIX - assistência psicossocial pelo Hospital da Polícia Mi-

litar;
XXX – VETADO.
XXXI – VETADO.
XXXII - afastar-se por até 2 (duas) horas diárias, por prorro-

gação do início ou antecipação do término do expediente ou de 
escala de serviço, para acompanhar filho ou dependente legal, que 
sofra de moléstia ou doença grave irreversível, em tratamento es-
pecífico, a fim de garantir o devido cuidado, comprovada a neces-
sidade por Junta Médica de Saúde da Corporação;

XXXIII - alimentação conforme estabelecido em Decreto do 
Chefe do Poder Executivo;

XXXIV - a percepção de diárias quando se deslocar, a serviço, 
da localidade onde tem exercício para outro ponto do território 
estadual, nacional ou estrangeiro, como forma de indenização das 
despesas de alimentação e hospedagem, na forma de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo.

Art. 53. O militar estadual alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:

I - se contar menos de 10 (dez) anos de serviço, deverá afastar-
se definitivamente da atividade militar estadual a partir do registro 
de sua candidatura na Justiça Eleitoral, apresentada pelo Partido 
e autorizada pelo candidato, com prejuízo automático, imediato 
e definitivo do provimento do cargo, de promoção e da percepção 
da remuneração;
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II - se contar 10 (dez) ou mais anos de serviço, será agregado 

por ato do Comandante-Geral, sem perda da percepção da remune-
ração e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, 
para a reserva remunerada, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição;

III - se suplente, ao assumir o cargo eletivo será inativado na 
forma do inciso anterior.

Seção I
Da Remuneração

Art. 54. A remuneração dos militares estaduais compreende 
vencimentos ou subsídio fixado em parcela única, na forma do art. 
39, § 4º da Constituição Federal, e proventos, indenizações e ou-
tros direitos, sendo devida em bases estabelecidas em lei específi-
ca e, em nenhuma hipótese, poderão exceder o teto remuneratório 
constitucionalmente previsto.

§ 1º. O militar estadual ao ser matriculado nos cursos regula-
res previstos nesta Lei, exceto os de formação, e desde que esteja 
no exercício de cargo ou função gratificada por período superior 
a 6 (seis) meses, não perderá o direito à percepção do benefício 
correspondente.

§ 2º. Ao militar estadual conceder-se-á gratificação pela parti-
cipação em comissão examinadora de concurso e pela elaboração 
ou execução de trabalho relevante, técnico ou científico de interes-
se da corporação militar estadual.

§ 3º. O Secretário da Segurança Pública e Defesa Social, o 
Chefe da Casa Militar ou os Comandantes-Gerais poderão:

I - autorizar o militar estadual, ocupante de cargo efetivo ou 
em comissão, a participar de comissões, grupos de trabalho ou pro-
jetos, sem prejuízo dos vencimentos;

II - conceder ao militar nomeado, a gratificação prevista no § 
2º deste artigo.

§ 4º. O valor das gratificações previstas no § 2º será regulado 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 55. O subsídio ou os vencimentos dos militares estaduais 
são irredutíveis e não estão sujeitos à penhora, sequestro ou arres-
to, exceto nos casos previstos em Lei.

Art. 56. O valor do subsídio ou dos vencimentos é igual para 
o militar estadual da ativa, da reserva ou reformado, de um mesmo 
grau hierárquico, exceto nos casos previstos em Lei.

Art. 57. Os proventos da inatividade serão revistos sempre 
que se modificar o subsídio ou os vencimentos dos militares esta-
duais em serviço ativo, na mesma data e proporção, observado o 
teto remuneratório previsto no art. 54 desta Lei.

Parágrafo único. Respeitado o direito adquirido, os proventos 
da inatividade não poderão exceder a remuneração percebida pelo 
militar estadual da ativa no posto ou graduação correspondente.

Art. 58. Por ocasião de sua passagem para a inatividade, o 
militar estadual terá direito a proventos proporcionais aos anos de 
serviço, computáveis para a inatividade, até o máximo de 30 (trin-
ta) anos, computando-se, para efeito da contagem naquela ocasião, 
o resíduo do tempo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias 
como se fosse mais 1 (um) ano.

Seção II
Das Férias e Outros Afastamentos Temporários do Serviço

Art. 59. As férias traduzem o afastamento total do serviço, 
concedidas anualmente, de acordo com portaria do Comandante-
Geral, de gozo obrigatório após a concessão, remuneradas com um 
terço a mais da remuneração normal, sendo atribuídas ao militar 
estadual para descanso, a partir do último mês do ano a que se 
referem ou durante o ano seguinte, devendo o gozo ocorrer nesse 
período.

§ 1º. A concessão e o gozo de férias não sofrerão nenhuma 
restrição, salvo:

I - para cumprimento de punição disciplinar de natureza grave 
ou prisão provisória;

II - por necessidade do serviço, identificada por ato do Co-
mandante-Geral, conforme conveniência e oportunidade da Admi-
nistração, garantida ao militar estadual nova data de reinício do 
gozo das férias interrompidas.

§ 2º. Não fará jus às férias regulamentares o militar estadual 
que esteja aguardando solução de processo de inatividade.

§ 3º. As férias a que se refere este artigo poderão ser divididas 
em 2 (dois) períodos iguais.

§ 4º. O direito destacado neste artigo estende-se aos militares 
que estão nos cursos de formação para ingresso na Corporação.

Art. 60. Os militares estaduais têm direito, aos seguintes pe-
ríodos de afastamento total do serviço, obedecidas as disposições 
legais e regulamentares, por motivo de:

I - núpcias: 8 (oito) dias;
II - luto: 8 (oito) dias, por motivo de falecimento de pais, ir-

mão, cônjuge, companheiro(a), filhos e sogros;
III - instalação: até 10 (dez) dias;
IV - trânsito: até 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O afastamento do serviço por motivo de núp-

cias ou luto será concedido, no primeiro caso, se solicitado por 
antecipação à data do evento, e, no segundo caso, tão logo a auto-
ridade a que estiver subordinado o militar estadual tome conheci-
mento, de acordo com portaria do Comandante-Geral.

Art. 61. As férias e outros afastamentos mencionados nesta 
Seção são concedidos sem prejuízo da remuneração prevista 

na legislação específica e computados como tempo de efetivo ser-
viço e/ou contribuição para todos efeitos legais.

Seção III
Das Licenças e das Dispensas de Serviço

Art. 62. Licença é a autorização para o afastamento total do 
serviço, em caráter temporário, concedida ao militar estadual, obe-
decidas as disposições legais e regulamentares.

§ 1º. A licença pode ser:
I - à gestante, por 120 (cento e vinte) dias;
II - paternidade, por 10 (dez) dias;
III - para tratar de interesse particular;
IV - para tratar da saúde de dependente, na forma desta Lei;
V - para tratar da saúde própria;
VI - à adotante:
a) por 120 (cento e vinte) dias se a criança tiver até 1 (um) 

ano de idade;
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b) por 60 (sessenta) dias se a criança tiver entre 1 (um) e 4 

(quatro) anos de idade;
c) por 30 (trinta) dias se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) 

anos de idade.
§ 2º. A licença à gestante será concedida, mediante inspeção 

médica, a partir do 8º mês de gestação, salvo prescrição em con-
trário.

§ 3º. A licença paternidade será iniciada na data do nascimento 
do filho.

§ 4º. A licença para tratar de interesse particular é a autoriza-
ção para afastamento total do serviço por até 2 (dois) anos, contí-
nuos ou não, concedida ao militar estadual com mais de 10 (dez) 
anos de efetivo serviço que a requerer com essa finalidade, impli-
cando em prejuízo da remuneração, da contagem do tempo de ser-
viço e/ou contribuição e da antiguidade no posto ou na graduação.

§ 5º. As licenças para tratar de interesse particular, de saúde de 
dependente e para tratamento de saúde própria, serão regulamen-
tadas por portaria do Comandante-Geral, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, observado o disposto nesta Lei.

§ 6º. A licença-maternidade só será concedida à adotante ou 
guardiã mediante apresentação do respectivo termo judicial.

§ 7º. Na hipótese do inciso IV deste artigo o militar poderá ser 
licenciado por motivo de doença nas pessoas dos seguintes depen-
dentes: pais; filhos; cônjuge do qual não esteja separado; e de com-
panheiro(a); em qualquer caso, desde que prove ser indispensável 
a sua assistência pessoal e esta não possa ser prestada simultanea-
mente com o exercício funcional, pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos, dos quais os 6 (seis) primeiros meses sem prejuízo de sua 
remuneração. No período que exceder os 6 (seis) meses até o limi-
te de 2 (dois) anos, observar-se-á o que dispõe o § 4º deste artigo.

Art. 63. O tempo da licença de que trata o § 4º do artigo an-
terior, será computado para obtenção de qualquer beneficio pre-
videnciário, inclusive aposentadoria desde que haja recolhimento 
mensal da alíquota de 33% (trinta e três por cento) incidente sobre 
o valor da última remuneração para fins de contribuição previden-
ciária, que será destinada ao Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC.

Art. 64. As licenças poderão ser interrompidas a pedido ou nas 
seguintes condições:

I - em caso de mobilização, estado de guerra, estado de defesa 
ou estado de sítio;

II - em caso de decretação de estado ou situação de emergên-
cia ou calamidade pública;

III - para cumprimento de sentença que importe em restrição 
da liberdade individual;

IV - para cumprimento de punição disciplinar, conforme de-
terminado pelo Comandante-Geral;

V - em caso de prisão em flagrante ou de decretação de prisão 
por autoridade judiciária, a juízo desta;

VI - em caso de indiciação em inquérito policial militar, rece-
bimento de denúncia ou pronúncia criminal, a juízo da autoridade 
competente.

Parágrafo único. A interrupção de licença para tratamento de 
saúde de dependente, para cumprimento de punição disciplinar 
que importe em restrição da liberdade individual, será regulada 
em lei específica.

Art. 65. As dispensas do serviço são autorizações concedidas 
aos militares estaduais para afastamento total do serviço, em cará-
ter temporário.

Art. 66. As dispensas do serviço podem ser concedidas aos 
militares estaduais:

I - para desconto em férias já publicadas e não gozadas no 
todo ou em parte;

II - em decorrência de prescrição médica.
Parágrafo único. As dispensas do serviço serão concedidas 

com a remuneração integral e computadas como tempo de efetivo 
serviço e/ou contribuição militar.

Art. 67. Para fins de que dispõe esta 
Seção, no tocante à concessão de licenças e dispensas de ser-

viços, o militar que não se apresentar no primeiro dia útil após o 
prazo previsto de encerramento da citada autorização, incorrerá 
nas situações de ausência e deserção conforme disposto na legis-
lação aplicável.

Seção IV
Das Recompensas

Art. 68. As recompensas constituem reconhecimento dos bons 
serviços prestados pelos militares estaduais e serão concedidas de 
acordo com as normas regulamentares da Corporação.

Parágrafo único. São recompensas militares estaduais, além 
das previstas em outras leis:

I - prêmios de honra ao mérito;
II - condecorações por serviços prestados;
III - elogios;
IV - dispensas do serviço, conforme dispuser a legislação.

Seção V
Das Prerrogativas

Subseção I
Da Constituição e Enumeração

Art. 69. As prerrogativas dos militares estaduais são constituí-
das pelas honras, dignidades e distinções devidas aos graus hierár-
quicos e cargos que lhes estão afetos.

Parágrafo único. São prerrogativas dos militares estaduais:
I - uso de títulos, uniformes, distintivos, insígnias, divisas, 

emblemas, agildas e peças complementares das respectivas Cor-
porações, correspondentes ao posto ou à graduação;

II - honras, tratamentos e sinais de respeito que lhes sejam 
assegurados em leis e regulamentos;

III - cumprimento de pena de prisão ou detenção, mesmo após 
o trânsito em julgado da sentença, somente em Organização Mi-
litar da Corporação a que pertence, e cujo comandante, chefe ou 
diretor tenha precedência hierárquica sobre o militar;

IV - julgamento por crimes militares, em foro especial, na 
conformidade das normas constitucionais e legais aplicáveis.

Art. 70. O militar estadual só poderá ser preso em caso de 
flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente ou de autoridade militar estadual competen-
te, nos casos de transgressão disciplinar ou de crime propriamente 
militar, definidos em lei.
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§ 1º. Somente em casos de flagrante delito, o militar estadual 

poderá ser preso por autoridade policial civil, ficando retido na 
Delegacia durante o tempo necessário à lavratura do flagrante, co-
municando-se imediatamente ao juiz competente e ao comando da 
respectiva Corporação Militar, após o que deverá ser encaminha-
do preso à autoridade militar de patente superior mais próxima da 
Organização Militar da Corporação a que pertencer, ficando esta 
obrigada, sob pena de responsabilidade funcional e penal, a manter 
a prisão até que deliberação judicial decida em contrário.

§ 2º. Cabe ao Secretário da Segurança Pública e Defesa Social 
e ao Comandante-Geral da respectiva Corporação responsabilizar 
ou provocar a responsabilização da autoridade policial civil e da 
autoridade militar que não cumprir o disposto neste artigo e que 
maltratar ou consentir que seja maltratado qualquer militar esta-
dual, preso sob sua custódia, ou, sem razão plausível, não lhe der 
tratamento devido ao seu posto ou graduação.

§ 3º. Se, durante o processo e julgamento no foro civil houver 
perigo de vida para qualquer militar estadual preso, o Comandan-
te-Geral da respectiva Corporação Militar providenciará os enten-
dimentos com o Juiz de Direito do feito, visando à garantia da 
ordem nas cercanias do foro ou Tribunal pela Polícia Militar.

Art. 71. O militar estadual da ativa, no exercício de função 
militar, de natureza militar ou de interesse militar, é dispensado 
do serviço na instituição do Júri e do serviço na Justiça Eleitoral.

Subseção II
Do Uso dos Uniformes

Art. 72. Os uniformes das Corporações Militares Estaduais, 
com seus distintivos, insígnias, divisas, emblemas, agildas e peças 
complementares são privativos dos militares estaduais e represen-
tam o símbolo da autoridade militar, com as prerrogativas a esta 
inerentes.

Parágrafo único. Constituem crimes previstos na legislação 
específica o desrespeito ao disposto no caput deste artigo, bem 
como uso por quem a eles não tiver direito.

Art. 73. O militar estadual fardado tem as obrigações corres-
pondentes ao uniforme que usa e aos distintivos, insígnias, divisas, 
emblemas, agildas e peças complementares que ostenta.

Art. 74. O uso dos uniformes com os seus distintivos, insíg-
nias, emblemas e agildas, bem como os modelos, descrição, com-
posição e peças acessórias, são estabelecidos nas normas específi-
cas de cada Corporação Militar Estadual.

Art. 75. É proibido ao militar estadual o uso dos uniformes e 
acréscimos de que trata esta subseção, na forma prevista no Códi-
go Disciplinar e nas situações abaixo:

I - em manifestação de caráter político-partidário;
II - no estrangeiro, quando em atividade não relacionada com 

a missão policial militar ou bombeiro militar, salvo quando expres-
samente determinado e autorizado;

III - na inatividade, salvo para comparecer as solenidades mi-
litares estaduais, cerimônias cívico comemorativas das grandes 
datas nacionais ou estaduais ou a atos sociais solenes, quando de-
vidamente autorizado pelo Comandante-Geral.

Parágrafo único. Os militares estaduais na inatividade, cuja 
conduta possa ser considerada ofensiva à dignidade da classe, po-
derão ser, temporariamente, proibidos de usar uniformes por de-
cisão do Comandante-Geral, conforme estabelece o Código Dis-
ciplinar.

Art. 76. É vedado a qualquer civil ou organizações civis o 
uso de uniforme ou a ostentação de distintivos, insígnias, agildas 
ou emblemas, iguais ou semelhantes, que possam ser confundidos 
com os adotados para os militares estaduais.

Parágrafo único. São responsáveis pela infração das disposi-
ções deste artigo, além dos indivíduos que a tenham cometido, os 
diretores ou chefes de repartições, organizações de qualquer natu-
reza, firmas ou empregadores, empresas, institutos ou departamen-
tos que tenham adotado ou consentido sejam usados uniformes ou 
ostentados distintivos, insígnias, agildas ou emblemas, iguais ou 
que possam ser confundidos com os adotados para os militares 
estaduais.

TÍTULO IV
DAS PROMOÇÕES

CAPÍTULO I
DA PROMOÇÃO DE OFICIAIS

Seção I
Generalidades

Art. 77. Este Capítulo estabelece os critérios e as condições 
que asseguram aos oficiais da ativa da Polícia Militar e do Cor-
po de Bombeiros Militar do Ceará acesso na hierarquia, mediante 
promoção, de forma seletiva, gradual e sucessiva.

Art. 78. A promoção é ato administrativo complexo e tem 
como finalidade básica o preenchimento seletivo das vagas exis-
tentes pertinentes ao grau hierárquico superior, com observância 
do número de cargos constante do efetivo, fixado em Lei para os 
diferentes Quadros.

Art. 79. Não haverá promoção quando o número de oficiais da 
ativa detentores de cargos no posto considerado estiver completo 
ou com excesso, de acordo com o número de cargos fixado na Lei 
do efetivo.

§ 1º. Para efeito do disposto no caput serão computados dentre 
os oficiais da ativa inclusive os oficiais agregados.

§ 2º. Não se aplica o disposto neste artigo:
I - à promoção post mortem, que independe de vaga;
II - à promoção em ressarcimento de preterição, caso em que o 

oficial mais moderno ocupante de vaga no posto considerado ficará 
no excedente até a normalização da situação.

Art. 80. A forma gradual e sucessiva da promoção resultará de 
planejamento adequado para a carreira dos oficiais, concebido pela 
Corporação Militar Estadual, de acordo com as suas peculiarida-
des, conveniências e oportunidade.

Parágrafo único. O planejamento de que trata o caput visará 
assegurar um fluxo de carreira regular e equilibrado, observada 
a existência de vagas dentro do número de cargos constante do 
efetivo.
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Seção II

Dos Critérios de Promoção

Art. 81. As promoções são efetuadas pelos critérios de:
I - antiguidade;
II - merecimento;
III - bravura;
IV - post mortem.

Art. 82. Somente nos casos extraordinários, previstos nesta Lei, 
admitir-se-á promoção em ressarcimento de preterição em favor do 
oficial.

§ 1º. Os casos extraordinários de que trata o caput são:
I - obtenção de decisão favorável a recurso administrativo in-

terposto;
II - cessação de situação de desaparecido ou extraviado;
III - absolvição ou impronúncia no processo a que esteve res-

pondendo;
IV - ocorrência de prescrição da pretensão punitiva relativa a 

delito que lhe é imputado, devidamente reconhecida pela autoridade 
judiciária competente;

V - reconhecimento da procedência da justificação em Conselho 
de Justificação;

VI - ocorrência de comprovado erro administrativo, em prejuízo 
do oficial, desde que apurado e reconhecido pela Administração, me-
diante processo regular.

§ 2º. Não haverá promoção em ressarcimento de preterição no 
caso de prescrição da pretensão executória da pena relativa ao delito 
praticado pelo oficial, devidamente reconhecida pela autoridade ju-
diciária competente.

§ 3º. A promoção em ressarcimento de preterição observará os 
critérios de antiguidade ou de merecimento, conforme o caso, rece-
bendo o oficial o número que lhe competia na escala hierárquica, 
como se houvesse sido promovido na época devida, sem alterar a 
distribuição de vagas pelos critérios de promoção.

§ 4º. Para o pleno reconhecimento da promoção em ressarci-
mento de preterição será necessária a obediência, cumulativa, dos 
seguintes requisitos:

I - existência de vaga no respectivo Quadro, na época da prete-
rição;

II - ser o oficial possuidor dos cursos que habilitem à promoção 
requerida;

III - ter o oficial interstício no posto em referência;
IV - ter o oficial tempo de efetivo serviço na Corporação militar 

estadual.

Art. 83. Para ser promovido pelos critérios de antiguidade e me-
recimento é indispensável que o Oficial esteja incluído em Quadro 
de Acesso.

Art. 84. Não haverá promoção de Oficial por ocasião de sua 
transferência para a reserva remunerada ou reforma.

Art. 85. Promoção por antiguidade é aquela que se baseia na pre-
cedência hierárquica de um Oficial sobre os demais de igual posto, 
dentro de um mesmo Quadro, conforme disposto no art. 31 desta Lei.

Parágrafo único. A promoção pelo critério de antiguidade nos 
Quadros de Oficiais é feita na sequência do respectivo Quadro de 
Acesso por antiguidade e caberá ao Oficial que for mais antigo da 
escala numérica do Quadro de Acesso.

Art. 86. Promoção por merecimento é aquela que se baseia 
no conjunto de atributos e qualidades que distinguem e realçam o 
valor do Oficial entre seus pares, avaliados no decurso da carreira e 
no desempenho de cargos e comissões exercidas, em particular no 
posto que ocupa, ao ser cogitado para a promoção.

§ 1º. A promoção por merecimento, em qualquer Quadro, será 
feita com base no Quadro de Acesso por Merecimento, obedecida à 
respectiva ordem decrescente de merecimento.

§ 2º. Constitui requisito para ingresso em Quadro de Acesso 
por merecimento, ser o Oficial considerado com mérito suficiente no 
julgamento da Comissão de Promoções de Oficiais - CPO.

Art. 87. A promoção por merecimento para o preenchimento 
das vagas abertas para o posto de Coronel é aquela que se baseia 
na livre escolha, privativa do Governador do Estado, com base no 
Quadro de Acesso por merecimento.

Parágrafo único. Após verificada a existência de vaga para o 
posto de Coronel, o Comandante-Geral encaminhará, no primeiro 
dia útil subsequente, o Quadro de Acesso por merecimento, ao Go-
vernador do Estado, o qual deverá proceder à(s) escolha(s) e infor-
mar ao Comandante-Geral 5 (cinco) dias antes da data da promoção, 
conforme se segue:

I - para o preenchimento da primeira vaga será escolhido um 
oficial dentre os 3 (três) primeiros classificados no Quadro de Aces-
so por merecimento;

II - para o preenchimento da segunda vaga será escolhido um 
oficial dentre os remanescentes da primeira vaga, acrescidos do 
quarto classificado no Quadro de Acesso por merecimento;

III - para o preenchimento das demais vagas será escolhido um 
oficial dentre os remanescentes da vaga anterior, mais um oficial 
integrante do Quadro de Acesso por merecimento imediatamente 
melhor classificado, observando sempre a rigorosa ordem de classi-
ficação por merecimento para inclusão na nova escolha.

Art. 88. A promoção por bravura é aquela que resulta de ato 
ou atos não comuns de coragem e audácia, que, ultrapassando os 
limites normais do cumprimento do dever, representem feitos de no-
tório mérito, em Operação ou Ação inerente à missão institucional 
da Corporação Militar.

§ 1º. O ato de bravura, considerado altamente meritório, é apu-
rado mediante procedimento regular por uma Comissão Especial, 
composta por Oficiais Superiores, para esse fim designados pelo 
respectivo Comandante-Geral.

§ 2º. Os documentos que tenham servido de base para promoção 
por bravura serão remetidos à Comissão de Promoção de Oficiais.

§ 3º. À promoção por bravura não se aplica as exigências para 
promoção por outros critérios, estabelecidos nesta Lei.

§ 4º. O Oficial promovido por bravura ocupará a primeira vaga 
aberta no posto subsequente, deslocando, consequentemente, o cri-
tério da promoção a ser seguido para a vaga seguinte.

§ 5º. O Oficial que, no prazo de 1 (um) ano, por vontade pró-
pria, não satisfizer as condições de acesso ao posto a que foi promo-
vido por bravura, aguardará o tempo necessário para implementar a 
reserva remunerada no atual posto.

Art. 89. A promoção post mortem, de caráter excepcional, in-
depende de vaga e visa a expressar o reconhecimento do Estado e 
da sociedade ao oficial falecido no cumprimento do dever ou em 
consequência disto, ou a reconhecer o direito do oficial, a quem 
cabia promoção não efetivada por motivo de óbito.
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§ 1º. Será, também, promovido post mortem o Oficial que, ao 

falecer, já satisfazia às condições de acesso e integrava o Quadro 
de Acesso dos Oficiais que concorreriam à promoção pelos crité-
rios de antiguidade e merecimento, consideradas as vagas existen-
tes na data do falecimento.

§ 2º. Para efeito de aplicação deste artigo, será considerado, 
quando for o caso, o último Quadro de Acesso por antiguidade e 
merecimento, em que o Oficial falecido tenha sido incluído.

§ 3º. A promoção post mortem é efetivada quando o Oficial 
falecer em uma das situações a seguir, independente de integrar 
Quadro de Acesso e existência de vaga:

I - em ação ostensiva e de preservação da ordem pública, na 
proteção de pessoa ou de patrimônio, visando à incolumidade em 
situações de risco, infortúnio ou de calamidade;

II - em consequência de ferimento recebido em decorrência 
das ações estabelecidas no inciso anterior, ou doença, moléstia ou 
enfermidades contraídas nesta situação, ou que nelas tenham sua 
causa eficiente;

III - em acidente em serviço ou em consequência de doença, 
moléstia ou enfermidade que nele tenham sua causa eficiente.

§ 4º. Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou en-
fermidade referidos neste artigo, serão comprovados por Inquérito 
Sanitário de Origem, sendo os termos do acidente, baixa ao hos-
pital, prontuários de tratamento nas enfermarias e hospitais, laudo 
médico, perícia médica e os registros de baixa, utilizados como 
meios subsidiários para esclarecer a situação.

§ 5º. No caso de ocorrer, por falecimento do Oficial, a pro-
moção por bravura, fica excluída a promoção post mortem, que 
resultaria das consequências do ato de bravura.

§ 6º. Para o pleno reconhecimento da promoção post mortem, 
será instaurado processo regular realizado por uma Comissão Es-
pecial, composta por Oficiais Superiores, para esse fim designados 
pelo Comandante-Geral.

Art. 90. As promoções são efetuadas nas Corporações Milita-
res Estaduais:

I - para a vaga de oficial subalterno (Primeiro-Tenente), pelo 
critério de antiguidade, observando-se o merecimento intelectual, 
na ordem rigorosa de classificação obtida:

a) no Curso de Formação de Oficiais - CFO, para o QOPM e 
o QOBM;

b) no Curso de Habilitação de Oficiais - CHO, para o QOAPM, 
QOABM e o QOEPM;

c) no concurso público específico à admissão no Quadro de 
Oficiais de Saúde - QOSPM;

d) no concurso público específico à admissão no Quadro de 
Oficiais Capelães - QOCplPM;

e) no concurso público específico à admissão no Quadro de 
Oficiais Complementar Policial Militar - QOCPM, e no Quadro de 
Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM;

II - para as vagas de oficial intermediário (capitão) e oficiais 
superiores (major e tenente-coronel), pelos critérios de antiguida-
de e de merecimento, de acordo com a proporcionalidade estabe-
lecida nesta Lei;

III - para as vagas do posto de Coronel, exclusivamente pelo 
critério de merecimento.

Seção III
Dos Requisitos Essenciais para a Promoção

Art. 91. Aptidão física é a capacidade física indispensável ao 
Oficial para o exercício das funções que competirem no novo pos-
to, a ser avaliada por exames laboratoriais e inspeção de saúde.

§ 1º. Depois de publicadas oficialmente as vagas a serem 
preenchidas, nas datas fixadas, por semestre, para a Polícia Militar 
e para o Corpo de Bombeiros Militar, por Decreto do Chefe do

Poder Executivo, os oficiais em número correspondente ao 
dobro do número de vagas anunciadas, por critério, para cada pos-
to, contando-se apenas com os oficiais que estejam preenchendo 
número, deverão realizar os exames laboratoriais no Hospital Mi-
litar ou particular e submeter-se à inspeção de saúde pela Junta de 
Saúde da Corporação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

§ 2º. Todos os Oficiais integrantes do Quadro de Acesso por 
Merecimento, deverão realizar os exames necessários à promoção 
e se submeterem à inspeção de saúde junto à Junta de Saúde da 
Corporação, no prazo estipulado no §1º deste artigo.

§ 3º. A incapacidade física temporária em inspeção de saúde 
não impede a promoção do oficial ao posto imediato.

§ 4º. No caso de se verificar a incapacidade física definitiva, o 
oficial passará à inatividade nas condições estabelecidas nesta Lei.

§ 5º. Os exames laboratoriais e a inspeção pela Junta de Saúde 
da Corporação de que trata o § 1º deste artigo, supre, tão somente, 
a avaliação médica para efeito de promoção.

§ 6º. O Oficial que deixar de realizar os exames laboratoriais 
e a inspeção de saúde dentro do prazo previsto no §1º deste artigo, 
será excluído do Quadro de Acesso por Antiguidade e Merecimen-
to, e perderá o direito de ser promovido ao posto superior, na data 
da promoção a que se referiam os exames e a inspeção de saúde.

§ 7º. O Oficial que for enquadrado na situação especificada 
no parágrafo anterior será submetido a processo regular e, se for 
isentado de culpa pelo fato, poderá realizar, no prazo máximo de 
10 (dez) dias, os exames e a inspeção de saúde e, caso seja consi-
derado apto, reingressará em Quadro de Acesso, ficando habilitado 
à promoção.

§ 8º. A inspeção de saúde para avaliação da aptidão física de 
que trata este artigo terá validade anual.

§ 9º. Caso o Oficial, por um outro motivo, seja submetido à 
nova inspeção de saúde, será remetida cópia da respectiva ata à 
CPO.

§ 10. O Oficial que frequentar curso no exterior ou em outra 
Unidade da Federação, e lá permanecer por tempo superior à vali-
dade da inspeção de saúde, deve realizar os exames necessários e a 
inspeção junto a órgão público de saúde, providenciando a remes-
sa do resultado final à CPO, após a devida notificação.

Seção IV
Das Condições Básicas

Art. 92. O ingresso na carreira de Oficial é feito no posto ini-
cial de Primeiro-Tenente, conforme previsto nesta Lei.

§ 1º. A ordem hierárquica de colocação no posto inicial resulta 
da ordem de classificação final:

I - no Curso de Formação de Oficiais - CFO, para oficiais do 
Quadro de Oficial Policial Militar - QOPM e do Quadro de Oficial 
Bombeiro Militar - QOBM;
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II - no Curso de Habilitação de Oficiais - CHO, para os ofi-

ciais dos Quadros de Administração Policiais Militares - QOAPM 
e Quadro de Oficiais de Administração Bombeiro Militar – 
QOABM e do Quadro de Oficiais Especialistas Policiais Militares 
- QOEPM, respectivamente;

III - no concurso público para o Quadro de Oficiais de Saúde - 
QOSPM e Quadro de Oficiais Capelães - QOCplPM; e

IV - nos concursos públicos para o Quadro de Oficiais Com-
plementar Policial Militar – QOCPM, e para o Quadro de Oficiais 
Complementar Bombeiro Militar - QOCBM.

§ 2º. No caso do Curso de Formação ou Habilitação de Ofi-
ciais ter sido realizado ou venha a ser concluído no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, em mais de uma Corporação, será fixada pelo 
respectivo Comandante-Geral uma data comum para nomeação e 
inclusão de todos os concludentes que constituirão uma turma de 
formação única, sendo que a classificação na turma obedecerá às 
médias finais obtidas na conclusão dos cursos, respeitadas as dis-
posições contidas na legislação específica da respectiva Corpora-
ção Militar do Estado do Ceará.

§ 3º. O Oficial que, na turma de formação respectiva, for o 
último classificado, assinala o fim da turma.

§ 4º. O deslocamento que sofrer o Oficial na escala hierárqui-
ca, em consequência de tempo de serviço perdido, de conformi-
dade com o previsto nesta Lei, será consignado no Almanaque da 
respectiva Corporação Militar Estadual.

§ 5º. O tempo de efetivo serviço perdido afetará diretamente 
os itens “efetivo serviço” e “permanência no posto” constantes da 
ficha de promoção.

Art. 93. A fim de assegurar o equilíbrio de acesso, tomar-se-á 
por base o efetivo de Oficiais, por postos, dentro de cada Quadro, 
fixado em Lei.

Art. 94. Os limites quantitativos de antiguidade visam a es-
tabelecer os limites quantitativos dos Oficiais PM ou BM, por or-
dem de antiguidade, que concorrerão à constituição dos Quadros 
de Acesso por Antiguidade – QAA e por Merecimento - QAM, e 
são os seguintes:

I – na Polícia Militar do Ceará:
a) 1/2 (metade) do efetivo dos Tenentes-Coronéis fixado em 

Lei;
b) 1/3 (um terço) do efetivo dos Majores fixado em Lei;
c) 1/5 (um quinto) do efetivo dos Capitães fixado em Lei;
d) 1/10 (um décimo) do efetivo de Primeiros-Tenentes fixado 

em Lei.
II – no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará:
a) 1/2 (metade) do efetivo dos Tenentes-Coronéis fixado em 

Lei;
b) 1/3 (um terço) do efetivo dos Majores fixado em Lei;
c) 1/4 (um quarto) do efetivo dos Capitães fixado em Lei;
d) 1/4 (um quarto) do efetivo de Primeiros-Tenentes fixado 

em Lei.
§ 1º. Os limites quantitativos referidos nos incisos I e II do 

caput deste artigo serão fixados, por semestre, na Polícia Militar e 
no Corpo de Bombeiros Militar, nas datas estabelecidas por Decre-
to do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º. Periodicamente, a CPO fixará limites para remessa da 
documentação dos Oficiais a serem apreciados para posterior in-
gresso nos Quadros de Acesso.

§ 3º. Quando nas operações de divisões previstas nos incisos 
I e II do caput deste artigo, resultar um quociente fracionário, será 
ele tomado por inteiro e para mais.

§ 4º. Para efeito de limite quantitativo, no mínimo 2 (dois) 
Oficiais deverão, quando possível, ingressar em Quadro de Acesso 
para o preenchimento da vaga, por merecimento, ao posto supe-
rior, desde que obedeçam a todos os requisitos legais.

Art. 95. Para o ingresso em Quadro de Acesso é necessário 
que o Oficial esteja incluído nos limites quantitativos estabeleci-
dos nesta Lei para cada posto, e satisfaça, cumulativamente, os 
seguintes requisitos essenciais:

I - interstício no posto;
II - curso obrigatório estabelecido em Lei para cada posto;
III - serviço arregimentado no posto.
§ 1º. O interstício no posto de que trata o inciso I deste artigo, 

a ser preenchido até a data de encerramento das alterações, é o 
tempo mínimo de efetivo serviço no posto considerado, desconta-
do o tempo não computável, assim estabelecido:

I - para promoção ao posto de Capitão - 7 (sete) anos no posto 
de 1º Tenente;

II - para a promoção ao posto de Major – 5 (cinco) anos no 
posto de Capitão;

III - para a promoção ao posto de Tenente-Coronel – 4 (qua-
tro) anos no posto de Major;

IV - para a promoção ao posto de Coronel - 3 (três) anos no 
posto de Tenente-Coronel.

§ 2º. O Curso obrigatório de que trata o inciso II disposto no 
caput deste artigo, a ser concluído com aproveitamento até a data 
de encerramento das alterações, é o que possibilita o acesso do 
Oficial aos sucessivos postos de carreira, nas seguintes condições:

I - para acesso aos postos de Primeiro-Tenente e Capitão: Cur-
so de Formação de Oficiais – CFO, para os integrantes do QOPM, 
QOSPM, QOCplPM e QOCPM, na Polícia Militar e QOBM e 
QOCBM, no Corpo de Bombeiros Militar, sob coordenação da 
Corporação Militar Estadual e Curso de Habilitação de Oficiais 
- CHO, realizado na Corporação de origem para os integrantes do 
QOAPM e QOABM.

II - para acesso aos postos de Major e Tenente – Coronel: Cur-
so de Aperfeiçoamento de Oficiais - CAO, ou curso regular equi-
valente realizado em Corporação Militar Estadual;

III - para o posto de Coronel: Curso Superior de Polícia – CSP, 
ou Curso Superior de Bombeiro – CSB, ou curso regular equi-
valente sob coordenação de Corporação Militar Estadual, para os 
integrantes do QOPM e QOBM.

§ 3º. O Serviço arregimentado de que trata o inciso III do caput 
deste artigo, é o tempo mínimo passado pelo oficial no exercício 
de função de natureza ou de interesse militar estadual, definida em 
legislação específica, nas seguintes condições:

I - para a promoção ao posto de Capitão: 6 (seis) anos;
II - para a promoção ao posto de Major: 4 (quatro) anos;
III - para a promoção ao posto de Tenente–Coronel: 3 (três) 

anos;
IV - para a promoção ao Posto de Coronel: 2 (dois) anos.
§ 4º. Ao ser promovido com base no disposto do § 3º deste 

artigo, o militar estadual será regido, para efeito de promoção, de 
acordo com as normas estabelecidas por esta Lei.
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Art. 96. O Oficial agregado, quando no desempenho de fun-

ção de natureza ou interesse militar, concorrerá à promoção por 
qualquer dos critérios, sem prejuízo do número de concorrentes 
regularmente estipulado e em igualdade de condições, observado 
o disposto no art. 79.

Seção V
Da Seleção e da Documentação Básica

Art. 97. As autoridades competentes que tiverem conhecimen-
to de ato ou fato que possa influir, contrária ou decisivamente, na 
inclusão ou permanência de nome de Oficial em Quadro de Acesso 
à promoção, deverão, por via hierárquica, levá-lo ao conhecimento 
do respectivo Comandante-Geral, que após análise, determinará 
a instauração de processo regular para apuração do comunicado.

Art. 98. Os documentos básicos para a seleção dos Oficiais 
a serem apreciados para ingresso nos Quadros de Acesso são os 
seguintes:

I – Folha de Alteração;
II – Ficha de Informação;
III - Ficha de Apuração de Tempo de Serviço;
IV - Ficha de Promoção.
§ 1º. Os documentos, a que se referem os incisos I, II, e III, 

deste artigo, serão remetidos diretamente à Comissão de Promo-
ções de Oficiais da respectiva Corporação, nas datas previstas em 
Decreto do Governador do Estado.

§ 2º. O documento, a que se refere o inciso IV deste artigo, 
será elaborado pela Comissão de Promoções de Oficiais da respec-
tiva Corporação.

Art. 99. A Ficha de Informação, a que se refere o inciso II do 
artigo anterior, será feita em única via, podendo o Oficial avaliado 
dela ter conhecimento e se destina a sistematizar as apreciações 
sobre valor moral e profissional do Oficial, no período em referên-
cia, por parte das autoridades competentes, conforme estabelecido 
no anexo I desta Lei.

§ 1º. As autoridades de que trata o caput deste artigo, são, em 
princípio, as seguintes:

I - Comandante-Geral;
II - Comandante-Geral Adjunto;
III - Coordenador-Geral de Administração;
IV - Chefe da Casa Militar;
V - Coordenador Militar;
VI - Oficial mais antigo em serviço ativo, de posto superior, 

lotado na estrutura da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social, na seguinte ordem de prioridade:

a) da respectiva Corporação Militar Estadual, servindo no 
mesmo Órgão ou setor daquela Pasta em que esteja lotado o ava-
liado;

b) de Corporação Militar Estadual, servindo no mesmo Órgão 
ou setor daquela Pasta em que esteja lotado o avaliado;

c) de Corporação Militar Estadual lotado no Gabinete do Se-
cretário;

d) de Corporação Militar Estadual lotado na estrutura daquela 
Pasta;

VII - Diretor ou Coordenador;
VIII - Assessor;

IX - Comandantes de Policiamentos Metropolitano e do In-
terior;

X - comandante de unidade operacional, chefe de repartição e 
de estabelecimento.

§ 2º. As Fichas de Informações serão normalmente preenchi-
das uma vez por semestre, com observação até 30 de junho e 31 de 
dezembro, e serão remetidas à CPO dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar do seu recebimento.

§ 3º. O Oficial só poderá ser conceituado uma vez por semes-
tre, devendo-se observar a Unidade Administrativa em que tiver 
permanecido por maior período no semestre em referência.

§ 4º. O Oficial, que não estiver subordinado funcionalmente a 
nenhuma das autoridades competentes para preenchimento da Fi-
cha de Informação, será avaliado pelo Comandante-Geral Adjunto 
da respectiva Corporação Militar.

§ 5º. O Oficial que entender que seu superior imediato é sus-
peito ou impedido para avaliá-lo poderá solicitar, prévia e funda-
mentadamente, ao Comandante-Geral da respectiva Corporação, a 
remessa da sua ficha de Informação ao Comandante-Geral Adjun-
to, para fins de avaliação e aferimento do conceito previsto.

§ 6º. O respectivo Comandante-Geral poderá, de acordo com 
o disposto no § 5º deste artigo, deferir ou não o pleito, devendo 
fundamentar e publicar a sua decisão.

§ 7º. A média aritmética dos valores finais das Fichas de In-
formações do Oficial, relativas ao mesmo posto, constituirá o Grau 
de Conceito no Posto.

§ 8º. O Oficial que obtiver promoção ou tenha sua promo-
ção retroagida, decorrente de erro da administração, devidamente 
consubstanciado em processo regular, ou decorrente de decisão ju-
dicial, concorrerá à promoção subsequente, observando-se os con-
ceitos aferidos no posto atual e os conceitos atribuídos no posto 
anterior, conforme seja a data de promoção ou retroação.

Art. 100. A Ficha de Promoção, prevista no anexo II desta 
Lei, a que se refere o inciso IV do art. 98, destina-se à contagem 
de pontos positivos e negativos inerentes à vida profissional do 
oficial.

Parágrafo único. Consta ainda na Ficha de Promoção:
I - grau de conceito no posto;
II - julgamento da CPO; e
III - total de pontos no Quadro de Acesso por merecimento.

Seção VI
Do Processamento das Promoções

Art. 101. A nomeação ao primeiro posto do oficialato e as pro-
moções subsequentes serão consubstanciadas por ato do Governa-
dor do Estado.

§ 1º. O ato de nomeação para posto inicial da carreira de ofi-
cial e ao primeiro de oficial superior, acarretam expedição de Carta 
Patente pelo Governador do Estado.

§ 2º. A promoção aos demais postos é apostilada à última Car-
ta Patente expedida.

§ 3º. A Carta Patente é o documento oficial e individual em 
que são definidas, para cada oficial, sua situação hierárquica (Pos-
to) e o Quadro a que pertence, a fim de fazer prova dos direitos e 
deveres assegurados por Lei ao seu possuidor;

§ 4º. VETADO.
§ 5º. VETADO.
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Art. 102. Observado o disposto no art. 79, as vagas, nos dife-

rentes Quadros, a serem preenchidas para promoção, serão prove-
nientes de:

I - promoção ao posto superior;
II - agregação, em conformidade com o previsto nesta Lei;
III - passagem à situação de inatividade;
IV - demissão;
V - falecimento;
VI - transferência ex officio para a reserva remunerada, pre-

vista até a data da promoção;
VII - aumento de efetivo, conforme dispuser a Lei.
§ 1º. Com relação ao disposto no inciso II do caput deste arti-

go, não haverá abertura de vagas para efeito de promoção prove-
nientes dos oficiais que estejam agregados e que devam ser rever-
tidos ex officio, por incompatibilidade hierárquica do novo posto 
com o cargo que vinha exercendo.

§ 2º. As vagas são consideradas abertas:
I - na data da assinatura do ato de promoção, salvo se no pró-

prio ato for estabelecida outra data;
II - na data do ato de agregação, salvo se no próprio ato for 

estabelecida outra data;
III - na data:
a) do início do processo de reserva ex officio, por um dos mo-

tivos especificados nesta Lei;
b) que o Oficial completar 90 (noventa) dias do pedido de 

reserva remunerada, quando também será dispensado do serviço 
ativo, até publicação do ato de inatividade;

c) do ato que demite o Oficial;
IV - na data oficial do falecimento;
V - como dispuser a Lei, no caso de aumento de efetivo.
§ 3º. Cada vaga aberta em determinado posto, acarretará, por 

decorrência, abertura de vaga nos postos subsequentes, sendo esta 
sequência interrompida no posto em que houver preenchimento 
por excedente.

§ 4º. Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, só haverá 
decorrência de vaga nos postos subsequentes quando normalizada 
a situação do excedente.

Art. 103. As promoções serão efetuadas por Antiguidade e 
Merecimento na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, 
nas datas definidas, por semestre, em Decreto do Governador do 
Estado.

Seção VII
Dos Quadros De Acesso

Art. 104. Quadros de Acesso são relações de Oficiais dos Qua-
dros organizados por postos para as promoções por antiguidade 
- Quadro de Acesso por Antiguidade – QAA e por merecimento 
– Quadro de Acesso por Merecimento - QAM.

§ 1º. O Quadro de Acesso por Antiguidade será organizado 
mediante o relacionamento, em ordem decrescente de antiguidade, 
dos Oficiais habilitados ao acesso e incluídos nos limites quanti-
tativos indicados nesta Lei e publicados em Boletim reservado da 
respectiva Corporação.

§ 2º. O Quadro de Acesso por Merecimento, formado com 
base no Quadro de Acesso por Antiguidade, é a relação dos Ofi-
ciais habilitados ao acesso e resultante da apreciação do mérito, 
qualidade e requisitos peculiares exigidos do Oficial para a promo-

ção, na ordem decrescente de pontos, em caráter reservado, com 
distribuição para os oficiais que estejam concorrendo à promoção 
respectiva, dentro de cada posto e Quadro, podendo ser do conhe-
cimento dos Oficiais de posto superior.

§ 3º. O julgamento do oficial pela CPO, para composição do 
Quadro de Acesso por Merecimento deve considerar os seguintes 
aspectos:

I - a eficiência revelada no desempenho de cargos, funções e 
comissões, particularmente no posto considerado;

II - as apreciações constantes na Ficha de Informação;
III - a potencialidade para o desempenho de cargos mais ele-

vados;
IV - a capacidade de liderança, iniciativa e presteza de deci-

sões;
V - os resultados obtidos em curso regulares realizados;
VI - realce do Oficial entre seus pares;
VII - punições sofridas no posto atual;
VIII - condenação de natureza criminal ou cumprimento de 

pena restritiva de liberdade, ou de suspensão do exercício do pos-
to, cargo ou função;

IX - afastamento das funções por motivo de gozo de licença 
para tratar de interesse particular;

X - afastamento das funções para gozo de licença para tra-
tamento de saúde própria, não decorrente de missão militar, ou 
tratamento de saúde de dependente.

Art. 105. O Oficial não poderá constar de qualquer Quadro de 
Acesso quando:

I - deixar de satisfazer as condições exigidas no art. 91 desta 
Lei;

II - for preso provisoriamente, enquanto a prisão não for revo-
gada ou relaxada;

III - for recebida a denúncia em processo-crime, enquanto a 
sentença final não transitar em julgado, salvo quando o fato ocor-
rer no exercício de missão de natureza ou interesse militar estadual 
e não envolver suposta prática de improbidade administrativa;

IV - estiver submetido a Conselho de Justificação, mesmo que 
este esteja sobrestado, até decisão final do Tribunal competente;

V - for condenado em processo-crime, enquanto durar o cum-
primento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional de 
pena, não se computando o tempo acrescido à pena original para 
fins de sua suspensão condicional;

VI - for licenciado para tratar de interesse particular (LTIP);
VII - for condenado à pena de suspensão do exercício do pos-

to, cargo ou função, prevista no Código Penal Militar, durante o 
prazo de sua suspensão ou de outras disposições legais;

VIII - for considerado desaparecido;
IX - for considerado extraviado;
X - for considerado desertor;
XI - houver sido punido disciplinarmente, nos últimos doze 

meses que antecedem à data de promoção, com custódia discipli-
nar;

XII - não atingir, na data de organização dos Quadros de Aces-
so, com base no resultado dos pontos positivos e negativos cons-
tantes na Ficha de Promoção, de que trata o anexo II, a pontuação 
mínima exigida a seguir:

a) no posto de Primeiro-Tenente - 2000 (dois mil) pontos;
b) no posto de Capitão – 2500 (dois mil e quinhentos) pontos;
c) no posto de Major – 2800 (dois mil e oitocentos) pontos;
d) no posto de Tenente-Coronel – 3000 (três mil) pontos.
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Art. 106. Será excluído de qualquer Quadro de Acesso, o Oficial 

que incidir em uma das circunstâncias previstas no artigo anterior, ou 
ainda:

I - for nele incluído indevidamente;
II - for promovido;
III - vier a falecer;
IV - for afastado do serviço ativo da respectiva Corporação, por 

estar aguardando reserva remunerada, a pedido, por mais de 90 (no-
venta) dias;

V - passar à inatividade;
VI - tiver iniciado seu processo de reserva ex officio, por um dos 

motivos especificados nesta Lei.

Art. 107. Será excluído do Quadro de Acesso por Merecimento já 
organizado, ou dele não poderá constar, o Oficial que:

I - tiver sido condenado por crime doloso;
II - houver sido punido, nos últimos 12 (doze) meses, por trans-

gressão considerada de natureza grave, na forma definida no Código 
Disciplinar dos militares estaduais;

III - for considerado com mérito insuficiente, no grau de julga-
mento da CPO de que tratam os incisos do § 3º do art. 104 desta Lei, 
ao receber grau igual ou inferior a 3.000 (três mil) pontos.

§ 1º. Será ainda excluído do Quadro de Acesso por Merecimento 
já organizado, ou dele não poderá constar, o Oficial que estiver agre-
gado ou que venha a ser agregado no período:

I - por motivo de gozo de licença para tratamento de saúde de de-
pendente, legalmente reconhecido por prazo superior a 6 (seis) meses 
contínuos;

II - em virtude de encontrar-se no exercício de cargo público civil 
temporário, não eletivo, inclusive da administração indireta;

III - por ter passado à disposição de órgão ou entidade de Gover-
no Federal, Estadual ou Municipal, para exercer cargo ou função de 
natureza civil.

§ 2º. Para poder ser incluído ou reincluído no Quadro de Aces-
so por Merecimento, o Oficial abrangido pelo disposto no parágrafo 
anterior, quando couber, deve reverter à respectiva Corporação, pelo 
menos 90 (noventa) dias antes da data da promoção.

§ 3º. REVOGADO.

Art. 108. O Oficial que, no posto, deixar de figurar por 2 (duas) 
vezes, consecutivas ou não, em Quadro de Acesso por Merecimento, 
por ter sido considerado com mérito insuficiente pela CPO, de confor-
midade com o previsto no inciso III do caput do artigo anterior, fica 
inabilitado para a promoção ao posto imediato pelo critério de me-
recimento, concorrendo exclusivamente pelo critério de antiguidade.

Seção VIII
Da Organização

Art. 109. Os Quadros de Acesso por Antiguidade – QAA e Me-
recimento - QAM serão organizados separadamente e submetidos à 
aprovação do respectivo Comandante-Geral da Corporação nas datas 
fixadas em Decreto do Chefe do Poder Executivo.

§ 1º. Os Quadros de Acesso serão divulgados, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias, após a aprovação.

§ 2º. O Comandante-Geral da Corporação, em razão de erro ad-
ministrativo ou situação superveniente imprevista, poderá elaborar 
Quadro de Acesso extraordinário, por proposta da CPO, fixando no-
vas datas previstas no Decreto mencionado no caput, exceto as 
referentes ao cômputo de vaga e de limite quantitativo.

§ 3º. Para a promoção ao posto de Coronel, nos diversos Qua-
dros, será organizado somente Quadro de Acesso por merecimen-
to, o qual será encaminhado ao Governador do Estado em caso de 
existência de vaga para o posto respectivo, na conformidade do art. 
87 desta Lei.

Art. 110. Além dos fatores referidos nos incisos do § 3º do art. 
104 desta Lei, serão apreciados para ingresso em Quadros de Acesso 
por Merecimento, conceitos, tempo de serviço, lesões em ação, tra-
balhos julgados úteis e aprovados por órgão competente, medalhas e 
condecorações, referências elogiosas, ações destacadas, e outras ativi-
dades consideradas meritórias.

Art. 111. Quando na situação de Oficial, os fatores citados no § 
3º dos arts. 104 e 110, e aqueles que constituam demérito, como pu-
nição, condenação, falta de aproveitamento em curso, serão computa-
dos para as promoções aos postos de Capitão, Major, Tenente-Coronel 
e Coronel.

Art. 112. A situação profissional será apreciada, para cômputo 
de pontos, a partir da data da nomeação do Oficial no primeiro posto.

Art. 113. Os conceitos profissionais e morais do Oficial serão 
apreciados pela CPO, através do exame da documentação de promo-
ção e demais informações recebidas.

Art. 114. O Oficial incluído em Quadro de Acesso terá revista, 
semestralmente, sua contagem de ponto.

Parágrafo único. Quando o oficial tiver a sua média diminuída 
no julgamento da CPO, em relação ao Quadro de Acesso anterior, o 
fundamento dessa diminuição será consignado em ata da respectiva 
reunião.

Art. 115. As contagens de pontos e os requisitos de cursos, in-
terstícios e serviços arregimentados estabelecidos nesta Lei, referir-
se-ão nas datas fixadas em Decreto do Chefe do Poder Executivo, à 
organização dos Quadros de Acesso por Antiguidade e Merecimento, 
relativos às promoções em cada semestre.

Art. 116. Ao resultado do julgamento da CPO para ingresso em 
Quadro de Acesso por Merecimento, serão atribuídos valores numéri-
cos, em intervalo de 200 (duzentos) pontos, iniciando-se de 1.000 (um 
mil) até o máximo de 6.000 (seis mil) pontos.

Art. 117. A Pontuação Final do Oficial no posto, para efeito de 
classificação em Quadro de Acesso por Merecimento, será a média 
aritmética do GCP - Grau de Conceito no Posto (Ficha de Informa-
ção), do RPPN - Resultado dos Pontos Positivos e Negativos (Ficha 
de Promoção), e do GJCPO - Grau de Julgamento da CPO, todos re-
gistrados na Ficha de Promoção.

§ 1º. Para efeito de esclarecimento do disposto no caput deste 
artigo, entenda-se a seguinte fórmula:

Pontuação Final = (GCP + RPPN + GJCPO)
§ 2º. No caso da Pontuação Final ser igual entre dois ou mais Ofi-

ciais, deverá prevalecer, para efeito de desempate, a ordem seguinte:
I - o resultado dos pontos positivos e negativos constantes na Fi-

cha de Promoção;
II - o Grau de Conceito no posto;
III - o Grau de julgamento da CPO;
IV - antiguidade no posto.
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Art. 118. Quando houver reversão de Oficial, na forma previs-

ta nesta Lei, a CPO organizará, caso julgue necessário, um com-
plemento ao Quadro de Acesso por Merecimento e submeterá à 
aprovação do respectivo Comandante-Geral da Corporação.

Seção IX
Disposições Complementares

Art. 119. O processamento das promoções obedecerá, normal-
mente, à seguinte sequência:

I - remessa da documentação do Oficial a ser apreciado para 
posterior ingresso nos Quadros de Acesso;

II - fixação e publicação no Diário Oficial do Estado dos li-
mites quantitativos de Antiguidade para ingresso dos Oficiais nos 
Quadros de Acesso por Antiguidade e Merecimento;

III - organização dos Quadros de Acesso;
IV - remessa dos Quadros de Acesso ao Comandante-Geral, 

para aprovação;
V - aprovação e publicação em Boletim Reservado dos Qua-

dros de Acesso;
VI - apuração e publicação no Diário Oficial do Estado das 

vagas a preencher;
VII - inspeção de saúde dos Oficiais;
VIII - remessa ao Governador do Estado, por intermédio do 

Secretário da Segurança Pública e Defesa Social, do Quadro de 
Acesso por Merecimento, para que proceda a livre escolha dos 
oficiais candidatos ao posto de Coronel, de acordo com as vagas 
abertas e em conformidade com o art. 87 desta Lei;

IX - remessa ao Comandante-Geral da respectiva Corporação 
das escolhas para as promoções;

X - elaboração e remessa dos atos de promoção ao Governa-
dor do Estado, por intermédio do Secretário da Segurança Pública 
e Defesa Social, para homologação;

XI - publicação dos atos de promoção no Diário Oficial do 
Estado.

Parágrafo único. O processamento das promoções obedece-
rá ao calendário estabelecido em Decreto do Governador, em que 
também se especificam atribuições e responsabilidades.

Art. 120. O número estabelecido de vagas para as promoções, 
por antiguidade e merecimento, dentro dos Quadros, será distribuí-
do, nas seguintes proporções, para os postos de:

I - Capitão – uma por antiguidade e uma por merecimento;
II - Major – uma por antiguidade e duas por merecimento;
III - Tenente-Coronel - uma por antiguidade e três por mere-

cimento;
§ 1º. A distribuição de vagas para promoção ao posto de Pri-

meiro-Tenente ocorrerá por antiguidade, observando-se o mérito 
intelectual.

§ 2º. O Cadete que obtiver a primeira colocação no Curso de 
Formação de Oficiais será nomeado diretamente no posto de Pri-
meiro-Tenente.

§ 3º. O número estabelecido de vagas para as promoções ao 
posto de Coronel será preenchido, exclusivamente, por livre esco-
lha do Governador do Estado.

§ 4º. A distribuição das vagas pelos critérios de antiguidade e 
merecimento, em decorrência da aplicação das proporções estabe-
lecidas neste artigo, será feita de forma contínua, em sequência às 
promoções realizadas, inclusive observando-se as promoções do 
período anterior.

§ 5º. Observado o disposto no art. 79, o Oficial agregado que 
venha a ser promovido não preenche vaga de promoção, deven-
do esta vaga ser preenchida por Oficial que venha imediatamen-
te abaixo no Quadro de Acesso pelo mesmo critério do agregado 
promovido.

Art. 121. As promoções em ressarcimento de preterição serão 
realizadas pelos critérios de antiguidade e merecimento, sem al-
terar as atuais distribuições de vagas pelos critérios de promoção, 
salvo na hipótese do art. 79.

Seção X
Do Acesso aos Postos Iniciais

Art. 122. O acesso ao posto inicial nos Quadros ocorrerá, obe-
decidos, dentre outros, aos seguintes critérios:

I - no Quadro de Oficiais PM - QOPM ou BM - QOBM por 
promoção dos concludentes do Curso de Formação de Oficiais - 
CFO;

II - no Quadro de Oficiais de Saúde Policiais Militares - QOS-
PM, no Quadro de Oficiais Capelães Policiais Militares - QOCpl-
PM, no Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar – QO-
CPM, e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar – 
QOCBM, por nomeação, em decorrência de prévia aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos e atendimento 
dos outros requisitos previstos nesta Lei e em regulamento;

III - no Quadro de Oficiais de Administração Policiais Milita-
res - QOAPM ou Bombeiros Militares - QOABM e no Quadro de 
Oficiais Especialistas Policiais Militares - QOEPM, com exclusi-
vidade aos Subtenentes da Corporação, através de prévia aprova-
ção em seleção interna de provas ou provas e títulos e preenchi-
mento de outros requisitos previstos nesta Lei e em regulamento.

Art. 123. Quando da nomeação ao posto de Primeiro-Tenente, 
após a conclusão, com aproveitamento, do Curso de Formação de 
Oficiais, os candidatos ao oficialato nos Quadros de Oficiais de 
Saúde e de Oficiais Capelães da Polícia Militar e nos Quadros de 
Oficiais  Complementar Policial Militar e Complementar Bombei-
ro Militar, deverão atender, além de outros requisitos delineados 
nesta Lei, ao seguinte:

I - ser considerado apto em exame físico;
II - demonstrar vocação para a carreira militar, verificada du-

rante o período do Curso de Formação de Oficiais;
III - ter bom conceito ético e moral;
IV - não estar submetido a Processo Criminal ou Administra-

tivo-Disciplinar;
V - não ter sido condenado por sentença privativa de liberda-

de, com trânsito em julgado;
VI - não possuir antecedentes criminais que o tornem incom-

patível com o oficialato;
VII - obter conceito favorável da CPO.
§ 1º. Para fins do que dispõe o inciso VII deste artigo, com-

pete aos comandantes imediatos do estagiário, durante o período 
do Curso de Formação de Oficiais, prestar, em caráter obrigatório, 
as informações necessárias a apreciação dos requisitos indispensá-
veis à efetivação no posto inicial.

§ 2º. Após a conclusão do Curso de Formação de Oficiais, o 
aluno que não satisfizer às condições para efetivação no primeiro 
posto será submetido a processo regular e desligado, se compro-
vada sua inaptidão.
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Seção XI

Dos Recursos

Art. 124. O Oficial que se julgar prejudicado, em consequên-
cia de composição de Quadro de Acesso ou em seu direito de pro-
moção, poderá apresentar recurso ao Comandante-Geral, no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, a contar da ciência do ato, ou do co-
nhecimento, na OPM ou OBM em que serve, da publicação oficial 
a respeito.

§ 1º. O Comandante-Geral deverá solucionar o recurso refe-
rente à composição de Quadro de Acesso ou à promoção no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data do seu recebimento.

§ 2º. O recurso referente à composição de Quadro de Acesso 
ou direito de promoção será dirigido ao Comandante-Geral e enca-
minhado, para fins de estudo e parecer, à CPO, seguindo a cadeia 
de comando da Corporação.

§ 3º. Em caso de indeferimento por parte do Comandante-
Geral, como última instância na esfera administrativa, o oficial 
poderá recorrer, no prazo de 8 (oito) dias corridos, ao Secretário 
da Segurança Pública e Defesa Social, que deverá se pronunciar 
no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do recebimento do recurso 
tempestivo.

Art. 125. Do ato de livre escolha do Governador do Estado, 
referente à promoção ao posto de Coronel, não caberá recurso ad-
ministrativo.

Seção XII
Da Comissão de Promoção de Oficiais

Art. 126. A Comissão de Promoção de Oficiais – CPO, é o 
colegiado responsável pelo processamento das promoções consti-
tuída da seguinte forma:

I - na Polícia Militar do Ceará:
a) Membros Natos:
1 - o Comandante-Geral;
2 - o Comandante-Geral Adjunto;
3 - o Coordenador – Geral de Administração.
b) Membros Efetivos: 4 (quatro) Oficiais superiores do último 

posto;
II - no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará:
a) Membros Natos:
1 - o Comandante-Geral;
2 - o Comandante-Geral Adjunto;
3 - o Coordenador–Geral de Administração.
b) Membros Efetivos: 2 (dois) Oficiais Superiores do último 

posto.
§ 1º. A Comissão de Promoção de Oficiais contará, ainda, 

com uma Secretaria, permanente, responsável pela documentação 
e processamento administrativo das promoções.

§ 2º. Os membros efetivos serão nomeados pelo prazo de 1 
(um) ano, podendo ser reconduzidos por igual período.

§ 3º. Presidirá a Comissão de Promoção de Oficiais da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, o Comandante-Geral e, 
no seu impedimento, o Comandante-Geral Adjunto.

§ 4º. Os trabalhos das Comissões especificadas no caput deste 
artigo, que envolvam avaliação de mérito de Oficial e a respectiva 
documentação, terão caráter confidencial.

§ 5º. O membro da CPO, que se julgue impedido ou suspeito 
de emitir conceito a Oficial ou de avaliar qualquer matéria perti-
nente, deverá comunicar ao Presidente da respectiva CPO, para 
adoção das providências necessárias à substituição.

§ 6º. O Presidente da CPO declarará a suspeição ou o impe-
dimento de qualquer membro, proibindo-o de conceituar Oficial 
ou avaliar qualquer matéria pertinente, desde que tenha motivos 
fundados, determinando que seja constada sua decisão em ata da 
respectiva reunião.

§ 7º. Aos casos de impedimento e suspeição poderão ser apli-
cados, subsidiariamente, o disposto no Código de Processo Penal 
Militar, no Código de Processo Penal e no Código de Processo 
Civil, nesta ordem.

§ 8º. Os membros efetivos e o secretário da Comissão de Pro-
moção de Oficiais serão designados através de ato do Comandan-
te-Geral.

§ 9º. Após a designação de que trata o parágrafo anterior, so-
mente por imperiosa necessidade, devidamente justificada em ata 
de reunião, poder-se-á justificar a ausência de qualquer membro 
aos trabalhos da CPO, não podendo, em hipótese alguma, funcio-
nar a citada Comissão se houver ausência de mais de um dos res-
pectivos membros.

Art. 127. À Comissão de Promoção de Oficiais, compete pre-
cisamente:

I - ter pleno conhecimento da Legislação atinente às promo-
ções;

II - organizar e submeter à aprovação do Comandante-Geral 
da Corporação, nos prazos estabelecidos nesta Lei, os Quadros de 
Acesso e as propostas para as promoções por antiguidade e mere-
cimento;

III - propor a agregação de Oficial que deva ser transferido ex 
officio para a reserva, segundo o disposto nesta Lei;

IV - emitir parecer sobre recurso referente a processamento 
de promoção;

V - organizar a relação dos Oficiais impedidos de ingresso em 
Quadro de Acesso;

VI - propor ao Comandante-Geral a exclusão de Oficial impe-
dido de permanecer em Quadros de Acesso, em face da legislação 
em vigor;

VII - fixar os limites quantitativos de antiguidade estabeleci-
dos nesta Lei;

VIII - propor ao Comandante-Geral a elaboração de Quadro 
de Acesso extraordinário e data de referência para o estabeleci-
mento de novos prazos, de acordo com o disposto nesta Lei;

IX - fixar prazos para remessa de documentos;
X - constar as respectivas deliberações em atas, sob pena de 

nulidade.

Art. 128. O Oficial é impedido de compor a CPO, ou dela de-
verá ser substituído, a qualquer tempo, quando incidir em qualquer 
das situações a seguir:

I - requerer seu ingresso para a inatividade, após o transcurso 
de 90 (noventa) dias;

II - incidir nos casos de transferência para a inatividade ex 
officio;

III - estiver submetido a Conselho de Justificação instaurado 
ex officio;
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IV - estiver de Licença para Tratamento de Saúde, Própria ou 

de Dependente;
V - estiver de Licença para Tratamento de Interesse Particular;
VI - não estiver no exercício de atividade militar ou conside-

rada de natureza ou interesse militar estadual;
VII - for condenado à perda de suspensão do exercício do 

posto, cargo ou função, prevista em Lei, enquanto perdurar a sus-
pensão;

VIII - for condenado, por fato tipificado como crime, enquan-
to durar o cumprimento da pena, inclusive, no período de Suspen-
são Condicional;

IX - for denunciado em processo-crime, enquanto a sentença 
final não transitar em julgado, salvo quando decorrente de missão 
policial militar ou bombeiro militar;

X - estiver preso provisoriamente;
XI - for considerado desaparecido, extraviado ou desertor;
XII - tiver sofrido punição de natureza grave nos últimos 4 

(quatro) anos.
Parágrafo único. Para fins de ingresso ou permanência do 

secretário da CPO, aplica-se o disposto neste artigo, no que lhe 
couber.

Art. 129. A CPO decidirá, por maioria simples de votos, fi-
cando o Presidente da respectiva Comissão dispensado de votar, 
exceto, nos casos de empate, quando proferirá voto de qualidade.

Art. 130. A CPO reger-se-á por Regimento Interno, aprovado 
pelo Comandante-Geral, que tratará, especificamente, de seu fun-
cionamento.

Parágrafo único. O Regimento Interno de que trata o caput 
deste artigo deverá ser atualizado, com observância ao disposto 
nesta Lei.

Seção XIII
Da Quota Compulsória

Art. 131. Observado o disposto no art. 79, haverá um número 
mínimo de vagas à promoção, a fim de manter a renovação, o equi-
líbrio e a regularidade de acesso nos Quadros, fixado nas seguintes 
proporções:

I - Coronel e Tenente-Coronel no Quadro de Oficiais Policial 
Militar e Bombeiro Militar - QOPM e QOBM:

a) quando, nos Quadros, houver até 7 (sete) Oficiais: 1 (uma) 
vaga por ano;

b) quando, nos Quadros, houver 8 (oito) ou mais Oficiais: 1/6 
(um sexto) das vagas dos respectivos Quadros por ano.

II - Capitão no Quadro de Oficiais de Administração na Polí-
cia Militar e Corpo de Bombeiros Militar (QOAPM e QOABM):

a) quando, nos Quadros, houver de 3 (três) a 5 (cinco) Ofi-
ciais: 1 (uma) vaga por ano;

b) quando, nos Quadros, houver 6 (seis) ou mais Oficiais: 1/8 
(um oitavo) das vagas dos respectivos Quadros por ano.

§ 2º. As vagas para promoção obrigatória em cada ano-base, 
mencionadas nos incisos I e II deste artigo, serão divulgadas por 
ato do Comandante-Geral, em data fixada por decreto do Gover-
nador do Estado, sendo efetivadas na próxima data de promoção.

§ 3º. As vagas serão consideradas abertas de acordo com os 
critérios estabelecidos nesta Lei.

§ 4º. Para assegurar o número fixado de vagas à promoção 
obrigatória, na forma estabelecida no caput deste artigo, quando 
este número não tenha sido alcançado com as vagas ocorridas du-
rante o ano-base considerado, deverá ser aplicada uma quota, dos 
militares necessários, que compulsoriamente serão transferidos 
para a inatividade, de maneira a possibilitar as promoções deter-
minadas.

§ 5º. A indicação de militar estadual dos postos constantes 
neste artigo, para integrar a quota compulsória, referida no pará-
grafo anterior será ex officio e alcançará o Oficial que contar, no 
mínimo, com 30 (trinta) anos de serviço e 25 (vinte e cinco) de 
contribuição como militar.

§ 6º. A indicação do oficial para integrar a reserva ex officio, 
conforme disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, recairá no mais an-
tigo e no de maior idade, em caso de empate, e em se tratando de 
Tenente Coronel, os que já tenham integrado Quadros de Acesso 
por Escolha, e tenha sido preterido por mais moderno.

§ 7º. As quotas compulsórias só serão aplicadas quando hou-
ver, no posto imediatamente abaixo, oficiais que satisfaçam as 
condições de acesso.

§ 8º. Excetuam-se do disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo, o 
Chefe e o Subchefe da Casa Militar do Governo, o Comandante-
Geral e o Comandante-Geral Adjunto.

§ 9º. O militar estadual que for empossado no cargo de Secre-
tário ou de Secretário Adjunto da Secretaria da Segurança Pública 
e Defesa Social será enquadrado no disposto no § 8º.

Seção XIV
Das Disposições Diversas

Art. 132. O Comandante-Geral baixará atos necessários ao es-
tabelecimento das atribuições e competências da CPO.

Art. 133. Para a promoção ao posto de Coronel, além de ou-
tros requisitos constantes em Lei, o Tenente-Coronel terá, necessa-
riamente, até a data do encerramento das alterações previstas  para 
o Quadro de Acesso por Merecimento - QAM, que contar, no míni-
mo, com 22 (vinte e dois) anos de efetivo serviço militar estadual.

Parágrafo único. O tempo de efetivo serviço exigido no caput 
deste artigo não se aplica a Tenente-Coronel que, na data desta 
Lei, já tenha composto Quadro de Acesso à promoção ao posto de 
coronel.

Art. 134. A apuração de tempo de permanência no posto, de 
efetivo serviço, tempo não computável e demais situações postas 
de acordo com esta Lei, compete ao órgão responsável pelos recur-
sos humanos da Corporação Militar.

Art. 135. Aplicam-se aos Oficiais dos QOS, QOCpl, QOA, 
QOE e QOC os dispositivos deste Capítulo, no que couber.

Art. 136. O Oficial que, por 3 (três) vezes, não aceitar ou, 
aceitando, desistir ou não concluir com aproveitamento o Curso 
Superior de Polícia – CSP, Curso Superior de Bombeiros - CSB 
ou Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais – CAO, ou equivalente, 
não mais será indicado para o respectivo curso, e, por não restar 
habilitado, não mais ingressará em Quadro de Acesso à promoção 
seguinte e permanecerá definitivamente no grau hierárquico em 
que se encontrar até completar as condições especificadas nesta 
Lei para a inatividade.
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Art. 137. A promoção indevida constituirá ato viciado, nulo a 

partir da origem, não produzindo nenhum efeito legal.
§ 1º. Excetua-se do disposto neste artigo, o oficial considera-

do promovido indevidamente, em razão de julgamento favorável 
de recurso que garanta a promoção em ressarcimento de preteri-
ção de terceiro, desde que não tenha concorrido para o erro admi-
nistrativo.

§ 2º. O oficial promovido indevidamente na condição previs-
ta no parágrafo anterior passará à situação de excedente no posto, 
aguardando a primeira vaga que ocorrer.

CAPÍTULO II
DA PROMOÇÃO DE PRAÇAS

Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 138. Este capítulo estabelece o sistema e as condições 
que regem as promoções das Praças do serviço ativo das Corpo-
rações Militares Estaduais, de forma seletiva, gradual e sucessiva.

Art. 139. A promoção da praça é a elevação à graduação ime-
diatamente superior àquela em que se encontra o militar estadual, 
realizada mediante o preenchimento seletivo das vagas existentes 
nas graduações superiores, visando a atender às necessidades das 
Corporações Militares Estaduais.

Parágrafo único. A fim de permitir um acesso gradual e suces-
sivo, o planejamento para a carreira das Praças deverá assegurar 
um fluxo regular e equilibrado.

Art. 140. Não haverá promoção sem vaga correspondente, de 
acordo com o número de cargos fixados por cada graduação na 
Lei do efetivo.

§ 1º. Para efeito do disposto no caput serão computados den-
tre as praças da ativa na graduação considerada inclusive as agre-
gadas.

§ 2º. Não se aplica o disposto neste artigo:
I - a promoção post mortem, que independe de vaga;
II - a promoção em ressarcimento de preterição, caso em que 

a praça mais moderna ocupante de vaga na graduação considerada 
ficará no excedente até a normalização da situação.

III - à promoção compensatória:
a) à graduação de Primeiro-Sargento, por ocasião da transfe-

rência de Cabo para a reserva remunerada, desde que a praça este-
ja, no mínimo, no comportamento bom e não esteja em nenhuma 
das situações tratadas nos incisos II a XI e XIII do art. 160;

b) à graduação de subtenente, por ocasião da transferência de 
Primeiro-Sargento para a reserva remunerada, desde que a praça 
esteja, no mínimo, no comportamento bom e não esteja em nenhu-
ma das situações tratadas nos incisos II a XI e XIII do art. 160.

Art. 141. As Praças serão reagrupadas em Quadro Único, 
conforme os incisos I e II deste artigo, obedecidos os lugares e 
ocupando as vagas, conforme antiguidade, correlacionada com as 
datas de conclusão de seus cursos obrigatórios, médias obtidas e 
datas das últimas promoções, na Corporação Militar respectiva, 
assim distribuído:

I - na Polícia Militar do Ceará: Qualificação Policial Militar 
Geral 1 - QPMG 1, de acordo com o art. 3º, § 2º, da Lei nº 13.035, 
de 30 de junho de 2000;

II - no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará: Qualificação 
Bombeiro Militar de Combatentes - QBMC.

Seção II
Dos Critérios de Promoções

Art. 142. Observado o disposto no art. 140, as promoções se-
rão realizadas pelos critérios de:

I - antiguidade;
II - merecimento;
III - bravura;
IV - post mortem.

Art. 143. A promoção por antiguidade tem por base a pre-
cedência hierárquica de uma Praça sobre as demais de igual gra-
duação, dentro do mesmo Quadro, conforme o disposto no art. 31 
desta Lei.

Parágrafo único. A promoção pelo critério de antiguidade nos 
Quadros de Praças é feita na sequência do respectivo Quadro de 
Acesso por antiguidade e competirá à Praça que for mais antiga da 
escala numérica do Quadro de Acesso.

Art. 144. A promoção por merecimento tem por base o con-
junto de qualidades e atributos que distinguem a Praça entre seus 
pares, e que, uma vez avaliadas de acordo com as Fichas de Pro-
moção de Praças (anexo III), elaborada pela Comissão de Pro-
moção de Praças - CPP, passam a traduzir sua capacidade para 
ascender hierarquicamente, obedecido sempre o número de vagas 
estabelecido para preenchimento.

Art. 145. A promoção por bravura é aquela que resulta de ato 
ou atos não comuns de coragem e audácia, que, ultrapassando os 
limites normais do cumprimento do dever, representem feitos de 
notório mérito, em operação ou ação inerente à missão institucio-
nal da Corporação Militar.

§ 1º. O ato de bravura, considerado altamente meritório, é 
apurado mediante procedimento regular por uma Comissão Espe-
cial, composta por Oficiais superiores, para esse fim designados 
pelo Comandante-Geral.

§ 2º. Os documentos que tenham servido de base para promo-
ção por bravura serão remetidos à CPP.

§ 3º. Na promoção por bravura, não se aplicam as exigências 
para promoção por outro critério, estabelecidas nesta Lei.

§ 4º. A praça promovida por bravura ocupará a primeira vaga 
aberta na graduação subsequente, deslocando, consequentemente, 
o critério da promoção a ser seguido para a vaga seguinte.

§ 5º. A Praça que não satisfizer, por vontade própria, as con-
dições de acesso à graduação a que foi promovida por bravura, no 
prazo máximo de 1 (um) ano, aguardará o tempo necessário para 
implementar a reserva remunerada na graduação atual.

Art. 146. A promoção post mortem, de caráter excepcional, 
visa a expressar o reconhecimento do Estado à praça falecida no 
cumprimento do dever ou em consequência disto, ou a reconhecer 
o direito da praça, a quem cabia promoção não efetivada por mo-
tivo de óbito.



Didatismo e Conhecimento 22

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/Soldado PM
§ 1º. Será, também, promovida post mortem, a praça que, ao 

falecer, satisfazia as condições de acesso e integrava Quadro de Aces-
so que concorreria à promoção pelos critérios de antiguidade e me-
recimento, consideradas as vagas existentes na data do falecimento.

§ 2º. Para efeito de aplicação deste artigo, será considerado, 
quando for o caso, o último Quadro de Acesso, em que a praça faleci-
da tenha sido incluída.

§ 3º. A promoção post mortem é efetivada quando a praça falecer 
em uma das situações a seguir:

I - em ação ostensiva e de preservação da ordem pública, na pro-
teção da pessoa ou do patrimônio, visando à incolumidade em situa-
ções de risco, infortúnio ou de calamidade;

II - em consequência de ferimento recebido em decorrência das 
ações estabelecidas no inciso anterior, ou doença, moléstia ou enfer-
midades contraídas nesta situação, ou que nelas tenham sua causa 
eficiente;

III - em acidente em serviço ou em consequência de doença, mo-
léstia ou enfermidade que nele tenham sua causa eficiente.

§ 4º. Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou en-
fermidade referidos neste artigo, serão comprovados por Inquérito 
Sanitário de Origem, sendo os termos do acidente, baixa ao hospital, 
prontuários de tratamento nas enfermarias e hospitais, laudo médico, 
perícia médica e os registros de baixa, utilizados como meios subsi-
diários para esclarecer a situação.

§ 5º. No caso de ocorrer, por falecimento da praça, a promoção 
por bravura, fica excluída a promoção post mortem, que resultaria das 
consequências do ato de bravura.

§ 6º. Para pleno reconhecimento do disposto no caput deste arti-
go, o Comandante-Geral designará Comissão específica para apurar o 
fato através de processo regular.

Art. 147. A promoção em ressarcimento de preterição, de caráter 
excepcional, é aquela feita após ser reconhecido, administrativamen-
te, à praça preterida o direito à promoção que lhe caberia para vaga 
existente na época, quando:

I - tiver solução favorável a recurso interposto;
II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;
III - tiver cessado a situação de sub judice, em razão da sua absol-

vição ou da prescrição da pretensão punitiva, devidamente declarada 
pela autoridade judiciária competente;

IV - for declarada isenta de culpa em Conselho de Disciplina ou 
Processo Administrativo Disciplinar, por decisão definitiva;

V - tiver sido prejudicada por comprovado erro administrativo, 
apurado mediante processo regular.

§ 1º. É vedado o ressarcimento de preterição, previsto no caput 
deste artigo, quando recair o delito praticado pela Praça em prescrição 
da pretensão executória, devidamente declarada pela autoridade judi-
ciária competente.

§ 2º. A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada 
segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, recebendo 
a Praça o número que lhe competia na escala hierárquica, como se 
houvesse sido promovido na época devida, sem alterar a distribuição 
de vagas pelos critérios de promoção.

§ 3º. Para o pleno reconhecimento da promoção tratada neste arti-
go, será necessária a obediência, cumulativa, aos seguintes requisitos:

I - vaga no respectivo Quadro, na época da preterição;
II - cursos que habilitem à promoção requerida;
III - interstício na graduação em referência;
IV - tempo de efetivo serviço na Corporação Militar Estadual.

Art. 148. VETADO.

Art. 148-A. As promoções por antiguidade e merecimento 
serão efetuadas para preenchimento de vagas e obedecerão às se-
guintes proporções em relação ao número de vagas, obedecendo-
se ao calendário de promoções semestrais constante de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo:

I - de Soldado para Cabo: 1 (uma) vaga por antiguidade e 1 
(uma) por merecimento, exigida prévia aprovação em Curso de 
Habilitação a Cabo - CHC;

II - de Cabo para Primeiro-Sargento: 1 (uma) vaga por anti-
guidade e 2 (duas) por merecimento e nessa ordem, exigida prévia 
aprovação em Curso de Habilitação a Sargento - CHS;

III - de Primeiro-Sargento para Subtenente: exclusivamente 
pelo critério de merecimento, exigida prévia aprovação em Curso 
de Habilitação a Subtenente.

§ 1º. A distribuição das vagas pelos critérios de antiguidade 
e merecimento, em decorrência da aplicação das proporções esta-
belecidas neste artigo, será feita de forma contínua, em sequência 
às promoções realizadas, inclusive observando-se as promoções 
efetivadas em data anterior.

§ 2º. Observado o disposto no art. 140, a praça agregada que 
venha a ser promovida não preenche vaga de promoção, devendo 
esta vaga ser preenchida por praça que venha imediatamente abai-
xo no Quadro de Acesso pelo mesmo critério do agregado promo-
vido.

§ 3º. Não concorrerá à promoção o militar estadual que rea-
lizar os cursos mencionados nos incisos do caput deste artigo em 
corporação militar diversa da de origem.

Seção III
Das Condições Básicas

Art. 149. Somente poderá ser promovida a Praça que venha a 
atender a todas as condições para promoção à graduação superior 
por antiguidade, de forma cumulativa e imprescindível, conforme 
abaixo discriminado:

I - existência de vaga;
II - ter concluído, com aproveitamento, até a data de encerra-

mento das alterações para organização do Quadro de Acesso por 
Antiguidade - QAA, o curso de habilitação ao desempenho das 
atividades próprias da graduação superior;

III - ter completado, até a data da promoção, o seguinte inters-
tício mínimo:

a) VETADO.
b) VETADO.
c) de Primeiro-Sargento a Subtenente: mínimo de 2 (dois) 

anos na graduação de Primeiro-Sargento.
d) de soldado a Cabo: mínimo de 7 (sete) anos;
e) de Cabo a Primeiro-Sargento: mínimo de 6 (seis) anos;
IV - estar classificado para promoção:
a) à graduação de Cabo: no mínimo, no comportamento 

“BOM”;
b) às graduações de Primeiro-Sargento e de Subtenente: no 

mínimo, no comportamento “ÓTIMO”;
V - ter sido incluído no Quadro de Acesso - QA;
VI - ter sido julgado apto em inspeção de saúde para fins de 

promoção.
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Art. 150. Para ser promovido pelo critério de merecimento a 

Praça, além de satisfazer às condições do artigo anterior, deve estar 
classificada pela contagem de pontos da Ficha de Promoção, cons-
tante no anexo III desta Lei, dentro do número de vagas a preencher 
por este critério.

Art. 151. A praça agregada, quando no desempenho de fun-
ção de natureza ou interesse militar, concorrerá à promoção por 
quaisquer dos critérios, sem prejuízo do número de concorrentes 
regularmente estipulado e em igualdade de condições, observado o 
disposto no art. 140.

Art. 152. Aptidão física é a capacidade física necessária para 
a Praça exercer eficientemente as funções que competirem na nova 
graduação.

§ 1º. A aptidão física será avaliada através de exames laborato-
riais e inspeção de saúde, a que deverá ser imediatamente submeti-
da a Praça incluída em Quadro de Acesso, conforme regulamenta-
ção a ser estabelecida pela Corporação Militar.

§ 2º. A data e o resultado da inspeção de saúde deverão ser 
comunicados pela Junta de Saúde da Corporação à Comissão de 
Promoção de Praças - CPP, devendo-lhe ser remetida cópia da Ata 
de acordo com as datas previstas em Decreto do Governador do 
Estado.

§ 3º. Depois de abertas e publicadas oficialmente as vagas, nas 
datas fixadas em Decreto do Governador do Estado, por semestre, 
para cada Corporação Militar, as praças, correspondentes ao dobro 
do número de vagas abertas, por critério, para cada graduação, con-
tando-se apenas com as praças que estejam preenchendo número, 
deverão se submeter a exames laboratoriais no Hospital Militar ou 
particular e à inspeção de saúde pela Junta Militar de Saúde - JMS, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

§ 4º. A incapacidade física temporária em inspeção de saúde 
não impede a promoção da Praça à graduação imediata.

§ 5º. No caso de se verificar a incapacidade física definitiva, a 
Praça passará à inatividade nas condições estabelecidas nesta Lei.

§ 6º. Os exames laboratoriais e a inspeção pela JMS de que 
trata o § 1º deste artigo, suprem, tão somente, a avaliação médica 
para efeito de promoção.

§ 7º. A praça que deixar de realizar os exames laboratoriais 
e a inspeção de saúde dentro do prazo previsto neste artigo, será 
excluída de Quadro de Acesso, e perderá o direito de ser promovida 
à graduação superior, na data da promoção a que se referiam os 
exames e a inspeção de saúde;

§ 8º. A Praça que for enquadrada na situação especificada no 
parágrafo anterior será submetida a processo regular, e, se for isen-
tada de culpa, deverá realizar no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
os exames e a inspeção de saúde, e, caso seja considerada apta, 
reingressará em Quadro de Acesso e obterá o direito à promoção.

§ 9º. A inspeção de saúde para avaliação da aptidão física de 
que trata este artigo, terá a validade anual.

§ 10. Caso a Praça, por um outro motivo, seja submetida à nova 
inspeção de saúde, será remetida cópia da respectiva ata à CPP.

§ 11. A Praça que for designada para curso no exterior ou em 
outra Unidade Federativa e lá permanecer por tempo superior à va-
lidade da inspeção de saúde, deverá realizar aos exames necessários 
e à inspeção junto a órgão público de saúde, providenciando a re-
messa do resultado final à CPP, após devidamente notificada.

Art. 153. À Praça que se julgar prejudicada em seu direito de 
promoção, em consequência de composição de Quadro de Aces-
so, poderá apresentar recurso administrativo para o Comandante 
Geral Adjunto, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
ciência do ato ou do conhecimento, na OPM ou OBM em que ser-
ve, da publicação oficial a respeito.

§ 1º. O recurso, referente à composição do Quadro de Acesso 
ou à promoção, deverá ser solucionado no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data do seu recebimento.

§ 2º. O recurso referente à composição de Quadro de Acesso 
ou direito de promoção será dirigido ao Comandante-Geral Adjun-
to e encaminhado, para fins de estudo e parecer, à CPP, seguindo a 
cadeia de comando da Corporação.

Seção IV
Do Processamento das Promoções

Art. 154. As promoções às graduações de Subtenente, Primei-
ro-Sargento e Cabo serão efetivadas por ato do Comandante-Geral 
da Corporação, com base em proposta da CPP, que é o órgão de 
processamento dessas promoções, e publicadas no Diário Oficial 
do Estado.

Art. 155. O processamento das promoções terá início no dia 
seguinte ao do encerramento das alterações, segundo os calendá-
rios estabelecidos em Decreto do Governador do Estado, e obede-
cerá à sequência abaixo:

I - fixação de datas limites para a remessa de documentação 
das Praças a serem apreciadas para posterior ingresso no Quadro 
de Acesso - QA;

II - apuração pelo órgão competente das vagas a preencher;
III - fixação quantitativa e publicação dos Quadros de Acesso;
IV - inspeção de saúde;
V - promoções.
Parágrafo único. Não serão consideradas as alterações ocorri-

das com a Praça após a data de encerramento das alterações para 
as promoções em processamento, exceto as constantes do art. 161 
desta Lei.

Art. 156. Serão computadas, para fins de promoção e elabora-
ção dos Quadros de Acesso - QAA e QAM, as vagas que vierem a 
ocorrer dentro do período considerado, em razão de:

I - promoções às graduações imediatas;
II - agregação, em conformidade com o previsto nesta Lei;
III - passagem à situação de inatividade;
IV - demissão ou exclusão do serviço ativo;
V - falecimento;
VI - aumento de efetivo, conforme dispuser a Lei.
§ 1º. Com relação ao disposto no inciso II do caput deste artigo 

não haverá abertura de vagas para efeito de promoção provenien-
tes das Praças que estejam agregadas e que devam ser revertidas ex 
officio, por incompatibilidade hierárquica da nova graduação com 
o cargo que vinha exercendo.

§ 2º. As vagas serão consideradas abertas:
I - na data da assinatura do ato que promove, salvo se no pró-

prio ato for estabelecida outra data;
II - na data do ato que agrega, salvo se no próprio ato for es-

tabelecida outra data;
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III - na data do ato que passa para a inatividade, demite ou ex-

pulsa;
IV - na data oficial do falecimento;
V - como dispuser a Lei, no caso de aumento de efetivo.
§ 3º. Cada vaga aberta em determinada graduação, acarretará, 

por decorrência, abertura de vaga nas graduações subsequentes, sen-
do esta sequência interrompida na graduação em que houver preen-
chimento por excedente, na conformidade do art. 140.

§ 4º. Para efeito do disposto no parágrafo anterior só haverá de-
corrência de vaga nas graduações subsequentes caso aquela promo-
ção venha a ocorrer.

§ 5º. Serão também consideradas as vagas que resultarem de 
transferência ex officio para a reserva remunerada, já prevista, até 
a data da promoção e as decorrentes de espera de transferência para 
a inatividade a pedido, quando o processo estiver em tramitação por 
mais de 90 (noventa) dias.

Art. 157. Observado o disposto no art. 140, a vaga decorrente de 
promoção em ressarcimento de preterição só será considerada se o 
ato administrativo ou judicial definitivo que a originou for publicado 
antes da data de encerramento das alterações.

Seção V
Dos Quadros de Acesso

Art. 158. Quadros de Acesso são relações nominais de Praças 
agrupadas na Qualificação Policial Militar Geral 1 - QPMG-1 e na 
Qualificação de Praças Bombeiro Militar - QPBM, respectivamente, 
em cada graduação, para habilitação às promoções por antiguidade - 
Quadro de Acesso por Antiguidade - QAA e por merecimento – Qua-
dro de Acesso por Merecimento - QAM, sendo elaborados para cada 
uma das datas de promoção previstas no calendário de promoções.

Art. 159. Os Quadros de Acesso serão organizados, respectiva-
mente, em número de Praças igual ao número total de vagas compu-
tadas para o período acrescido de 1/3 (um terço) desse total, sempre 
dentre os mais antigos, numerados e relacionados:

I - no Quadro de Acesso por Antiguidade – QAA, na ordem de 
antiguidade, estabelecida na relação numérica emitida pelo órgão 
responsável pelos recursos humanos na Corporação;

II - no Quadro de Acesso por Merecimento – QAM, na ordem 
decrescente de pontos apurados na Ficha de Promoção, dentre as Pra-
ças incluídas no QAA.

Parágrafo único. Excetuados os casos de inexistência de Praças 
habilitadas em quantidade suficiente nos Quadros de Acesso por An-
tiguidade e por Merecimento, quando ocorrerem menos de 7 (sete) 
vagas, estes Quadros não poderão conter, respectivamente, número 
de candidatos à promoção inferior a:

a) 6 (seis), quando existirem até três vagas;
b) 9 (nove), quando existirem de quatro a seis vagas;

Art. 160. Não será incluída em Quadro de Acesso à Praça que:
I - deixe de satisfazer às condições estabelecidas nos incisos I, 

II, III e IV do art. 149;
II - for presa provisoriamente, enquanto a prisão não for revo-

gada ou relaxada;
III - tiver recebida denúncia contra si em processo-crime, en-

quanto a sentença final não transitar em julgado, salvo quando o fato 
ocorrer no exercício de missão de natureza ou interesse militar esta-
dual e não envolver suposta prática de improbidade administrativa;

IV - estiver submetida a Processo-Administrativo Disciplinar 
ou a Conselho de Disciplina, mesmo que esteja sobrestado, até 
decisão final da autoridade que instaurou o processo regular;

V - for condenada em processo-crime, enquanto durar o cum-
primento da pena, inclusive no caso de suspensão condicional de 
pena, não se computando o tempo acrescido à pena original para 
fins de sua suspensão condicional;

VI - for licenciada para tratar de interesse particular (LTIP);
VII - for condenada à pena de suspensão do exercício da gra-

duação, cargo ou função, prevista no Código Penal Militar, duran-
te o prazo de sua suspensão ou de outras disposições legais;

VIII - for considerada desaparecida;
IX - for considerada extraviada;
X - for considerada desertora;
XI - houver sido punida disciplinarmente, nos últimos doze 

meses que antecedem à data de promoção, com custódia discipli-
nar;

XII - não atingir, na data de organização dos Quadros de 
Acesso, com base no resultado dos pontos positivos e negativos 
constantes na ficha de promoção, de que trata o anexo III, a pon-
tuação mínima exigida a seguir:

a) na graduação de Soldado – 50 (cinquenta) pontos;
b) na graduação de Cabo – 90 (noventa) pontos;
c) na graduação de Primeiro-Sargento – 130 (cento e trinta) 

pontos;
XIII - tenha sido julgada incapaz definitivamente para as ati-

vidades militares, em inspeção de saúde.

Art. 161. Será excluída do Quadro de Acesso, a Praça que:
I - tenha sido nele incluída indevidamente;
II - vier a falecer;
III - for promovida;
IV - for afastada do serviço ativo da respectiva Corporação, 

por estar aguardando reserva remunerada, a pedido, por mais de 
90 (noventa) dias;

V - passar para a inatividade ou for demitida ou excluída do 
serviço ativo;

VI - tiver iniciado seu processo de reserva ex officio, por um 
dos motivos especificados nesta Lei;

VII - vier a incidir em qualquer das situações do artigo an-
terior.

Art. 162. Será excluída do Quadro de Acesso por Merecimen-
to, já organizado, ou dele não poderá constar a praça que:

I - estiver afastada por motivo de gozo de licença para trata-
mento de saúde de dependente, legalmente reconhecido por prazo 
superior a 6 (seis) meses contínuos;

II - encontrar-se no exercício de cargo público civil temporá-
rio, não eletivo, inclusive da administração indireta;

III - estiver à disposição de órgão ou entidade de Governo 
Federal, Estadual ou Municipal, para exercer cargo ou função de 
natureza civil.

Parágrafo único. Para fins de inclusão ou de reinclusão no 
Quadro de Acesso por Merecimento, a Praça abrangida pelo dis-
posto neste artigo, quando couber, deverá reverter ao serviço ativo, 
no âmbito da Corporação ou a ela retornar, pelo menos, 90 (noven-
ta) dias antes da data da organização do Quadro de Acesso.
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Art. 163. A Comissão de Promoção de Praças organizará 

Quadro de Acesso por Antiguidade e Quadro de Acesso por Me-
recimento, para cada data de promoções, providenciando para que 
os limites fixados na QPMG-1 e no QPBM sejam publicados no 
Boletim do Comando Geral, de acordo com o calendário estabe-
lecido.

Art. 164. Para as promoções de Praças serão organizadas os 
seguintes Quadros de Acesso:

I - à graduação de Cabo – Quadro de Acesso por Antiguidade 
- QAA;

II - à graduação de 1º Sargento – Quadro de Acesso por An-
tiguidade - QAA e Quadro de Acesso por Merecimento - QAM;

III - à graduação de Subtenente – Quadro de Acesso por Me-
recimento - QAM.

§ 1º. Os Quadros de Acesso por Antiguidade serão organiza-
dos, com base na ordem de antiguidade, observando-se os critérios 
dos arts. 149 e 159 desta Lei.

§ 2º. Os Quadros de Acesso por Merecimento serão organiza-
dos, conforme Ficha de Promoção, observando-se os critérios dos 
arts. 149, 150, 159 e 160 desta Lei.

§ 3º. Para o estabelecimento da ordem de antiguidade deverão 
ser observadas as prescrições contidas nesta Lei.

Art. 165. A Ficha de Promoção é o documento obrigatório 
para ingresso no QAA, na conformidade do disposto no art. 155, 
destinada ao cômputo dos pontos que quantificarão o mérito da 
Praça, observando o modelo estabelecido no anexo III desta Lei, 
sendo elaborada e processada pela Comissão de Promoção de Pra-
ças - CPP.

Art. 166. As Fichas de Promoção de Praças, constantes do 
anexo III desta Lei, serão preenchidas com dados colhidos nas Fo-
lhas de Alterações, aos quais serão atribuídos valores numéricos, 
positivos e negativos, conforme o caso.

Art. 167. A promoção indevida constituirá ato viciado, nulo a 
partir da origem, não produzindo nenhum efeito legal.

§ 1º. Excetua-se do disposto neste artigo, a Praça considerada 
promovida indevidamente em razão de julgamento favorável de 
recurso que garanta a promoção em ressarcimento de preterição 
de terceiro, desde que não tenha concorrido para o erro adminis-
trativo.

§ 2º. A Praça promovida indevidamente na condição prevista 
no parágrafo anterior passará à situação de excedente na gradua-
ção, aguardando a primeira vaga que ocorrer.

Art. 168. A Praça que, por 3 (três) vezes, não aceitar ou, acei-
tando, desistir ou não concluir com aproveitamento o Curso de 
Habilitação a Cabo - CHC, para Soldados; Curso de Habilitação a 
1º Sargento - CHS, para Cabos e do Curso de Habilitação a Subte-
nente - CHST, para os 1º Sargentos, não mais será indicada para o 
respectivo curso, e, por não restar habilitado, não mais ingressará 
em Quadro de Acesso à promoção seguinte e permanecerá definiti-
vamente no grau hierárquico em que se encontrar até completar as 
condições especificadas nesta Lei para a inatividade.

Seção VI
Da Comissão de Promoção de Praças

Art. 169. A Comissão de Promoção de Praças – CPP, será 
constituída dos seguintes membros:

I - na Polícia Militar:
a) Presidente: o Comandante-Geral Adjunto;
b) Membro Nato: o Chefe do Setor de Pessoal da Corpora-

ção.
c) Membros Efetivos: 3 (três) Oficiais Superiores, designa-

dos pelo Comandante-Geral, anualmente, permitida uma recon-
dução.

II – no Corpo de Bombeiros Militar:
a) Presidente: o Comandante-Geral Adjunto;
b) Membros Natos:
1 - o Coordenador-Geral de Administração;
2 - o Secretário Executivo;
a) Membros efetivos: 3 (três) Oficiais Superiores, designa-

dos pelo Comandante-Geral, anualmente, permitida uma recon-
dução.

§ 1º. A Comissão de Promoção de Praças contará, ainda, com 
uma Secretaria responsável pela documentação e processamento 
das promoções.

§ 2º. Aplicam-se à CPP, no que couber, as disposições refe-
rentes à CPO, constantes nos arts. 123, 124, 125 e 126.

Art. 170. Compete ao órgão responsável pelos recursos hu-
manos da Corporação Militar manter permanentemente atualiza-
da a relação das Praças por ordem de antiguidade.

Art. 171. O Comandante-Geral da Corporação baixará os 
atos necessários ao estabelecimento das atribuições e competên-
cias dos órgãos ligados à atividade de promoção de

Praças.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS

CAPÍTULO I
DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS

Seção I
Da Agregação

Art. 172. A agregação é a situação na qual o militar estadual 
em serviço ativo deixa de ocupar vaga na escala hierárquica do 
seu Quadro, nela permanecendo sem número.

§ 1º. O militar estadual deve ser agregado quando:
I - ocupar cargo ou função temporária na estrutura do Siste-

ma de Segurança Pública, na Casa Militar do Governo do Estado 
ou, ainda, tomar posse em cargo, emprego ou função pública ci-
vil temporária considerada de interesse do serviço militar ativo;

II - estiver aguardando transferência para a inatividade, de-
cisão acerca de demissão ou exclusão, por ter sido enquadrado 
em qualquer dos requisitos que as motivam, após transcorridos 
mais de 90 (noventa) dias de tramitação administrativa regular 
do processo, ficando afastado de toda e qualquer atividade a par-
tir da agregação;
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III - for afastado temporariamente do serviço ativo por mo-

tivo de:
a) ter sido julgado incapaz temporariamente, após um ano 

contínuo de tratamento de saúde;
b) ter sido julgado, por junta médica da Corporação, defini-

tivamente incapaz para o serviço ativo militar, enquanto tramita 
o processo de reforma, ficando, a partir da agregação, recolhendo 
para o SUPSEC como se estivesse aposentado;

c) ter ultrapassado um ano contínuo de licença para tratamen-
to de saúde própria;

d) ter ultrapassado 6 (seis) meses contínuos de licença para 
tratar de interesse particular ou de saúde de dependente;

e) ter sido considerado oficialmente extraviado;
f) houver transcorrido o prazo de graça e caracterizado o cri-

me de deserção;
g) deserção, quando Oficial ou Praça com estabilidade assegu-

rada, mesmo tendo se apresentado voluntariamente, até sentença 
transitada em julgado do crime de deserção;

h) ter sido condenado a pena restritiva de liberdade superior a 
6 (seis) meses e enquanto durar a execução, excluído o período de 
suspensão condicional da pena;

i) tomar posse em cargo, emprego ou função pública civil tem-
porária, não eletiva inclusive da administração indireta;

j) ter sido condenado à pena de suspensão do exercício do 
cargo ou função.

§ 2º. O militar estadual agregado de conformidade com o inci-
so I do parágrafo anterior continua a ser considerado, para todos os 
efeitos, em atividade policial militar ou bombeiro militar.

§ 3º. A agregação do militar estadual, a que se refere a alínea 
“i” do inciso III e o inciso I, ambos do parágrafo anterior, é contada 
a partir da data da posse no novo cargo, emprego ou função até 
o retorno à Corporação ou transferência ex officio para a reserva 
remunerada.

§ 4º. A agregação do militar estadual a que se referem as alí-
neas “a”, “c” e “d” do inciso III do parágrafo anterior, é contada a 
partir do primeiro dia após os respectivos prazos e enquanto durar 
o afastamento.

§ 5º. A agregação do militar estadual, a que se referem o inciso 
I e as alíneas “b”, “e”, “f”, “g”, “h” e “j” do inciso III do parágrafo 
anterior é contada a partir da data indicada no ato que torna público 
o respectivo afastamento.

§ 6º. A agregação do militar estadual que tenha 10 (dez) ou 
mais anos de serviço, candidato a cargo eletivo, é contada a partir 
da data do registro da candidatura na Justiça Eleitoral até:

I - 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação do resultado 
do pleito, se não houver sido eleito;

II - a data da diplomação;
III - o regresso antecipado à Corporação Militar Estadual, com 

a perda da qualidade de candidato.
§ 7º. O militar estadual agregado fica sujeito às obrigações 

disciplinares concernentes às suas relações com os outros militares 
e autoridades civis.

§ 8º. O militar estadual não será agregado, sob nenhuma hipó-
tese, fora das condições especificadas neste artigo, mormente para 
fins de geração de vagas a serem preenchidas para efeito de pro-
moção, e, em especial, quando se encontrar em uma das seguintes 
situações:

I - for designado, em boletim interno ou por qualquer outro 
meio oficial, para o exercício de encargo, incumbência, serviço, 
atividade ou função no âmbito de sua Corporação, administrativa 
ou operacional:

a) não constante no respectivo Quadro de Organização e Dis-
tribuição;

b) prevista para militar estadual de posto ou graduação infe-
rior ou superior ao seu grau hierárquico;

c) prevista para militar estadual pertencente a outro quadro 
ou qualificação.

II - estiver frequentando curso de interesse da Corporação, 
dentro ou fora do Estado;

III - estiver temporariamente sem cargo ou função militar, 
aguardando nomeação ou designação;

IV - enquanto permanecer na condição de excedente, salvo 
quando enquadrado em uma das hipóteses previstas no § 1º deste 
artigo;

V - for denunciado em processo-crime pelo Ministério Pú-
blico.

§ 9º. A agregação se faz por ato do Comandante-Geral, de-
vendo ser publicada em Boletim Interno da Corporação até 10 
(dez) dias, contados do conhecimento oficial do fato que a moti-
vou, recebendo o agregado a abreviatura “AG”.

§ 10. A agregação de militar para ocupar cargo ou função 
fora da Estrutura Organizacional das Corporações Militares deve 
obedecer também ao que for estabelecido em Decreto do Chefe 
do Poder Executivo.

Art. 173. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar 
manterão atualizada a relação nominal de todos os seus militares, 
agregados ou não, no exercício de cargo ou função em órgão não 
pertencente à estrutura da Corporação.

Parágrafo único. A relação nominal será semestralmente pu-
blicada no Diário Oficial do Estado e no Boletim Interno da Cor-
poração e deverá especificar a data de apresentação do serviço e 
a natureza da função ou cargo exercido.

Seção II
Da Reversão

Art. 174. Reversão é o ato pelo qual o militar estadual agre-
gado, ou inativado, retorna ao respectivo Quadro ou serviço 
ativo, quando cessado o motivo que deu causa à agregação ou 
quando reconduzido da inatividade para o serviço temporário, na 
forma desta Lei.

§ 1º. Compete ao Comandante–Geral efetivar o ato de rever-
são de que trata este artigo, devendo ser publicado no Boletim In-
terno da Corporação até 10 (dez) dias, contados do conhecimento 
oficial do fato que a motivou.

§ 2º. A reversão da inatividade para o serviço ativo temporá-
rio é ato da competência do Governador do Estado ou de autori-
dade por ele designada.

§ 3º. A qualquer tempo, cessadas as razões, poderá ser de-
terminada a reversão do militar estadual agregado, exceto nos 
casos previstos nas alíneas “f”, “g”, “h” e “j” do inciso III do § 
1º do art. 172.
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Seção III

Do Excedente

Art. 175. Excedente é a situação transitória na qual, automati-
camente, ingressa o militar estadual que:

I - sendo o mais moderno na escala hierárquica do seu Quadro 
ou Qualificação, ultrapasse o efetivo fixado em Lei, quando:

a) tiver cessado o motivo que determinou a sua agregação ou 
a de outro militar estadual mais antigo do mesmo posto ou gra-
duação;

b) em virtude de promoção sua ou de outro militar estadual em 
ressarcimento de preterição;

c) tendo cessado o motivo que determinou sua reforma por 
incapacidade definitiva, retorne à atividade.

II - é promovido por erro em ato administrativo, nas condições 
previstas nos §§ 1º e 2º do art. 137 e nos §§ 1º e 2º do art. 167.

§ 1º. O militar estadual cuja situação é a de excedente ocupará 
a mesma posição relativa em antiguidade que lhe cabe na escala 
hierárquica, com a abreviatura “EXC” e receberá o número que 
lhe competir em consequência da primeira vaga que se verificar.

§ 2º. O militar estadual, cuja situação é a de excedente, é con-
siderado como em efetivo serviço para todos os efeitos e concorre, 
respeitados os requisitos legais, em igualdade de condições e sem 
nenhuma restrição, a qualquer cargo ou função militar estadual, 
bem como à promoção, observado o disposto no Título IV desta 
Lei.

§ 3º. O militar estadual promovido por erro em ato adminis-
trativo, nas condições previstas no caput do art. 137 e no caput do 
art. 167 retroagirá ao posto ou graduação anterior, recebendo o 
número que lhe competir na escala hierárquica, podendo concorrer 
às promoções subsequentes, desde que satisfaça os requisitos para 
promoção.

Seção IV
Do Ausente

Art. 176. É considerado ausente o militar estadual que por 
mais de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas:

I - deixar de comparecer a sua Organização Militar Estadual, 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento;

II - ausentar-se, sem licença, da Organização Militar Estadual 
onde serve ou local onde deve permanecer.

Art. 177. Decorrido o prazo mencionado no artigo anterior, 
serão observadas as formalidades previstas em lei.

CAPÍTULO II
DO DESLIGAMENTO DO SERVIÇO ATIVO

Art. 178. O desligamento do serviço ativo de Corporação Mi-
litar Estadual é feito em consequência de:

I - transferência para a reserva remunerada;
II - reforma;
III - exoneração, a pedido;
IV - demissão;
V - perda de posto e patente do oficial e da graduação da praça;
VI - expulsão;

VII - deserção;
VIII - falecimento;
IX – desaparecimento;
X - extravio.
Parágrafo único. O desligamento do serviço ativo será proces-

sado após a expedição de ato do Governador do Estado.

Art. 179. O militar estadual da ativa aguardando transferência 
para a reserva remunerada continuará, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, no exercício de suas funções até ser desligado da Corporação 
Militar Estadual em que serve.

Parágrafo único. O desligamento da Corporação Militar Esta-
dual em que serve deverá ser feito quando da publicação em Diário 
Oficial do ato correspondente.

Seção I
Da Transferência para a Reserva Remunerada

Art. 180. A passagem do militar estadual à situação da inativi-
dade, mediante transferência para a reserva remunerada, se efetua:

I - a pedido;
II - “ex officio”.

Art. 181. A transferência para a reserva remunerada, a pedi-
do, será concedida, mediante requerimento do militar estadual que 
conte com 53 (cinquenta e três) anos de idade e 30 (trinta) anos de 
contribuição, dos quais no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de con-
tribuição militar estadual ao Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
Membros de Poder do Estado do Ceará – SUSPEC.

§ 1º. No caso do militar estadual estar realizando ou haver 
concluído qualquer curso ou estágio de duração superior a 6 (seis) 
meses, por conta do Estado, sem haver decorrido 3 (três) anos de 
seu término, a transferência para a reserva remunerada só será con-
cedida mediante prévia indenização de todas as despesas corres-
pondentes à realização do referido curso ou estágio, inclusive as 
diferenças de vencimentos.

§ 2º. Se o curso ou estágio, mencionado no parágrafo anterior, 
for de duração igual ou superior a 18 (dezoito) meses, a transferên-
cia para a reserva remunerada só será concedida depois de decor-
ridos 5 (cinco) anos de sua conclusão, salvo mediante indenização 
na forma prevista no parágrafo anterior.

§ 3º. O cálculo das indenizações a que se referem os §§ 1º e 
2º deste artigo será efetuado pelo órgão encarregado das finanças 
da Corporação.

§ 4º. Não será concedida transferência para a reserva remune-
rada, a pedido, ao militar estadual que:

I - estiver respondendo a processo na instância penal ou penal 
militar, a Conselho de Justificação ou Conselho de Disciplina ou 
processo regular;

II - estiver cumprindo pena de qualquer natureza.
§ 5º. O direito à reserva, a pedido, pode ser suspenso na vi-

gência de Estado de Guerra, Estado de Sítio, Estado de Defesa, 
calamidade pública, perturbação da ordem interna ou em caso de 
mobilização.

Art. 182. A transferência ex officio para a reserva remunera-
da verificar-se-á sempre que o militar estadual incidir em um dos 
seguintes casos:
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I – atingir as seguintes idades:
a) nos Quadros de Oficiais Policiais Militares, Bombeiros Mi-

litares, de Saúde, de Capelães e Complementares, nos seguintes 
postos:

a.1) Coronel: 59 (cinquenta e nove) anos;
a.2) Tenente-Coronel: 58 (cinquenta e oito) anos;
a.3) Major: 56 (cinquenta e seis) anos;
a.4) Capitão e Primeiro-Tenente: 54 (cinquenta e quatro) 

anos;
b) nos Quadros de Administração - QOAPM ou QOABM e 

de Especialistas - QOEPM, nos seguintes postos:
b.1) Capitão: 59 (cinquenta e nove) anos;
b.2) Primeiro-Tenente: 58 (cinquenta e oito) anos.
c) para as Praças, nas seguintes graduações:
c.1) Subtenente: 59 (cinquenta e nove) anos;
c.2) Primeiro-Sargento: 58 (cinquenta e oito) anos;
c.3) Cabo: 56 (cinquenta e seis) anos;
c.4) Soldado: 54 (cinquenta e quatro) anos.
II - Atingir ou vier ultrapassar:
a) 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, com no mínimo 

25 (vinte e cinco) anos de contribuição militar estadual ao Siste-
ma Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e Membros de Poder do Estado 
do Ceará – SUSPEC;

b) para o Quadro de Oficiais Policiais Militares e Bombeiros 
Militares 6 (seis) anos de permanência no último posto de seu 
Quadro, desde que conte com pelo menos 53 (cinquenta e três) 
anos de idade e no mínimo 30 (trinta) anos de contribuição, dentre 
os quais pelos menos 25 (vinte e cinco) anos ou mais de contri-
buição militar estadual ao Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos 
e Membros de Poder do Estado do Ceará – SUSPEC, e haja exce-
dente no posto considerado.

c) para o Quadro de Oficiais de Administração e Especialistas 
Policiais Militares e Bombeiros Militares 6 (seis) anos de perma-
nência no último posto de seu Quadro, desde que conte com pelo 
menos 53 (cinquenta e três) anos de idade e no mínimo 30 (trinta) 
anos ou mais de serviço, dentre os quais pelo menos 25 (vinte e 
cinco) anos ou mais de contribuição militar estadual ao Sistema 
Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Mi-
litares, dos Agentes Públicos e Membros de Poder do Estado do 
Ceará – SUSPEC se Oficial intermediário.

d) para o Quadro de Oficiais de Saúde e Complementar Poli-
ciais Militares e Bombeiros Militares 6 (seis) anos de permanên-
cia no posto, quando for o último da hierarquia de seu Quadro, 
desde que conte com pelo menos 53 (cinquenta e três) anos de 
idade e no mínimo 30 (trinta) anos ou mais de contribuição, den-
tre os quais pelo menos 25 (vinte e cinco) anos ou mais de con-
tribuição militar estadual ao Sistema Único de Previdência Social 
dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e 
Membros de Poder do Estado do Ceará – SUSPEC.

III - ultrapassar 2 (dois) anos de afastamento, contínuo ou 
não, agregado em virtude de ter sido empossado em cargo, empre-
go ou função pública civil temporária não eletiva;

IV - se eleito, for diplomado em cargo eletivo, ou se, na con-
dição de suplente, vier a ser empossado.

V - for oficial abrangido pela quota compulsória.

§ 1º. As disposições da alínea “b” do inciso II deste artigo 
não se aplicam aos oficiais nomeados para os cargos de Chefe e 
Subchefe da Casa Militar do Governo, de Comandante-Geral e 
Comandante-Geral Adjunto da Polícia Militar e Comandante-Ge-
ral e Comandante-Geral Adjunto do Corpo de Bombeiros Militar 
do Ceará, enquanto permanecerem no exercício desses cargos.

§ 2º. Enquanto permanecer no exercício de cargo civil tempo-
rário, não-eletivo, de que trata o inciso

II deste artigo o militar estadual:
I - tem assegurado a opção entre os vencimentos do cargo civil 

e os do posto ou da graduação;
II - somente poderá ser promovido por antiguidade;
III - terá seu tempo de serviço computado apenas para a pro-

moção de que trata o inciso anterior e para a inatividade.
§ 3º. O órgão encarregado de pessoal da respectiva Corpora-

ção Militar deverá encaminhar à Junta de Saúde da Corporação, 
para os exames médicos necessários, os militares estaduais que se-
rão enquadrados nos itens I e II do caput deste artigo, pelo menos 
60 (sessenta) dias antes da data em que os mesmos serão transferi-
dos ex officio para a reserva remunerada.

Art. 183. A idade de 53 (cinquenta e três) anos a que se refere 
o caput do art. 181 e as alíneas “b”, “c” e “d” do inciso II, do artigo 
anterior, será exigida apenas do militar que ingressar na corpora-
ção a partir da publicação desta Lei.

Art. 184. O militar estadual na reserva remunerada poderá 
ser revertido ao serviço ativo, ex officio, quando da vigência de 
Estado de Guerra, Estado do Sítio, Estado de Defesa, em caso de 
Mobilização ou de interesse da Segurança Pública.

Art. 185. Por aceitação voluntária, o militar estadual da re-
serva remunerada poderá ser designado para o serviço ativo, em 
caráter transitório, por ato do Governador do Estado, desde que 
aprovado nos exames laboratoriais e em inspeção médica de saúde 
aos quais será previamente  submetido, quando se fizer necessário 
o aproveitamento de conhecimentos técnicos e especializados do 
militar estadual.

§ 1º. O militar estadual designado nos termos deste artigo terá 
os direitos e deveres dos da ativa de igual situação hierárquica, 
exceto quanto à promoção, a que não concorrerá.

§ 2º. A designação de que trata este artigo terá a duração ne-
cessária ao cumprimento da atividade que a motivou, sendo com-
putado esse tempo de serviço do militar.

Art. 186. Por aceitação voluntária, o militar estadual da re-
serva remunerada poderá ser designado para o serviço ativo, em 
caráter transitório, por ato do Governador do Estado, desde que 
aprovado nos exames laboratoriais e em inspeção médica de saú-
de aos quais será previamente submetido, para prestar serviço de 
segurança patrimonial de próprios do Estado, conforme dispuser a 
lei específica, sendo computado esse tempo de serviço do militar.

Seção II
Da Reforma

Art. 187. A passagem do militar estadual à situação de inativi-
dade, mediante reforma, se efetua ex officio.
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Art. 188. A reforma será aplicada ao militar estadual que:
I - atingir as seguintes idades-limites de permanência na re-

serva remunerada:
a) para Oficial Superior: 64 (sessenta e quatro) anos;
b) para Capitão e Oficial Subalterno: 60 (sessenta) anos;
c) para Praças:
c.1) Subtenente: 64 (sessenta e quatro) anos;
c.2) 1º Sargento: 63 (sessenta e três) anos;
c.3) Cabo: 61 (sessenta e um) anos;
c.4) Soldado: 59 (cinquenta e nove) anos.
II - for julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo, 

caso em que fica o militar inativo obrigado a realizar avaliação 
por junta médica da Corporação a cada 2 (dois) anos, para atestar 
que sua invalidez permanece irreversível, respeitados os limites de 
idade expostos no inciso I do art. 182.

III - for condenado à pena de reforma, prevista no Código 
Penal Militar, por sentença passada em julgado;

IV - sendo Oficial, tiver determinado o órgão de Segunda Ins-
tância da Justiça Militar Estadual, em julgamento, efetuado em 
consequência do Conselho de Justificação a que foi submetido;

V - sendo Praça com estabilidade assegurada, for para tal in-
dicado ao respectivo Comandante Geral, em julgamento de Con-
selho de Disciplina.

§ 1º. Excetua-se das “idades-limites” de que trata o inciso I 
deste artigo o militar estadual enquanto revertido da inatividade 
para o desempenho de serviço ativo temporário, conforme dispos-
to em lei específica, cuja reforma somente será aplicada ao ser no-
vamente conduzido à inatividade por ter cessado o motivo de sua 
reversão ou ao atingir a idade-limite de 70 (setenta) anos.

§ 2º. Para os fins do que dispõem os incisos II e III deste ar-
tigo, antes de se decidir pela aplicação da reforma, deverá ser jul-
gada a possibilidade de aproveitamento ou readaptação do militar 
estadual em outra atividade ou incumbência do serviço ativo com-
patível com a redução de sua capacidade.

Art. 189. O órgão de recursos humanos da Corporação contro-
lará e manterá atualizada a relação dos militares estaduais relativa 
às “idades-limites” de permanência na reserva remunerada, a fim 
de serem oportunamente reformados.

Parágrafo único. O militar estadual da reserva remunerada, 
ao passar à condição de reformado, manterá todos os direitos e 
garantias asseguradas na condição anterior.

Art. 190. A incapacidade definitiva pode sobrevir em conse-
quência de:

I - ferimento recebido na preservação da ordem pública ou no 
legítimo exercício da atuação militar estadual, mesmo não estando 
em serviço, visando à proteção do patrimônio ou à segurança pes-
soal ou de terceiros em situação de risco, infortúnio ou de calami-
dade, bem como em razão de enfermidade contraída nessa situação 
ou que nela tenha sua causa eficiente;

II - acidente em objeto de serviço;
III - doença, moléstia ou enfermidade adquirida, com relação 

de causa e efeito inerente às condições de serviço;
IV - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, 

cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, mal de Parkinson, mal de Alzeheimer, pênfigo, espôndilo 
artrose anquilosante, nefropatia grave, síndrome da imunodefi-
ciência adquirida deficiência e outras moléstias que a lei indicar 
com base nas conclusões da medicina especializada;

V - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação 
de causa e efeito com o serviço;

§ 1º. Os casos de que tratam os incisos I, II e III deste artigo 
serão provocados por atestado de origem ou inquérito sanitário 
de origem, sendo os termos do acidente, baixa ao hospital, pron-
tuários de tratamento nas enfermarias e hospitais, laudo médico, 
perícia médica e os registros de baixa, utilizados como meios sub-
sidiários para esclarecer a situação.

§ 2º. Nos casos de tuberculose, as Juntas de Saúde deverão 
basear seus julgamentos, obrigatoriamente, em observações clíni-
cas, acompanhados de repetidos exames subsidiários, de modo a 
comprovar, com segurança, o estado ativo da doença, após acom-
panhar sua evolução por até 3 (três) períodos de 6 (seis) meses de 
tratamento clínico-cirúrgico metódico, atualizado e, sempre que 
necessário, nosocomial, salvo quando se tratar de forma “gran-
demente avançadas”, no conceito clínico e sem qualquer possibi-
lidade de regressão completa, as quais terão parecer imediato de 
incapacidade definitiva.

§ 3º. O parecer definitivo adotado, nos casos de tuberculose, 
para os portadores de lesões aparentemente inativas, ficará con-
dicionado a um período de consolidação extranosocomial, nunca 
inferior a 6 (seis) meses, contados a partir da época da cura.

§ 4º. Considera-se alienação mental todo caso de distúrbio 
mental ou neuro mental grave persistente, no qual, esgotados os 
meios habituais de tratamento, permaneça alteração completa ou 
considerável na personalidade, destruindo a auto determinação do 
pragmatismo e tornando o indivíduo total e permanentemente im-
possibilitado para o serviço ativo militar.

§ 5º. Ficam excluídas do conceito da alienação mental as 
epilepsias psíquicas e neurológicas, assim julgadas pela Junta de 
Saúde.

§ 6º. Considera-se paralisia todo caso de neuropatia a mobili-
dade, sensibilidade, troficidade e mais funções nervosas, no qual, 
esgotados os meios habituais de tratamento, permanecem distúr-
bios graves, extensos e definitivos, que tornem o indivíduo total 
e permanentemente impossibilitado para o serviço ativo militar.

§ 7º. São também equiparados às paralisias os casos de afec-
ção ósteo músculo articulares graves e crônicos (reumatismo gra-
ves e crônicos ou progressivos e doença similares), nos quais es-
gotados os meios habituais de tratamento, permaneçam distúrbios 
extensos e definitivos, quer ósteo músculo articulares residuais, 
quer secundários das funções nervosas, mobilidade, troficidade 
ou mais funções que tornem o indivíduo total e permanentemente 
impossibilitado para o serviço ativo militar.

§ 8º. São equiparados à cegueira, não só os casos de afecções 
crônicas, progressivas e incuráveis, que conduzirão à cegueira to-
tal, como também os da visão rudimentar que apenas permitam a 
percepção de vultos, não suscetíveis de correção por lentes, nem 
removíveis por tratamento médico cirúrgico.

§ 9º. O Atestado de Origem – AO, e o Inquérito Sanitário de 
Origem - ISO, de que trata este artigo, serão regulados por ato do 
Comandante-Geral da Corporação.

§ 10. Para fins de que dispõe o inciso II do caput deste arti-
go, considera-se acidente em objeto de serviço aquele ocorrido no 
exercício de atividades profissionais inerentes ao serviço policial 
militar ou bombeiro militar ou ocorrido no trajeto casa-trabalho-
casa.
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Art. 191. O militar estadual da ativa, julgado incapaz defini-

tivamente por um dos motivos constantes no artigo anterior será 
reformado com qualquer tempo de contribuição.

Art. 192. O militar estadual da ativa julgado incapaz defini-
tivamente por um dos motivos constantes do inciso I do art. 190, 
será reformado, com qualquer tempo de contribuição, com a remu-
neração integral do posto ou da graduação de seu grau hierárquico.

Art. 193. O militar estadual da ativa, julgado incapaz definiti-
vamente por um dos motivos constantes dos incisos II, III, IV e V 
do art. 190, será reformado:

I - com remuneração proporcional ao tempo de contribuição, 
desde que possa prover-se por meios de subsistência fora da Cor-
poração;

II - com remuneração integral do posto ou da graduação, 
desde que, com qualquer tempo de contribuição, seja considera-
do inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para 
qualquer trabalho.

Art. 194. O militar estadual reformado por incapacidade de-
finitiva que for julgado apto em inspeção de saúde por junta su-
perior, em grau de recurso ou revisão, poderá retornar ao serviço 
ativo ou ser transferido para a reserva remunerada por ato do Go-
vernador do Estado.

§ 1º. O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido 
na situação de reformado não ultrapassar 2 (dois) anos.

§ 2º. A transferência para a reserva remunerada, observando 
o limite de idade para permanência nessa situação, ocorrerá se o 
tempo decorrido na situação de reformado, ultrapassar 2 (dois) 
anos.

Art. 195. O militar estadual reformado por alienação mental, 
enquanto não ocorrer à designação judicial do curador, terá sua re-
muneração paga aos beneficiários, legalmente reconhecidos, des-
de que o tenham sob responsabilidade e lhe dispensem tratamento 
humano e condigno.

§ 1º. A interdição judicial do militar estadual, reformado por 
alienação mental, deverá ser providenciada, por iniciativa de bene-
ficiários, parentes ou responsáveis, até 90 (noventa) dias a contar 
da data do ato da reforma.

§ 2º. A interdição judicial do militar estadual e seu interna-
mento em instituição apropriada deverão ser providenciados pela 
respectiva Corporação quando:

I - não houver beneficiários, parentes ou responsáveis;
II - não forem satisfeitas as condições de tratamento exigidas 

neste artigo;
III - não for atendido o prazo de que trata o §1º deste artigo.
§ 3º. Os processos e os atos de registros de interdição do mili-

tar estadual terão andamento sumário e serão instruídos com laudo 
proferido por Junta de Saúde, com isenção de custas.

Seção III
Da Reforma Administrativo-Disciplinar

Art. 196. A reforma administrativo-disciplinar será aplicada 
ao militar estadual, mediante processo regular, conforme disposto 
no Código Disciplinar da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará.

Seção IV
Da Demissão, da Exoneração e da Expulsão

Art. 197. A demissão do militar estadual se efetua ex officio.

Art. 198. A exoneração a pedido será concedida mediante re-
querimento do interessado:

I - sem indenização aos cofres públicos, quando contar com 
mais de 5 (cinco) anos de oficialato no QOPM ou no QOBM da 
respectiva Corporação Militar Estadual, ou 3 (três) anos, quando 
se tratar de Oficiais do QOSPM, QOCplPM, QOCPM e QOCBM, 
ressalvado o disposto no § 1º deste artigo;

II - sem indenização aos cofres públicos, quando contar com 
mais de 3 (três) anos de graduado na respectiva Corporação Militar 
Estadual, ressalvado o disposto no § 1º deste artigo;

III - com indenização das despesas relativas a sua preparação 
e formação, quando contar com menos de 5 (cinco) anos de oficia-
lato ou 3 (três) anos de graduado.

§ 1º. No caso do militar estadual estar realizando ou haver 
concluído qualquer curso ou estágio de duração superior a 6 (seis) 
meses e inferior ou igual a 18 (dezoito) meses, por conta do Esta-
do, e não tendo decorrido mais de 3 (três) anos do seu término, a 
exoneração somente será concedida mediante indenização de to-
das as despesas correspondentes ao referido curso ou estágio.

§ 2º. No caso do militar estadual estar realizando ou haver 
concluído curso ou estágio de duração superior a 18 (dezoito) 
meses, por conta do Estado, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 
anterior, se não houver decorrido mais de 5 (cinco) anos de seu 
término.

§ 3º. O cálculo das indenizações a que se referem os §§ 1º e 2º 
deste artigo, será efetuado pela Organização Militar encarregada 
das finanças da Corporação.

§ 4º. O militar estadual exonerado, a pedido, não terá direito 
a qualquer remuneração, sendo a sua situação militar definida pela 
Lei do Serviço Militar.

§ 5º. O direito à exoneração, a pedido, pode ser suspenso na 
vigência de Estado de Guerra, Estado de Sítio, Estado de Defesa, 
calamidade pública, perturbação da ordem interna ou em caso de 
mobilização.

§ 6º. O militar estadual exonerado, a pedido, somente poderá 
novamente ingressar na Polícia Militar ou no Corpo de Bombeiros 
Militar, mediante a aprovação em novo concurso público e desde 
que, na data da inscrição, preencha todos os requisitos constantes 
desta Lei, de sua regulamentação e do edital respectivo.

§ 7º. Não será concedida a exoneração, a pedido, ao militar 
estadual que:

I - estiver respondendo a Conselho de Justificação, Conselho 
de Disciplina ou Processo Administrativo-Disciplinar;

II - estiver cumprindo pena de qualquer natureza.

Art. 199. O militar estadual da ativa que tomar posse em cargo 
ou emprego público civil permanente será imediatamente, median-
te demissão ex officio, por esse motivo, transferido para a reserva, 
sem qualquer remuneração ou indenização.

Art. 200. Além do disposto nesta Lei, a demissão e a expulsão 
do militar estadual, ex officio, por motivo disciplinar, é regulada 
pelo Código Disciplinar da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará.
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Parágrafo único. O militar estadual que houver perdido o pos-

to e a patente ou a graduação, nas condições deste artigo, não terá 
direito a qualquer remuneração ou indenização, e terá a sua situa-
ção militar definida pela Lei do Serviço Militar.

Art. 201. O militar estadual da ativa que perder a nacionali-
dade brasileira será submetido a processo judicial ou regular para 
fins de demissão ex officio, por incompatibilidade com o disposto 
no inciso I do art. 10 desta Lei.

Seção V
Da Deserção

Art. 202. A deserção do militar estadual acarreta interrupção 
do serviço com a consequente perda da remuneração.

§ 1º. O Oficial ou a Praça, na condição de desertor, será agre-
gado ao seu Quadro ou Qualificação, na conformidade do art. 172, 
inciso III, alínea “g”, até a decisão transitada em julgado e não terá 
direito a remuneração referente a tempo não trabalhado.

§ 2º. O militar estadual desertor que for capturado, ou que se 
apresentar voluntariamente, será submetido à inspeção de saúde e 
aguardará a solução do processo.

§ 3º. Compete à Justiça Militar Estadual processar e julgar o 
militar estadual desertor, cabendo ao tribunal competente decidir 
sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das 
Praças.

§ 4º. As demais disposições de que tratam esta 
Seção estão estabelecidas em Lei Especial.

Seção VI
Do Falecimento, do Desaparecimento e do Extravio

Art. 203. O falecimento do militar estadual da ativa acarreta 
o desligamento ou exclusão do serviço ativo, a partir da data da 
ocorrência do óbito.

Art. 204. É considerado desaparecido o militar estadual da 
ativa que, no desempenho de qualquer serviço, em viagem, em 
operações policiais militares ou bombeiros militares ou em caso de 
calamidade pública, tiver paradeiro ignorado por mais de 8 (oito) 
dias.

Parágrafo único. A situação de desaparecido só será conside-
rada quando não houver indício de deserção.

Art. 205. O militar estadual que, na forma do artigo anterior, 
permanecer desaparecido por mais de 30 (trinta) dias, será consi-
derado oficialmente extraviado.

Art. 206. O extravio do militar estadual da ativa acarreta inter-
rupção do serviço militar estadual com o consequente afastamento 
temporário do serviço ativo, a partir da data em que o mesmo for 
oficialmente considerado extraviado.

§ 1º. O desligamento do serviço ativo será feito 6 (seis) meses 
após a agregação por motivo de extravio.

§ 2º. Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástrofe, cala-
midade pública ou outros acidentes oficialmente reconhecidos, o 
extravio ou o desaparecimento do militar estadual da ativa será 
considerado como falecimento, para fins deste Estatuto, tão logo 
sejam esgotados os prazos máximos de possível sobrevivência ou 
quando se deem por encerradas as providências de salvamento.

Art. 207. O reaparecimento do militar estadual extraviado ou 
desaparecido, já desligado do serviço ativo, resulta em sua reinclusão 
e nova agregação, enquanto se apura as causas que deram origem ao 
seu afastamento.

Parágrafo único. O militar estadual reaparecido será submetido 
a Conselho de Justificação, a Conselho de Disciplina ou a Processo 
Administrativo-Disciplinar.

Art. 208. Lei específica, de iniciativa privativa do Governador 
do Estado, estabelecerá os direitos relativos à pensão, destinada a 
amparar os beneficiários do militar estadual desaparecido ou extra-
viado.

CAPÍTULO III
DO TEMPO DE SERVIÇO E/OU CONTRIBUIÇÃO

Art. 209. Os militares estaduais começam a contar tempo de ser-
viço na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará a 
partir da data da sua inclusão no posto ou na graduação.

Parágrafo único. Considera-se como data da inclusão, para fins 
deste artigo:

I - a data do ato em que o militar estadual é considerado incluído 
em Organização Militar Estadual;

II - a data de matrícula em órgão de formação de militares es-
taduais;

III - a data da apresentação pronto para o serviço, no caso de 
nomeação.

Art. 210. Na apuração do tempo de contribuição do militar esta-
dual será feita à distinção entre:

I - tempo de contribuição militar estadual;
II - tempo de contribuição não militar.
§ 1º. Será computado como tempo de contribuição militar:
I - todo o período que contribuiu como militar, podendo ser con-

tínuo ou intercalado;
II - o período de serviço ativo das Forças Armadas;
III - o tempo de contribuição relativo à outra Corporação Militar;
IV - o tempo passado pelo militar estadual na reserva remunera-

da, que for convocado para o exercício de funções militares na forma 
do 

Art. 185 desta Lei;
V - licença especial e férias não usufruídas contadas em dobro, 

até 15 de dezembro de 1998.
§ 2º. Será computado como tempo de contribuição não militar:
I - o tempo de contribuição para o Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS;
II - o tempo de contribuição para os Regimes Próprios de Previ-

dência Social, desde que não seja na qualidade de militar.
§ 3º. O tempo de contribuição a que alude o caput deste artigo, 

será apurado em anos, meses e dias, sendo o ano igual a 365 (trezen-
tos e sessenta e cinco) dias e o mês 30 (trinta) dias.

§ 4º. Para o cálculo de qualquer benefício previdenciário, depois 
de apurado o tempo de contribuição, este será convertido em dias, 
vedada qualquer forma de arredondamento.

§ 5º. A proporcionalidade dos proventos, com base no tempo de 
contribuição, é a fração, cujo numerador corresponde ao total de dias 
de contribuição e o denominador, o tempo de dias necessário à res-
pectiva inatividade com proventos integrais, ou seja, 30 (trinta) anos 
que corresponde a 10.950 (dez mil novecentos e cinquenta) dias.
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§ 6º. O tempo de contribuição, será computado à vista de cer-

tidões passadas com base em folha de pagamento.
§ 7º. O tempo de serviço considerado até 15 de dezembro 

de 1998 para efeito de inatividade, será contado como tempo de 
contribuição.

§ 8º. Não é computável para efeito algum o tempo:
I - passado em licença para trato de interesse particular;
II - passado como desertor;
III - decorrido em cumprimento de pena e suspensão de exer-

cício do posto, graduação, cargo ou função, por sentença passada 
em julgado.

Art. 211. O tempo que o militar estadual vier a passar afasta-
do do exercício de suas funções, em consequência de ferimentos 
recebidos em acidente quando em serviço, ou mesmo quando de 
folga, em razão da preservação de ordem pública, de proteção do 
patrimônio e da pessoa, visando à sua incolumidade em situa-
ções de risco, infortúnio ou de calamidade, bem como em razão 
de moléstia adquirida no exercício de qualquer função militar 
estadual, será computado como se o tivesse no exercício efetivo 
daquelas funções.

Art. 212. O tempo de serviço passado pelo militar estadual 
no exercício de atividades decorrentes ou dependentes de opera-
ções de guerra será regulado em legislação específica.

Art. 213. A data limite estabelecida para final da contagem 
dos anos de contribuição, para fins de passagem para a inativida-
de, será a do pedido no caso de reserva remunerada “a pedido” 
ou a da configuração das condições de implementação, no caso 
de reserva remunerada ex officio ou reforma.

Art. 214. Na contagem do tempo de contribuição, não pode-
rá ser computada qualquer superposição dos tempos de qualquer 
natureza.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 215. Ao militar estadual são proibidas a sindicalização e 
a greve. § 1º. VETADO.

§ 2º. O militar estadual poderá fazer parte de associações, 
sem qualquer natureza sindical ou político-partidária, desde que 
não haja prejuízo para o exercício do respectivo cargo ou função 
militar que ocupe na ativa.

§ 3º. O militar estadual da ativa quando investido em cargo 
ou função singular de dirigente máximo de associação que con-
gregue o maior número de oficiais, de subtenentes e sargentos ou 
de cabos e soldados, distintamente considerados e pré-definidos 
por eleições internas, poderá ficar dispensado de suas funções 
para dedicar-se à direção da entidade.

§ 4º. A garantia prevista no parágrafo anterior, além do cargo 
singular de dirigente máximo, alcança um representante por cada 
2.000 (dois mil) militares estaduais que congregue, não podendo 
ultrapassar a 3 (três) membros, além do dirigente máximo.

§ 5º. O disposto nos §§ 3º e 4º em nenhuma hipótese se apli-
ca à entidade cuja direção máxima seja exercida por órgão cole-
giado.

Art. 216. O militar estadual, enquanto em serviço ativo, não 
pode estar filiado a partido político.

Art. 217. Os militares estaduais são submetidos a regime de tem-
po integral de serviço, inerente à natureza da atividade militar esta-
dual, inteiramente devotada às finalidades e missões fundamentais 
das Corporações Militares estaduais, sendo compensados através de 
sua remuneração normal.

§ 1º. Em períodos de normalidade da vida social, em que não 
haja necessidade específica de atuação dos militares em missões de 
mais demorada duração e de mais denso emprego, os militares esta-
duais observarão a escala normal de serviço, alternada com períodos 
de folga, estabelecida pelo Comando-Geral.

§ 2º. No interesse da otimização da segurança pública e defesa 
social do Estado, em períodos de normalidade, conforme definido no 
parágrafo anterior, lei específica poderá estabelecer critérios, limites 
e condições para a utilização, a titulo de reforço para o serviço opera-
cional, dos efetivos disponíveis nas Corporações Militares, mediante 
a adesão voluntária do militar estadual que faça a opção de participar 
de escala de serviço, durante parte do período de sua folga.

§ 3º. Ao militar estadual que fizer a opção de que trata o pará-
grafo anterior e que efetivamente participe do serviço para o qual 
foi escalado, a lei deverá assegurar, como retribuição, vantagem pe-
cuniária, eventual, compensatória e específica, não incorporável à 
remuneração normal.

§ 4º. Em nenhuma hipótese aplicar-se-á o disposto nos parágra-
fos anteriores, quando o efetivo da Corporação Militar estiver, no 
todo ou em parte, mobilizado pelo Comando-Geral para emprego em 
regime de tempo integral de serviço, na conformidade do caput, es-
pecialmente por ocasião de:

I - estado de defesa ou estado de sítio;
II - catástrofe, grande acidente, incêndio, inundação, seca, cala-

midade ou sua iminência;
III - rebelião, fuga e invasão;
IV - sequestro e crise de alta complexidade;
V - greve, mobilização, protesto e agitação que causem grave 

perturbação da ordem pública ou ensejem ameaça disso;
VI - evento social, festivo, artístico ou esportivo que cause gran-

de aglomeração de pessoas;
VII - quaisquer outros eventos ou ocorrências que o Comando-

Geral identifique como de ameaça à preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Art. 218. Os critérios para nomeação e funcionamento de Junta 
de Saúde e Junta Superior de Saúde da Corporação serão regulados, 
no prazo de 60 (sessenta) dias após aprovação desta Lei, por meio de 
Decreto do Governador do Estado.

Art. 219. Os critérios para julgamento da capacidade para o 
serviço ativo, bem como a possibilidade da readaptação do militar 
estadual para outra atividade dentro da Corporação quando reduzida 
sua capacidade, em razão de ferimento, acidente ou doença, serão 
regulamentados por Decreto.

§ 1º. Sob pena de responsabilidade penal, administrativa e civil, 
os integrantes de Junta de Saúde e de Junta Superior de Saúde da 
Corporação Militar deverão investigar a fundo a efetiva procedência 
da doença informada ou alegada pelo militar interessado, mesmo que 
apoiado em atestado ou laudo médico particular, sempre que a natu-
reza da enfermidade permitir fraude que possibilite o afastamento 
gracioso do serviço ativo militar.
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§ 2º. O militar interessado flagrado na prática de fraude nas 

condições previstas no parágrafo anterior terá sua responsabilida-
de penal, administrativa e civil devidamente apurada.

§ 3º. Todos os repousos médicos por período superior a 3 (três) 
dias deverão ser avaliados criteriosamente pelas Junta de Saúde ou 
Junta Superior de Saúde da Corporação Militar, mesmo quando 
apoiados em atestado ou laudo médico particular.

Art. 220. O militar estadual que, embora efetivo e classificado 
no Quadro de Organização e Distribuição de uma Organização Po-
licial Militar ou Bombeiro Militar, venha a exercer atividade fun-
cional em outra Organização Militar, ficará na situação de adido.

Art. 221. Fica assegurado ao militar estadual que, até a publi-
cação desta Lei, tenha completado, no mínimo, 1/3 (um terço) do 
interstício no posto ou graduação exigido pela Lei nº 10.273, de 22 
de junho de 1979, e pelos Decretos nºs. 13.503, de 26 de outubro 
de 1979, e 26.472, de 20 de dezembro de 2001, o direito de con-
correr ao posto ou à graduação subsequente, na primeira promoção 
que vier a ocorrer após a publicação desta Lei.

Parágrafo único. O cômputo da pontuação para a promoção de 
que trata o caput será feito na conformidade das normas em vigor 
antes da vigência.

Art. 222. Para fins de contagem de pontos para promoção de 
militares estaduais, serão considerados equivalentes ao Código 
Disciplinar da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Ceará as seguintes punições disciplinares de que tratam, respec-
tivamente, os revogados Regulamentos Disciplinares da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará:

I – repreensão – repreensão;
II – detenção – permanência disciplinar;
III – prisão – custódia disciplinar.

Art. 223. Para fins de cancelamento de punições disciplinares, 
aplica-se a equivalência prevista no artigo anterior, obedecidos os 
prazos e demais condições estabelecidas no Código Disciplinar da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará.

Art. 224. Os remanejamentos funcionais, inclusive os de ca-
ráter temporário, que devem acontecer dentro dos originais inte-
resses institucionais quanto à conveniência organizacional ou ope-
racional, observarão o equilíbrio da relação custo-benefício dos 
investimentos que foram efetivados em programas de capacitação 
técnico-profissional, dentro de regras estabelecidas em Decreto do 
Chefe do Poder Executivo.

Art. 225. Excluem-se da exigência da letra “g” do inciso I do 
art. 24 os atuais 1º Sargentos e Subtenentes, na data de publicação 
desta Lei.

Art. 226. É vedado o uso, por parte de sociedade simples ou 
empresária ou de organização civil, de designação que possa suge-
rir sua vinculação às Corporações Militares estaduais.

Parágrafo único. Excetua-se das prescrições deste artigo, as 
associações, clubes e círculos que congregam membros das Cor-
porações Militares e que se destinem, exclusivamente, a promover 
intercâmbio social, recreativo e assistencial entre militares esta-
duais e seus familiares e entre esses e a sociedade, e os convenia-
dos com o Comando-Geral da Corporação.

Art. 227. No que tange aos deveres e obrigações, além dos já 
estabelecidos nesta Lei, aplica-se ao militar estadual o disposto 
no Código Disciplinar da Polícia Militar do Ceará e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Ceará.

Parágrafo único. A Lei nº 10.237, de 18 de dezembro de 1978, 
com suas alterações, permanece em vigor, dispondo sobre o Servi-
ço de Assistência Religiosa aos Militares Estaduais, salvo quanto 
aos seus arts. 9º, 10, 11 e 12, que ficam revogados.

Art. 228. Aplica-se à matéria não regulada nesta Lei, subsi-
diariamente e no que couber, a legislação em vigor para o Exército 
Brasileiro.

Art. 229. O disposto nesta Lei não se aplica ao soldado tem-
porário, do qual trata a Lei nº 13.326, de 15 de julho de 2003, e sua 
regulamentação.

Art. 230. Permanece em vigor o disposto na Lei nº 13.035, 
de 30 de junho de 2005, salvo no que conflitar com as disposições 
desta Lei.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput à legislação em 
vigor, decorrente da Lei nº 13.035, de 30 de junho de 2005, que 
trata da remuneração dos militares estaduais.

Art. 231. Ficam revogadas as Leis nº 10.072, de 20 de dezem-
bro de 1976, nº 10.186, de 26 de junho de 1976, nº 10.273, de 22 de 
junho de 1979, nº 10.236, de 15 de dezembro de 1978, e as altera-
ções dessas Leis, e todas as disposições contrárias a este Estatuto.

Art. 232. Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua 
publicação.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Forta-
leza, 11 de janeiro de 2006.

FONTE: http://www.cgd.ce.gov.br/portal/file_bd?sql=FI-
LE_DOWNLOAD_FIELD_ARQUIVO_DOWNLOAD&pa-
rametros=2378&extFile=pdf
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CÓDIGO DISCIPLINAR DOS MILITARES 
DO ESTADO DO CEARÁ 

(LEI 13.407/2003 E SUAS ALTERAÇÕES 
ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO 

DO EDITAL).

LEI Nº 13.407, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2003

DOE nº 231, de 02 de dezembro de 2003

Institui o Código Disciplinar da Polícia Militar do Ceará e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, dispõe sobre o 
comportamento ético dos militares estaduais, estabelece os proce-
dimentos para apuração da responsabilidade administrativo-disci-
plinar dos militares estaduais e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sancio-
no a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art.1º - Esta Lei institui o Código Disciplinar da Polícia 
Militar do Ceará e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará, Corporações Militares Estaduais organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, dispõe sobre o comportamento ético dos 
militares estaduais e estabelece os procedimentos para apuração 
da responsabilidade administrativo-disciplinar dos militares esta-
duais.

Art.2º - Estão sujeitos a esta Lei os militares do Estado do 
serviço ativo, os da reserva remunerada, nos termos da legislação 
vigente.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica:
I - aos militares do Estado, ocupantes de cargos públicos não 

militares ou eletivos;
II - aos Magistrados da Justiça Militar;
III - aos militares reformados do Estado.

Art.3º - Hierarquia militar estadual é a ordenação progressiva 
da autoridade, em graus diferentes, da qual decorre a obediência, 
dentro da estrutura da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar, culminando no Governador do Estado, Chefe Supremo das 
Corporações Militares do Estado.

§1º - A ordenação da autoridade se faz por postos e gradua-
ções, de acordo com o escalonamento hierárquico, a antiguidade e 
a precedência funcional.

§2º - Posto é o grau hierárquico dos oficiais, conferido por ato 
do Governador do Estado e confirmado em Carta Patente ou Folha 
de Apostila.

§3º - Graduação é o grau hierárquico das praças, conferido 
pelo Comandante-Geral da respectiva Corporação Militar.

Art.4º - A antiguidade entre os militares do Estado, em igual-
dade de posto ou graduação, será definida, sucessivamente, pelas 
seguintes condições:

I - data da última promoção;
II - prevalência sucessiva dos graus hierárquicos anteriores;
III - classificação no curso de formação ou habilitação;
IV - data de nomeação ou admissão;
V - maior idade.
Parágrafo Único - Nos casos de promoção a primeiro-tenente, 

de nomeação de oficiais, ou admissão de cadetes ou alunos-solda-
dos prevalecerá, para efeito de antiguidade, a ordem de classifica-
ção obtida nos respectivos cursos ou concursos.

Art.5º - A precedência funcional ocorrerá quando, em igualda-
de de posto ou graduação, o oficial ou a praça:

I - ocupar cargo ou função que lhe atribua superioridade fun-
cional sobre os integrantes do órgão ou serviço que dirige, coman-
da ou chefia;

II - estiver no serviço ativo, em relação aos inativos.

Seção I
Disposições Preliminares

Art.6º - A deontologia militar estadual é constituída pelos va-
lores e deveres éticos, traduzidos em normas de conduta, que se 
impõem para que o exercício da profissão do militar estadual atinja 
plenamente os ideais de realização do bem comum, mediante:

I - relativamente aos policiais militares, a preservação da or-
dem pública e a garantia dos poderes constituídos;

II - relativamente aos bombeiros militares, a proteção da pes-
soa, visando sua incolumidade em situações de risco, infortúnio ou 
de calamidade.

§1º - Aplicada aos componentes das Corporações Militares, 
independentemente de posto ou graduação, a deontologia policial-
militar reúne princípios e valores úteis e lógicos a valores espiri-
tuais superiores, destinados a elevar a profissão do militar estadual 
à condição de missão.

§2º - O militar do Estado prestará compromisso de honra, em 
caráter solene, afirmando a consciente aceitação dos valores e de-
veres militares e a firme disposição de bem cumpri-los.

Seção II
Dos Valores Militares Estaduais

Art.7º - Os valores fundamentais, determinantes da moral mi-
litar estadual, são os seguintes:

I - o patriotismo;
II - o civismo;
III - a hierarquia;
IV - a disciplina;
V - o profissionalismo;
VI - a lealdade;
VII - a constância;
VIII - a verdade real;
IX - a honra;
X - a dignidade humana;
XI - a honestidade;
XII - a coragem.
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Seção III

Dos Deveres Militares Estaduais

Art.8º - Os deveres éticos, emanados dos valores militares es-
taduais e que conduzem a atividade profissional sob o signo da 
retidão moral, são os seguintes:

I - cultuar os símbolos e as tradições da Pátria, do Estado do 
Ceará e da respectiva Corporação Militar e zelar por sua inviola-
bilidade;

II - cumprir os deveres de cidadão;
III - preservar a natureza e o meio ambiente;
IV - servir à comunidade, procurando, no exercício da supre-

ma missão de preservar a ordem pública e de proteger a pessoa, 
promover, sempre, o bem estar comum, dentro da estrita observân-
cia das normas jurídicas e das disposições deste Código;

V - atuar com devotamento ao interesse público, colocando-o 
acima dos anseios particulares;

VI - atuar de forma disciplinada e disciplinadora, com respei-
to mútuo a superiores e a subordinados, e com preocupação para 
com a integridade física, moral e psíquica de todos os militares 
do Estado, inclusive dos agregados, envidando esforços para bem 
encaminhar a solução dos problemas surgidos;

VII - ser justo na apreciação de atos e méritos dos subordi-
nados;

VIII - cumprir e fazer cumprir, dentro de suas atribuições le-
galmente definidas, a Constituição, as leis e as ordens legais das 
autoridades competentes, exercendo suas atividades com respon-
sabilidade, incutindo este senso em seus subordinados;

IX - dedicar-se em tempo integral ao serviço militar estadual, 
buscando, com todas as energias, o êxito e o aprimoramento técni-
co-profissional e moral;

X - estar sempre disponível e preparado para as missões que 
desempenhe;

XI - exercer as funções com integridade e equilíbrio, segundo 
os princípios que regem a administração pública, não sujeitando o 
cumprimento do dever a influências indevidas;

XII - procurar manter boas relações com outras categorias 
profissionais, conhecendo e respeitando-lhes os limites de compe-
tência, mas elevando o conceito e os padrões da própria profissão, 
zelando por sua competência e autoridade;

XIII - ser fiel na vida militar, cumprindo os compromissos 
relacionados às suas atribuições de agente público;

XIV - manter ânimo forte e fé na missão militar, mesmo diante 
das dificuldades, demonstrando persistência no trabalho para su-
perá-las;

XV - zelar pelo bom nome da Instituição Militar e de seus 
componentes, aceitando seus valores e cumprindo seus deveres 
éticos e legais;

XVI - manter ambiente de harmonia e camaradagem na vida 
profissional, solidarizando-se com os colegas nas dificuldades, 
ajudando-os no que esteja ao seu alcance;

XVII - não pleitear para si, por meio de terceiros, cargo ou 
função que esteja sendo exercido por outro militar do Estado;

XVIII - proceder de maneira ilibada na vida pública e parti-
cular;

XIX - conduzir-se de modo não subserviente, sem ferir os 
princípios de hierarquia, disciplina, respeito e decoro;

XX - abster-se do uso do posto, graduação ou cargo para ob-
ter facilidades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar 
negócios particulares ou de terceiros, exercer sempre a função pú-
blica com honestidade, não aceitando vantagem indevida, de qual-
quer espécie;

XXI - abster-se, ainda que na inatividade, do uso das designa-
ções hierárquicas em:

a) atividade político-partidária, salvo quando candidato a cargo 
eletivo;

b) atividade comercial ou industrial;
c) pronunciamento público a respeito de assunto militar, salvo 

os de natureza técnica;
d) exercício de cargo ou função de natureza civil;
XXII - prestar assistência moral e material ao lar, conduzindo-

-o como bom chefe de família;
XXIII - considerar a verdade, a legalidade e a responsabilidade 

como fundamentos de dignidade pessoal;
XXIV - exercer a profissão sem discriminações ou restrições 

de ordem religiosa, política, racial ou de condição social;
XXV - atuar com prudência nas ocorrências militares, evitando 

exacerbá-las;
XXVI - respeitar a integridade física, moral e psíquica da pes-

soa do preso ou de quem seja objeto de incriminação, evitando o 
uso desnecessário de violência;

XXVII - observar as normas de boa educação e de discrição 
nas atitudes, maneiras e na linguagem escrita ou falada;

XXVIII - não solicitar publicidade ou provocá-lo visando a 
própria promoção pessoal;

XXIX - observar os direitos e garantias fundamentais, agindo 
com isenção, equidade e absoluto respeito pelo ser humano, não se 
prevalecendo de sua condição de autoridade pública para a prática 
de arbitrariedade;

XXX - não usar meio ilícito na produção de trabalho intelec-
tual ou em avaliação profissional, inclusive no âmbito do ensino;

XXXI - não abusar dos meios do Estado postos à sua disposi-
ção, nem distribuí-los a quem quer que seja, em detrimento dos fins 
da administração pública, coibindo, ainda, a transferência, para fins 
particulares, de tecnologia própria das funções militares;

XXXII - atuar com eficiência e probidade, zelando pela econo-
mia e conservação dos bens públicos, cuja utilização lhe for con-
fiada;

XXXIII - proteger as pessoas, o patrimônio e o meio ambiente 
com abnegação e desprendimento pessoal;

XXXIV - atuar onde estiver, mesmo não estando em serviço, 
para preservar a ordem pública ou prestar socorro, desde que não 
exista, naquele momento, força de serviço suficiente;

XXXV - manter atualizado seu endereço residencial, em seus 
registros funcionais, comunicando qualquer mudança;

XXXVI – cumprir o expediente ou serviços ordinário e ex-
traordinário, para os quais, nestes últimos, esteja nominalmente 
escalado, salvo impedimento de força maior.

§1º - Ao militar do Estado em serviço ativo é vedado exercer 
atividade de segurança particular, comércio ou tomar parte da ad-
ministração ou gerência de sociedade empresária ou dela ser sócio 
ou participar, exceto como acionista, cotista ou comanditário.

§2º - Compete aos Comandantes fiscalizar os subordinados 
que apresentarem sinais exteriores de riqueza, incompatíveis com a 
remuneração do respectivo cargo, provocando a instauração de pro-
cedimento criminal e/ou administrativo necessário à comprovação 
da origem dos seus bens.
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§3º - Aos militares do Estado da ativa são proibidas manifes-

tações coletivas sobre atos de superiores, de caráter reivindicatório 
e de cunho político-partidário, sujeitando-se as manifestações de 
caráter individual aos preceitos deste Código.

§4º - É assegurado ao militar do Estado inativo o direito de 
opinar sobre assunto político e externar pensamento e conceito 
ideológico, filosófico ou relativo à matéria pertinente ao interesse 
público, devendo observar os preceitos da ética militar e preservar 
os valores militares em suas manifestações essenciais.

CAPÍTULO III
Da Disciplina Militar

Art.9º - A disciplina militar é o exato cumprimento dos de-
veres do militar estadual, traduzindo-se na rigorosa observância e 
acatamento integral das leis, regulamentos, normas e ordens, por 
parte de todos e de cada integrante da Corporação Militar.

§1º - São manifestações essenciais da disciplina:
I - a observância rigorosa das prescrições legais e regulamen-

tares;
II - a obediência às ordens legais dos superiores;
III - o emprego de todas as energias em benefício do serviço;
IV - a correção de atitudes;
V - as manifestações espontâneas de acatamento dos valores 

e deveres éticos;
VI - a colaboração espontânea na disciplina coletiva e na efi-

ciência da Instituição.
§2º - A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser manti-

dos, permanentemente, pelos militares do Estado, tanto no serviço 
ativo, quanto na inatividade.

§3º - A camaradagem é indispensável à formação e ao conví-
vio do militar, incumbindo aos comandantes incentivar e manter a 
harmonia e a solidariedade entre os seus comandados, promoven-
do estímulos de aproximação e cordialidade.

§4º - A civilidade é parte integrante da educação policial-mi-
litar, cabendo a superiores e subordinados atitudes de respeito e 
deferência mútuos.

Art.10 - As ordens legais devem ser prontamente acatadas e 
executadas, cabendo inteira responsabilidade à autoridade que as 
determinar.

§1º - Quando a ordem parecer obscura, o subordinado, ao re-
cebê-la, poderá solicitar que os esclarecimentos necessários sejam 
oferecidos de maneira formal.

§2º - Cabe ao executante que exorbitar no cumprimento da 
ordem recebida à responsabilidade pelo abuso ou excesso que co-
meter, salvo se o fato é cometido sob coação irresistível ou sob 
estreita obediência à ordem, não manifestamente ilegal, de supe-
rior hierárquico, quando só será punível o autor da coação ou da 
ordem.

CAPÍTULO IV
Da Violação dos Valores, dos Deveres e da Disciplina

Seção I
Disposições Preliminares

Art.11 - A ofensa aos valores e aos deveres vulnera a disci-
plina militar, constituindo infração administrativa, penal ou civil, 
isolada ou cumulativamente.

§1º - O militar do Estado é responsável pelas decisões que 
tomar ou pelos atos que praticar, inclusive nas missões expressa-
mente determinadas, bem como pela não-observância ou falta de 
exação no cumprimento de seus deveres.

§2º - O superior hierárquico responderá solidariamente, na es-
fera administrativo-disciplinar, incorrendo nas mesmas sanções da 
transgressão praticada por seu subordinado quando:

I - presenciar o cometimento da transgressão deixando de 
atuar para fazê-la cessar imediatamente;

II - concorrer diretamente, por ação ou omissão, para o co-
metimento da transgressão, mesmo não estando presente no local 
do ato.

§3º - A violação da disciplina militar será tão mais grave quan-
to mais elevado for o grau hierárquico de quem a cometer.

§4º - A disciplina e o comportamento do militar estadual estão 
sujeitos à fiscalização, disciplina e orientação pela Corregedoria-
Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social, criada 
pela Lei Estadual nº12.691, de 16 de maio de 1997, competindo-
lhe, ainda:

I - instaurar e realizar sindicância por suposta transgressão 
disciplinar que ofenda a incolumidade da pessoa e do patrimônio 
estranhos às estruturas das Corporações Militares do Estado;

II - receber sugestões e reclamações, dando a elas o devido 
encaminhamento, inclusive de denúncias que cheguem ao seu 
conhecimento, desde que diversas das previstas no inciso I deste 
parágrafo, bem como acompanhar as suas apurações e soluções;

III - requerer a instauração de conselho de justificação ou 
disciplina ou de processo administrativo-disciplinar, bem como 
acompanhar a sua apuração ou solução;

IV - realizar, inclusive por iniciativa própria, inspeções, visto-
rias, exames, investigações e auditorias administrativas nos esta-
belecimentos das Corporações Militares do Estado;

V - propor retificação de erros e exigir providências relativas 
a omissões e à eliminação de abuso de poder;

VI - requerer a instauração de inquérito policial ou policial 
militar, bem como acompanhar a sua apuração ou solução;

VII - realizar os serviços de correição, em caráter permanente 
ou extraordinário, nos procedimentos penais militares realizados 
pelas Corporações Militares Estaduais;

VIII - criar grupos de trabalho ou comissões, de caráter tran-
sitório, para atuar em projetos e programas específicos, contando 
com a participação de outros órgãos e entidades da Administração 
Pública do Estado.

§5º - Excepcionalmente, Portaria do Secretário da Segurança 
Pública e Defesa Social poderá autorizar as Corporações Militares 
do Estado a instaurarem e realizarem sindicâncias de que trata o 
inciso I deste artigo, competindo à Corregedoria-Geral acompa-
nhar as suas apurações e soluções.

Seção II
Da Transgressão Disciplinar

Art.12 - Transgressão disciplinar é a infração administrativa 
caracterizada pela violação dos deveres militares, cominando ao 
infrator as sanções previstas neste Código, sem prejuízo das res-
ponsabilidades penal e civil.

§1º - As transgressões disciplinares compreendem:
I - todas as ações ou omissões contrárias à disciplina militar, 

especificadas no artigo seguinte, inclusive os crimes previstos nos 
Códigos Penal ou Penal Militar;
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II - todas as ações ou omissões não especificadas no artigo 

seguinte, mas que também violem os valores e deveres militares.
§2º - As transgressões disciplinares previstas nos itens I e II 

do parágrafo anterior serão classificadas como graves, desde que 
venham a ser:

I - atentatórias aos Poderes Constituídos, às instituições ou 
ao Estado;

II - atentatórias aos direitos humanos fundamentais;
III - de natureza desonrosa.
§3º - As transgressões previstas no inciso II do §1º e não en-

quadráveis em algum dos itens do §2º, deste artigo, serão classifi-
cadas pela autoridade competente como médias ou leves, conside-
radas as circunstâncias do fato.

§4º - Ao militar do Estado, aluno de curso militar, aplica-se, 
no que concerne à disciplina, além do previsto neste Código, sub-
sidiariamente, o disposto nos regulamentos próprios dos estabele-
cimentos de ensino onde estiver matriculado.

§5º - A aplicação das penas disciplinares previstas neste Códi-
go independe do resultado de eventual ação penal ou cível.

Art.13 - As transgressões disciplinares são classificadas, de 
acordo com sua gravidade, em graves (G), médias (M) e leves (L), 
conforme disposto neste artigo.

§1º - São transgressões disciplinares graves:
I - desconsiderar os direitos constitucionais da pessoa no ato 

da prisão (G);
II - usar de força desnecessária no atendimento de ocorrência 

ou no ato de efetuar prisão (G);
III - deixar de providenciar para que seja garantida a integrida-

de física das pessoas que prender ou detiver (G);
IV - agredir física, moral ou psicologicamente preso sob sua 

guarda ou permitir que outros o façam (G);
V - permitir que o preso, sob sua guarda, conserve em seu po-

der instrumentos ou outros objetos proibidos, com que possa ferir 
a si próprio ou a outrem (G);

VI - faltar com a verdade (G);
VII - ameaçar, induzir ou instigar alguém para que não declare 

a verdade em procedimento administrativo, civil ou penal (G);
VIII - utilizar-se do anonimato para fins ilícitos (G);
IX - envolver, indevidamente, o nome de outrem para esqui-

var-se de responsabilidade (G);
X - publicar, divulgar ou contribuir para a divulgação irrestrita 

de fatos, documentos ou assuntos administrativos ou técnicos de 
natureza militar ou judiciária, que possam concorrer para o des-
prestígio da Corporação Militar:

XI - liberar preso ou detido ou dispensar parte de ocorrência 
sem competência legal para tanto (G);

XII - receber vantagem de pessoa interessada no caso de furto, 
roubo, objeto achado ou qualquer outro tipo de ocorrência ou pro-
curá-la para solicitar vantagem (G);

XIII - receber ou permitir que seu subordinado receba, em 
razão da função pública, qualquer objeto ou valor, mesmo quando 
oferecido pelo proprietário ou responsável (G);

XIV - apropriar-se de bens pertencentes ao patrimônio público 
ou particular (G);

XV - empregar subordinado ou servidor civil, ou desviar qual-
quer meio material ou financeiro sob sua responsabilidade ou não, 
para a execução de atividades diversas daquelas para as quais fo-
ram destinadas, em proveito próprio ou de outrem (G);

XVI - provocar desfalques ou deixar de adotar providências, 
na esfera de suas atribuições, para evitá-los (G);

XVII - utilizar-se da condição de militar do Estado para obter 
facilidades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar ne-
gócios particulares ou de terceiros (G);

XVIII - dar, receber ou pedir gratificação ou presente com fi-
nalidade de retardar, apressar ou obter solução favorável em qual-
quer ato de serviço (G);

XIX - fazer, diretamente ou por intermédio de outrem, agiota-
gem ou transação pecuniária envolvendo assunto de serviço, bens 
da administração pública ou material cuja comercialização seja 
proibida (G);

XX - exercer, o militar do Estado em serviço ativo, a função 
de segurança particular ou administrar ou manter vínculo de qual-
quer natureza com empresa do ramo de segurança ou vigilância 
(G);

XXI - exercer qualquer atividade estranha à Instituição Militar 
com prejuízo do serviço ou com emprego de meios do Estado ou 
manter vínculo de qualquer natureza com organização voltada para 
a prática de atividade tipificada como contravenção ou crime (G);

XXII - exercer, o militar do Estado em serviço ativo, o co-
mércio ou tomar parte na administração ou gerência de sociedade 
empresária ou dela ser sócio, exceto como acionista, cotista ou 
comanditário (G);

XXIII - deixar de fiscalizar o subordinado que apresentar si-
nais exteriores de riqueza, incompatíveis com a remuneração do 
cargo (G);

XXIV - não cumprir, sem justo motivo, a execução de qual-
quer ordem legal recebida (G);

XXV - dar, por escrito ou verbalmente, ordem manifestamen-
te ilegal que possa acarretar responsabilidade ao subordinado, ain-
da que não chegue a ser cumprida (G);

XXVI - deixar de assumir a responsabilidade de seus atos ou 
pelos praticados por subordinados que agirem em cumprimento de 
sua ordem (G);

XXVII - aconselhar ou concorrer para não ser cumprida qual-
quer ordem legal de autoridade competente, ou serviço, ou para 
que seja retardada, prejudicada ou embaraçada a sua execução (G);

XXVIII - dirigir-se, referir-se ou responder a superior de 
modo desrespeitoso (G);

XXIX - recriminar ato legal de superior ou procurar descon-
siderá-lo (G);

XXX - ofender, provocar ou desafiar superior, igual ou subor-
dinado hierárquico ou qualquer pessoa, estando ou não de serviço 
(G);

XXXI - promover ou participar de luta corporal com superior, 
igual, ou subordinado hierárquico (G);

XXXII - ofender a moral e os bons costumes por atos, pala-
vras ou gestos (G);

XXXIII - desconsiderar ou desrespeitar, em público ou pela 
imprensa, os atos ou decisões das autoridades civis ou dos órgãos 
dos Poderes Constituídos ou de qualquer de seus representantes 
(G);

XXXIV - desrespeitar, desconsiderar ou ofender pessoa por 
palavras, atos ou gestos, no atendimento de ocorrência militar ou 
em outras situações de serviço (G);

XXXV - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta, bem como 
resistir a ela (G);
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XXXVI - tendo conhecimento de transgressão disciplinar, 

deixar de apurá-la (G);
XXXVII - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na 

ausência deste, a qualquer autoridade superior toda informação 
que tiver sobre iminente perturbação da ordem pública ou grave 
alteração do serviço ou de sua marcha, logo que tenha conheci-
mento (G);

XXXVIII - omitir, em boletim de ocorrência, relatório ou 
qualquer documento, dados indispensáveis ao esclarecimento dos 
fatos (G);

XXXIX - subtrair, extraviar, danificar ou inutilizar documen-
tos de interesse da administração pública ou de terceiros (G);

XL - deixar de assumir, orientar ou auxiliar o atendimento de 
ocorrência, quando esta, por sua natureza ou amplitude, assim o 
exigir (G);

XLI - passar a ausente (G);
XLII - abandonar serviço para o qual tenha sido designado ou 

recusar-se a executá-lo na forma determinada (G);
XLIII - faltar ao expediente ou ao serviço para o qual esteja 

nominalmente escalado (G);
XLIV - afastar-se, quando em atividade militar com veículo 

automotor, aeronave, embarcação ou a pé, da área em que deveria 
permanecer ou não cumprir roteiro de patrulhamento predetermi-
nado (G);

XLV - dormir em serviço de policiamento, vigilância ou se-
gurança de pessoas ou instalações, salvo quando autorizado (G);

XLVI - fazer uso, estar sob ação ou induzir outrem ao uso de 
substância proibida, entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica, ou introduzi-las em local sob administração mi-
litar (G);

XLVII - ingerir bebida alcoólica quando em serviço ou apre-
sentar-se alcoolizado para prestá-lo (G);

XLVIII - portar ou possuir arma em desacordo com as normas 
vigentes (G);

XLIX - andar ostensivamente armado, em trajes civis, não se 
achando de serviço (G);

L - disparar arma por imprudência, negligência, imperícia, ou 
desnecessariamente (G);

LI - não obedecer às regras básicas de segurança ou não ter 
cautela na guarda de arma própria ou sob sua responsabilidade (G);

LII - dirigir viatura ou pilotar aeronave ou embarcação poli-
cial com imperícia, negligência, imprudência ou sem habilitação 
legal (G);

LIII - retirar ou tentar retirar de local, sob administração mili-
tar, material, viatura, aeronave, embarcação ou animal, ou mesmo 
deles servir-se, sem ordem do responsável ou proprietário (G);

LIV - entrar, sair ou tentar fazê-lo, de Organização Militar, 
com tropa, sem prévio conhecimento da autoridade competente, 
salvo para fins de instrução autorizada pelo comando (G);

LV - frequentar ou fazer parte de sindicatos, associações pro-
fissionais com caráter de sindicato, ou de associações cujos estatu-
tos não estejam de conformidade com a lei (G);

LVI - divulgar, permitir ou concorrer para a divulgação inde-
vida de fato ou documento de interesse da administração pública 
com classificação sigilosa (G);

LVII - comparecer ou tomar parte de movimento reivindicató-
rio, no qual os participantes portem qualquer tipo de armamento, 
ou participar de greve (G);

LVIII - ferir a hierarquia ou a disciplina, de modo comprome-
tedor para a segurança da sociedade e do Estado (G).

§2º - São transgressões disciplinares médias:
I - reter o preso, a vítima, as testemunhas ou partes não defi-

nidas por mais tempo que o necessário para a solução do procedi-
mento policial, administrativo ou penal (M);

II - espalhar boatos ou notícias tendenciosas em prejuízo da 
boa ordem civil ou militar ou do bom nome da Corporação Militar 
(M);

III - provocar ou fazer-se, voluntariamente, causa ou origem 
de alarmes injustificados (M);

IV - concorrer para a discórdia, desarmonia ou cultivar inimi-
zade entre companheiros (M);

V - entender-se com o preso, de forma velada, ou deixar que 
alguém o faça, sem autorização de autoridade competente (M);

VI - contrair dívida ou assumir compromisso superior às suas 
possibilidades, desde que venha a expor o nome da Corporação 
Militar (M);

VII - retardar, sem justo motivo, a execução de qualquer or-
dem legal recebida (M);

VIII - interferir na administração de serviço ou na execução 
de ordem ou missão sem ter a devida competência para tal (M);

IX - procurar desacreditar seu superior ou subordinado hie-
rárquico (M);

X - deixar de prestar a superior hierárquico continência ou 
outros sinais de honra e respeito previstos em regulamento (M);

XI - deixar de corresponder a cumprimento de seu subordi-
nado (M);

XII - deixar de exibir, estando ou não uniformizado, docu-
mento de identidade funcional ou recusar-se a declarar seus dados 
de identificação quando lhe for exigido por autoridade competente 
(M);

XIII - deixar de fazer a devida comunicação disciplinar (M);
XIV - deixar de punir o transgressor da disciplina, salvo se 

houver causa de justificação (M);
XV - não levar fato ilegal ou irregularidade que presenciar ou 

de que tiver ciência, e não lhe couber reprimir, ao conhecimento da 
autoridade para isso competente (M);

XVI - deixar de manifestar-se nos processos que lhe forem en-
caminhados, exceto nos casos de suspeição ou impedimento, ou de 
absoluta falta de elementos, hipótese em que essas circunstâncias 
serão declaradas (M);

XVII - deixar de encaminhar à autoridade competente, no 
mais curto prazo e pela via hierárquica, documento ou processo 
que receber, se não for de sua alçada a solução (M);

XVIII - trabalhar mal, intencionalmente ou por desídia, em 
qualquer serviço, instrução ou missão (M);

XIX - retardar ou prejudicar o serviço de polícia judiciária 
militar que deva promover ou em que esteja investido (M);

XX - desrespeitar medidas gerais de ordem militar, judiciária 
ou administrativa, ou embaraçar sua execução (M);

XXI - não ter, pelo preparo próprio ou de seus subordinados 
ou instruendos, a dedicação imposta pelo sentimento do dever (M);

XXII - causar ou contribuir para a ocorrência de acidente de 
serviço ou instrução (M);

XXIII - apresentar comunicação disciplinar ou representação 
sem fundamento ou interpor recurso disciplinar sem observar as 
prescrições regulamentares (M);

XXIV - dificultar ao subordinado o oferecimento de represen-
tação ou o exercício do direito de petição (M);
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XXV - faltar a qualquer ato em que deva tomar parte ou as-

sistir, ou ainda, retirar-se antes de seu encerramento sem a devida 
autorização (M);

XXVI - afastar-se de qualquer lugar em que deva estar por 
força de dispositivo ou ordem legal (M);

XXVII - permutar serviço sem permissão da autoridade com-
petente (M);

XXVIII - simular doença para esquivar-se ao cumprimento 
do dever (M);

XXIX - deixar de se apresentar às autoridades competentes 
nos casos de movimentação ou quando designado para comissão 
ou serviço extraordinário (M);

XXX - não se apresentar ao seu superior imediato ao término 
de qualquer afastamento do serviço ou, ainda, logo que souber que 
o mesmo tenha sido interrompido ou suspenso (M);

XXXI - dormir em serviço, salvo quando autorizado (M);
XXXII - introduzir bebidas alcoólicas em local sob adminis-

tração militar, salvo se devidamente autorizado (M);
XXXIII - comparecer ou tomar parte de movimento reivindi-

catório, no qual os participantes não portem qualquer tipo de ar-
mamento, que possa concorrer para o desprestígio da corporação 
militar ou ferir a hierarquia e a disciplina;

XXXIV - ter em seu poder, introduzir, ou distribuir em local 
sob administração militar, substância ou material inflamável ou 
explosivo sem permissão da autoridade competente (M);

XXXV - desrespeitar regras de trânsito, de tráfego aéreo ou de 
navegação marítima, lacustre ou fluvial, salvo quando essencial ao 
atendimento de ocorrência emergencial (M);

XXXVI - autorizar, promover ou executar manobras perigo-
sas com viaturas, aeronaves, embarcações ou animais, salvo quan-
do essencial ao atendimento de ocorrência emergencial (M);

XXXVII - não ter o devido zelo, danificar, extraviar ou inuti-
lizar, por ação ou omissão, bens ou animais pertencentes ao patri-
mônio público ou particular, que estejam ou não sob sua respon-
sabilidade (M);

XXXVIII - negar-se a utilizar ou a receber do Estado farda-
mento, armamento, equipamento ou bens que lhe sejam destinados 
ou devam ficar em seu poder ou sob sua responsabilidade (M);

XXXIX - deixar o responsável pela segurança da Organização 
Militar de cumprir as prescrições regulamentares com respeito à 
entrada, saída e permanência de pessoa estranha (M);

XL - permitir que pessoa não autorizada adentre prédio ou 
local interditado (M);

XLI - deixar, ao entrar ou sair de Organização Militar onde 
não sirva, de dar ciência da sua presença ao Oficial-de-Dia ou de 
serviço e, em seguida, se oficial, de procurar o comandante ou o 
oficial de posto mais elevado ou seu substituto legal para expor a 
razão de sua presença, salvo as exceções regulamentares previstas 
(M);

XLII - adentrar, sem permissão ou ordem, aposentos destina-
dos a superior ou onde este se encontre, bem como qualquer outro 
lugar cuja entrada lhe seja vedada (M);

XLIII - abrir ou tentar abrir qualquer dependência da Organi-
zação Militar, desde que não seja a autoridade competente ou sem 
sua ordem, salvo em situações de emergência (M);

XLIV - permanecer em dependência de outra Organização 
Militar ou local de serviço sem consentimento ou ordem da auto-
ridade competente (M);

XLV - deixar de exibir a superior hierárquico, quando por ele 
solicitado, objeto ou volume, ao entrar ou sair de qualquer Orga-
nização Militar (M);

XLVI - apresentar-se, em qualquer situação, mal uniformiza-
do, com o uniforme alterado ou diferente do previsto, contrariando 
o Regulamento de Uniformes da Corporação Militar ou norma a 
respeito (M);

XLVII - usar no uniforme insígnia, medalha, condecoração ou 
distintivo, não regulamentares ou de forma indevida (M);

XLVIII - comparecer, uniformizado, a manifestações ou re-
uniões de caráter político-partidário, salvo por motivo de serviço 
(M);

XLIX - autorizar, promover ou participar de petições ou ma-
nifestações de caráter reivindicatório, de cunho político-partidário, 
religioso, de crítica ou de apoio a ato de superior, para tratar de 
assuntos de natureza militar, ressalvados os de natureza técnica 
ou científica havidos em razão do exercício da função militar (M);

L - frequentar lugares incompatíveis com o decoro social ou 
militar, salvo por motivo de serviço (M);

LI - recorrer a outros órgãos, pessoas ou instituições para re-
solver assunto de interesse pessoal relacionado com a corporação 
militar, sem observar os preceitos estabelecidos neste estatuto (M);

LII - assumir compromisso em nome da Corporação Militar, 
ou representá-la em qualquer ato, sem estar devidamente autori-
zado (M);

LIII - deixar de cumprir ou fazer cumprir as normas legais ou 
regulamentares, na esfera de suas atribuições (M);

LIV - faltar a ato judiciário, administrativo ou similar, sal-
vo motivo relevante a ser comunicado por escrito à autoridade a 
que estiver subordinado, e assim considerado por esta, na primeira 
oportunidade, antes ou depois do ato, do qual tenha sido previa-
mente cientificado (M);

LV - deixar de identificar-se quando solicitado, ou quando as 
circunstâncias o exigirem (M);

LVI - procrastinar injustificadamente expediente que lhe seja 
encaminhado, bem como atrasar o prazo de conclusão de inquéri-
to policial militar, conselho de justificação ou disciplina, processo 
administrativo-disciplinar, sindicância ou similar (M);

LVII - manter relações de amizade ou exibir-se em público 
com pessoas de nótorios e desabonados antecedentes criminais ou 
policiais, salvo por motivo relevante ou de serviço (M);

LVIII - retirar, sem autorização da autoridade competente, 
qualquer objeto ou documento da Corporação Militar (M);

§3º - São transgressões disciplinares leves:
I - deixar de comunicar ao superior a execução de ordem dele 

recebida, no mais curto prazo possível (L);
II - retirar-se da presença do superior hierárquico sem obe-

diência às normas regulamentares (L);
III - deixar, tão logo seus afazeres o permitam, de apresentar-

se ao seu superior funcional, conforme prescrições regulamentares 
(L);

IV - deixar, nas solenidades, de apresentar-se ao superior hie-
rárquico de posto ou graduação mais elevada e de saudar os de-
mais, de acordo com as normas regulamentares (L);

V - consentir, o responsável pelo posto de serviço ou a sen-
tinela, na formação de grupo ou permanência de pessoas junto ao 
seu posto (L);

VI - içar ou arriar, sem ordem, bandeira ou insígnia de auto-
ridade (L);
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VII - dar toques ou fazer sinais, previstos nos regulamentos, 

sem ordem de autoridade competente (L);
VIII - conversar ou fazer ruídos em ocasiões ou lugares im-

próprios (L);
IX - deixar de comunicar a alteração de dados de qualificação 

pessoal ou mudança de endereço residencial (L);
X - chegar atrasado ao expediente, ao serviço para o qual es-

teja nominalmente escalado ou a qualquer ato em que deva tomar 
parte ou assistir (L);

XI - deixar de comunicar a tempo, à autoridade competente, 
a impossibilidade de comparecer à Organização Militar (OPM ou 
OBM) ou a qualquer ato ou serviço de que deva participar ou a que 
deva assistir (L);

XII - permanecer, alojado ou não, deitado em horário de ex-
pediente no interior da Organização Militar, sem autorização de 
quem de direito (L);

XIII - fumar em local não permitido (L);
XIV - tomar parte em jogos proibidos ou jogar a dinheiro os 

permitidos, em local sob administração militar, ou em qualquer 
outro, quando uniformizado (L);

XV - conduzir veículo, pilotar aeronave ou embarcação ofi-
cial, sem autorização do órgão militar competente, mesmo estando 
habilitado (L);

XVI - transportar na viatura, aeronave ou embarcação que es-
teja sob seu comando ou responsabilidade, pessoal ou material, 
sem autorização da autoridade competente (L);

XVII - andar a cavalo, a trote ou galope, sem necessidade, 
pelas ruas da cidade ou castigar inutilmente a montada (L);

XVIII - permanecer em dependência da própria Organização 
Militar ou local de serviço, desde que a ele estranho, sem consen-
timento ou ordem da autoridade competente (L);

XIX - entrar ou sair, de qualquer Organização Militar, por lu-
gares que não sejam para isso designados (L);

XX - ter em seu poder, introduzir ou distribuir, em local sob 
administração militar, publicações, estampas ou jornais que aten-
tem contra a disciplina, a moral ou as instituições (L);

XXI - usar vestuário incompatível com a função ou descurar 
do asseio próprio ou prejudicar o de outrem (L);

XXII - estar em desacordo com as normas regulamentares de 
apresentação pessoal (L);

XXIII - recusar ou devolver insígnia, salvo quando a regula-
mentação o permitir (L);

XXIV - aceitar qualquer manifestação coletiva de subordina-
dos, com exceção das demonstrações de boa e sã camaradagem e 
com prévio conhecimento do homenageado (L);

XXV - discutir ou provocar discussão, por qualquer veículo 
de comunicação, sobre assuntos políticos, militares ou policiais, 
excetuando-se os de natureza exclusivamente técnica, quando de-
vidamente autorizado (L).

XXVI - transferir o oficial a responsabilidade ao escrivão da 
elaboração de inquérito policial militar, bem como deixar de fazer 
as devidas inquirições (L);

XXVII - acionar desnecessariamente sirene de viatura policial 
ou bombeirística (L).

§4º - Aos procedimentos disciplinares, sempre serão garanti-
dos o direito a ampla defesa e o contraditório.

CAPÍTULO V
Das Sanções Administrativas Disciplinares

Seção I
Disposições Gerais

Art.14 - As sanções disciplinares aplicáveis aos militares do 
Estado, independentemente do posto, graduação ou função que 
ocupem, são:

I - advertência;
II - repreensão;
III - permanência disciplinar;
IV - custódia disciplinar;
V - reforma administrativa disciplinar;
VI - demissão;
VII - expulsão;
VIII - proibição do uso do uniforme e do porte de arma.
Parágrafo Único - Todo fato que constituir transgressão deve-

rá ser levado ao conhecimento da autoridade competente para as 
providências disciplinares.

Seção II
Da Advertência

Art.15 - A advertência, forma mais branda de sanção, é apli-
cada verbalmente ao transgressor, podendo ser feita particular ou 
ostensivamente, sem constar de publicação, figurando, entretanto, 
no registro de informações de punições para oficiais, ou na nota de 
corretivo das praças.

Parágrafo Único - A sanção de que trata o caput aplica-se 
exclusivamente às faltas de natureza leve, constituindo ato nulo 
quando aplicada em relação à falta média ou grave.

Seção III
Da Repreensão

Art.16 - A repreensão é a sanção feita por escrito ao trans-
gressor, publicada em boletim, devendo sempre ser averbada nos 
assentamentos individuais.

Parágrafo Único - A sanção de que trata o caput aplica-se às 
faltas de natureza leve e média, constituindo ato nulo quando apli-
cada em relação à falta grave.

Seção IV
Da Permanência Disciplinar

Art.17 - A permanência disciplinar é a sanção em que o trans-
gressor ficará na OPM ou OBM, sem estar circunscrito a determi-
nado compartimento.

Parágrafo Único - O militar do Estado sob permanência disci-
plinar comparecerá a todos os atos de instrução e serviço, internos 
e externos.

Art.18 - A pedido do transgressor, o cumprimento da sanção 
de permanência disciplinar poderá, a juízo devidamente motivado, 
da autoridade que aplicou a punição, ser convertido em prestação 
de serviço extraordinário, desde que não implique prejuízo para a 
manutenção da hierarquia e da disciplina.
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§1º - Na hipótese da conversão, a classificação do compor-

tamento do militar do Estado será feita com base na sanção de 
permanência disciplinar.

§2º - Considerar-se-á 1 (um) dia de prestação de serviço ex-
traordinário equivalente ao cumprimento de 1 (um) dia de perma-
nência, salvo nos casos em que o transgressor não possua nenhuma 
falta grave ou média, quando 1 (um) dia de prestação de serviço 
extraordinário equivalerá ao cumprimento de 2 (dois) dias de per-
manência.

§3º - O prazo para o encaminhamento do pedido de conversão 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação da san-
ção de permanência.

§4º - O pedido de conversão elide o pedido de reconsideração 
de ato.

§5º - Nos casos em que o transgressor não possua nenhuma 
falta grave ou média, o pedido de conversão não elidirá o pedido 
de reconsideração de ato.

Art.19 - A prestação do serviço extraordinário, nos termos do 
caput do artigo anterior, consiste na realização de atividades, inter-
nas ou externas, por período nunca inferior a 6 (seis) ou superior a 
8 (oito) horas, nos dias em que o militar do Estado estaria de folga.

§1º - O limite máximo de conversão da permanência discipli-
nar em serviço extraordinário é de 5 (cinco) dias.

§2º - O militar do Estado, punido com período superior a 5 
(cinco) dias de permanência disciplinar, somente poderá pleitear 
a conversão até o limite previsto no parágrafo anterior, a qual, se 
concedida, será sempre cumprida na fase final do período de pu-
nição.

§3º - A prestação do serviço extraordinário não poderá ser 
executada imediatamente após ou anteriormente a este, ao término 
de um serviço ordinário.

Seção V
Da Custódia Disciplinar

Art.20 - A custódia disciplinar consiste na retenção do mili-
tar do Estado no âmbito de sua OPM ou OBM, sem participar de 
qualquer serviço, instrução ou atividade e sem estar circunscrito a 
determinado comportamento.

§1º - Nos dias em que o militar do Estado permanecer custo-
diado perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do exercí-
cio do posto ou graduação, inclusive o direito de computar o tempo 
da pena para qualquer efeito.

§2º - A custódia disciplinar somente poderá ser aplicada quan-
do da reincidência no cometimento de transgressão disciplinar de 
natureza grave.

Art.21 - A custódia disciplinar será aplicada pelo Secretário 
da Segurança Pública e Defesa Social, pelo Comandante-Geral e 
pelos demais oficiais ocupantes de funções próprias do posto de 
coronel.

§1º - A autoridade que entender necessária a aplicação da cus-
tódia disciplinar providenciará para que a documentação alusiva 
à respectiva transgressão seja remetida à autoridade competente.

§2º - Ao Governador do Estado compete conhecer da sanção 
disciplinar prevista neste artigo em grau de recurso, quando tiver 
sido aplicada pelo Secretário da Segurança Pública e Defesa So-
cial.

Seção VI
Da Reforma Administrativa Disciplinar

Art.22 - A reforma administrativa disciplinar poderá ser aplica-
da, mediante processo regular:

I - ao oficial julgado incompatível ou indigno profissionalmente 
para com o oficialato, após sentença passada em julgado no Tribunal 
competente, ressalvado o caso de demissão;

II - à praça que se tornar incompatível com a função militar esta-
dual, ou nociva à disciplina, e tenha sido julgada passível de reforma.

Parágrafo Único - O militar do Estado que sofrer reforma admi-
nistrativa disciplinar receberá remuneração proporcional ao tempo 
de serviço militar.

Seção VII
Da Demissão

Art.23 - A demissão será aplicada ao militar do Estado na se-
guinte forma:

I - ao oficial quando:
a) for condenado na Justiça Comum ou Militar a pena privativa 

de liberdade por tempo superior a 2 (dois) anos, por sentença passada 
em julgado, observado o disposto no art.125, §4º, e art.142, §3º, VI 
e VII, da Constituição Federal, e art.176, §§8o e 9o da Constituição 
do Estado;

b) for condenado a pena de perda da função pública, por senten-
ça passada em julgado;

c) for considerado moral ou profissionalmente inidôneo para a 
promoção ou revelar incompatibilidade para o exercício da função 
militar, por sentença passada em julgado no Tribunal competente;

II - à praça quando:
a) for condenada na Justiça Comum ou Militar a pena privativa 

de liberdade por tempo superior a 2 (dois) anos, por sentença passada 
em julgado, observado o disposto no art.125, §4º. da Constituição 
Federal e art.176, §12, da Constituição do Estado;

b) for condenada a pena de perda da função pública, por senten-
ça passada em julgado;

c) praticar ato ou atos que revelem incompatibilidade com a fun-
ção militar estadual, comprovado mediante processo regular;

d) cometer transgressão disciplinar grave, estando há mais de 2 
(dois) anos consecutivos ou 4 (quatro) anos alternados no mau com-
portamento, apurado mediante processo regular;

e) houver cumprido a pena consequente do crime de deserção, 
após apurada a motivação em procedimento regular, onde lhe seja 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

f) considerada desertora e capturada ou apresentada, tendo sido 
submetida a exame de saúde, for julgada incapaz definitivamente 
para o serviço militar.

Parágrafo Único - O oficial demitido perderá o posto e a patente, 
e a praça, a graduação.

Seção VIII
Da Expulsão

Art.24 - A expulsão será aplicada, mediante processo regular, 
à praça que atentar contra a segurança das instituições nacionais ou 
praticar atos desonrosos ou ofensivos ao decoro profissional.

Parágrafo Único - A participação em greve ou em passeatas, 
com uso de arma, ainda que por parte de terceiros, configura ato 
atentatório contra a segurança das instituições nacionais.
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Seção IX

Da Proibição do Uso de Uniformes e de Porte de Arma

Art.25 - A proibição do uso de uniformes militares e de porte 
de arma será aplicada, nos termos deste Código, temporariamente, 
ao inativo que atentar contra o decoro ou a dignidade militar, até o 
limite de 1 (um) ano.

CAPÍTULO VI
Do Recolhimento Transitório

Art.26 - O recolhimento transitório não constitui sanção disci-
plinar, sendo medida preventiva e acautelatória da ordem social e 
da disciplina militar, consistente no desarmamento e recolhimento 
do militar à prisão, sem nota de punição publicada em boletim, 
podendo ser excepcionalmente adotada quando houver fortes in-
dícios de autoria de crime propriamente militar ou transgressão 
militar e a medida for necessária:

I – ao bom andamento das investigações para sua correta apu-
ração; ou

II – à preservação da segurança pessoal do militar e da socie-
dade, em razão do militar:

a) mostrar-se agressivo e violento, pondo em risco a própria 
vida e a de terceiros; ou,

b) encontrar-se embriagado ou sob ação de substância entor-
pecente.

§1º - A condução do militar do Estado à autoridade competen-
te para determinar o recolhimento transitório somente poderá ser 
efetuada por superior hierárquico ou por oficial com precedência 
funcional ou hierárquica sobre o conduzido.

§2º - São autoridades competentes para determinar o recolhi-
mento transitório aquelas elencadas no art.31 deste Código.

§3º - As decisões de aplicação do recolhimento transitório se-
rão sempre fundamentadas e imediatamente comunicadas ao Juiz 
Auditor, Ministério Público e Corregedor-Geral, no caso de supos-
to cometimento deste crime, ou apenas a este último, no caso de 
suposta prática de transgressão militar.

§4º - O militar do Estado sob recolhimento transitório, nos ter-
mos deste artigo, somente poderá permanecer nessa situação pelo 
tempo necessário ao restabelecimento da normalidade da situação 
considerada, sendo que o prazo máximo será de 5 (cinco) dias, 
salvo determinação em contrário da autoridade judiciária compe-
tente.

§5º - O militar do Estado não sofrerá prejuízo funcional ou 
remuneratório em razão da aplicação da medida preventiva de re-
colhimento transitório.

§6º - Ao militar estadual preso nas circunstâncias deste artigo, 
são garantidos os seguintes direitos:

I - justificação, por escrito, do motivo do recolhimento tran-
sitório;

II - identificação do responsável pela aplicação da medida;
III - comunicação imediata do local onde se encontra recolhi-

do a pessoa por ele indicada;
IV - ocupação da prisão conforme o seu círculo hierárquico;
V - apresentação de recurso.
§7º - O recurso do recolhimento transitório será interposto pe-

rante o Comandante da Corporação Militar onde estiver recolhido 
o militar.

§8º - Na hipótese do recolhimento transitório ser determinado 
pelo Comandante da Corporação Militar para onde for recolhido 
o militar, o recurso será interposto perante esta autoridade, que 
imediatamente o encaminhará ao seu superior hierárquico, a quem 
incumbirá a decisão.

§9º - A decisão do recurso será fundamentada e proferida no 
prazo de dois dias úteis. Expirado esse prazo, sem a decisão do 
recurso, o militar será liberado imediatamente.

CAPÍTULO VII
Do Procedimento Disciplinar

Seção I
Da Comunicação Disciplinar

Art.27 - A comunicação disciplinar dirigida à autoridade com-
petente destina-se a relatar uma transgressão disciplinar cometida 
por subordinado hierárquico, quando houver indícios ou provas 
de autoria.

Art.28 - A comunicação disciplinar será formal, tanto quan-
to possível, deve ser clara, concisa e precisa, contendo os dados 
capazes de identificar as pessoas ou coisas envolvidas, o local, a 
data e a hora do fato, além de caracterizar as circunstâncias que o 
envolveram, bem como as alegações do faltoso, quando presente e 
ao ser interpelado pelo signatário das razões da transgressão, sem 
tecer comentários ou opiniões pessoais.

§1º - A comunicação disciplinar deverá ser apresentada no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados da constatação ou conhecimento 
do fato, ressalvadas as disposições relativas ao recolhimento tran-
sitório, que deverá ser feita imediatamente.

§2º - A comunicação disciplinar deve ser a expressão da ver-
dade, cabendo à autoridade competente encaminhá-la ao indiciado 
para que, por escrito, manifeste-se preliminarmente sobre os fatos, 
no prazo de 3 (três) dias.

§3º - Conhecendo a manifestação preliminar e considerando 
praticada a transgressão, a autoridade competente elaborará termo 
acusatório motivado, com as razões de fato e de direito, para que o 
militar do Estado possa exercitar, por escrito, o seu direito a ampla 
defesa e ao contraditório, no prazo de 5 (cinco) dias.

§4º - Estando a autoridade convencida do cometimento da 
transgressão, providenciará o enquadramento disciplinar, median-
te nota de culpa ou, se determinar outra solução, deverá fundamen-
tá-la por despacho nos autos.

§5º - Poderá ser dispensada a manifestação preliminar do in-
diciado quando a autoridade competente tiver elementos de con-
vicção suficientes para a elaboração do termo acusatório, devendo 
esta circunstância constar do respectivo termo.

Art.29 - A solução do procedimento disciplinar é da inteira 
responsabilidade da autoridade competente, que deverá aplicar 
sanção ou justificar o fato, de acordo com este Código.

§1º - A solução será dada no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir do recebimento da defesa do acusado, prorrogável, no má-
ximo, por mais 15 (quinze) dias, mediante declaração de motivos.

§2º - No caso de afastamento regulamentar do transgressor, os 
prazos supracitados serão interrompidos, reiniciada a contagem a 
partir da sua reapresentação.



Didatismo e Conhecimento 43

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/Soldado PM
§3º - Em qualquer circunstância, o signatário da comunicação 

disciplinar deverá ser notificado da respectiva solução, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias da data da comunicação.

§4º - No caso de não cumprimento do prazo do parágrafo ante-
rior, poderá o signatário da comunicação solicitar, obedecida a via 
hierárquica, providências a respeito da solução.

Seção II
Da Representação

Art.30 - Representação é toda comunicação que se referir a 
ato praticado ou aprovado por superior hierárquico ou funcional, 
que se repute irregular, ofensivo, injusto ou ilegal.

§1º - A representação será dirigida à autoridade funcional ime-
diatamente superior àquela contra a qual é atribuída a prática do 
ato irregular, ofensivo, injusto ou ilegal.

§2º - A representação contra ato disciplinar será feita somente 
após solucionados os recursos disciplinares previstos neste Código 
e desde que a matéria recorrida verse sobre a legalidade do ato 
praticado.

§3º - A representação nos termos do parágrafo anterior será 
exercida no prazo estabelecido no §3º, do art.58.

§4º - O prazo para o encaminhamento de representação será 
de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do conhecimento do ato 
ou fato que a motivar.

CAPÍTULO VIII
Da Competência, do Julgamento, da Aplicação e do Cumpri-

mento das Sanções Disciplinares

Seção I
Da Competência

Art.31 - A competência disciplinar é inerente ao cargo, fun-
ção ou posto, sendo autoridades competentes para aplicar sanção 
disciplinar:

I - o Governador do Estado: a todos os militares do Estado 
sujeitos a este Código;

II - o Secretário da Segurança Pública e Defesa Social e o res-
pectivo Comandante-Geral: a todos os militares do Estado sujeitos 
a este Código, exceto os indicados no inciso seguinte;

III - o Chefe da Casa Militar: aos integrantes desta;
IV - os Subcomandantes da Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiros Militar: a todos sob seu comando e das unidades su-
bordinadas e às praças inativas da reserva remunerada;

V - os oficiais da ativa: aos militares do Estado que estiverem 
sob seu comando ou integrantes das OPM ou OBM subordinadas.

Parágrafo Único - Ao Secretário da Segurança Pública e Defe-
sa Social e aos Comandantes-Gerais da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar compete conhecer das sanções disciplinares 
aplicadas aos inativos da reserva remunerada, em grau de recurso, 
respectivamente, se oficial ou praça.

Seção II
Dos Limites de Competência das Autoridades

Art.32 - O Governador do Estado é competente para aplicar 
todas as sanções disciplinares previstas neste Código, cabendo às 
demais autoridades as seguintes competências:

I - ao Secretário da Segurança Pública e Defesa Social, ao Che-
fe da Casa Militar e ao respectivo Comandante-Geral da Corpora-
ção Militar: todas as sanções disciplinares exceto a demissão de 
oficiais;

II - ao respectivo Subcomandante da Corporação Militar e ao 
Subchefe da Casa Militar, as sanções disciplinares de advertência, 
repreensão, permanência disciplinar, custódia disciplinar e proibi-
ção do uso de uniformes, até os limites máximos previstos;

III - aos oficiais do posto de coronel: as sanções disciplinares 
de advertência, repreensão, permanência disciplinar de até 20 (vin-
te) dias e custódia disciplinar de até 15 (quinze) dias;

IV - aos oficiais do posto de tenente-coronel: as sanções dis-
ciplinares de advertência, repreensão e permanência disciplinar de 
até 20 (vinte) dias;

V - aos oficiais do posto de major: as sanções disciplinares de 
advertência, repreensão e permanência disciplinar de até 15 (quin-
ze) dias;

VI - aos oficiais do posto de capitão: as sanções disciplina-
res de advertência, repreensão e permanência disciplinar de até 10 
(dez) dias;

VII - aos oficiais do posto de tenente: as sanções disciplinares 
de advertência, repreensão e permanência disciplinar de até 5 (cin-
co) dias.

Seção III
Do Julgamento

Art.33 - Na aplicação das sanções disciplinares serão sempre 
considerados a natureza, a gravidade e os motivos determinantes 
do fato, os danos causados, a personalidade e os antecedentes do 
agente, a intensidade do dolo ou o grau da culpa.

Art.34 - Não haverá aplicação de sanção disciplinar quando for 
reconhecida qualquer das seguintes causas de justificação:

I - motivo de força maior ou caso fortuito, plenamente com-
provados;

II – em preservação da ordem pública ou do interesse coletivo;
III - legítima defesa própria ou de outrem;
IV - obediência a ordem superior, desde que a ordem recebida 

não seja manifestamente ilegal;
V - uso de força para compelir o subordinado a cumprir ri-

gorosamente o seu dever, no caso de perigo, necessidade urgente, 
calamidade pública ou manutenção da ordem e da disciplina.

Art.35 - São circunstâncias atenuantes:
I - estar, no mínimo, no bom comportamento;
II - ter prestado serviços relevantes;
III - ter admitido a transgressão de autoria ignorada ou, se co-

nhecida, imputada a outrem;
IV - ter praticado a falta para evitar mal maior;
V - ter praticado a falta em defesa de seus próprios direitos ou 

dos de outrem;
VI - ter praticado a falta por motivo de relevante valor social;
VII - não possuir prática no serviço;
VIII - colaborar na apuração da transgressão disciplinar.

Art.36 -. São circunstâncias agravantes:
I - estar em mau comportamento;
II - prática simultânea ou conexão de duas ou mais transgres-

sões;
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III - reincidência;
IV - conluio de duas ou mais pessoas;
V - ter sido a falta praticada durante a execução do serviço;
VI - ter sido a falta praticada em presença de subordinado, de 

tropa ou de civil;
VII - ter sido a falta praticada com abuso de autoridade hierár-

quica ou funcional ou com emprego imoderado de violência mani-
festamente desnecessária.

§1º - Não se aplica a circunstância agravante prevista no in-
ciso V quando, pela sua natureza, a transgressão seja inerente à 
execução do serviço.

§2º - Considera-se reincidência o enquadramento da falta pra-
ticada num dos itens previstos no art.13 ou no inciso II do §1º. do 
art.12.

Seção IV
Da Aplicação

Art.37 - A aplicação da sanção disciplinar abrange a análise 
do fato, nos termos do art.33 deste Código, a análise das circuns-
tâncias que determinaram a transgressão, o enquadramento e a de-
corrente publicação.

Art.38 - O enquadramento disciplinar é a descrição da trans-
gressão cometida, dele devendo constar, resumidamente, o seguin-
te:

I - indicação da ação ou omissão que originou a transgressão;
II - tipificação da transgressão disciplinar;
III - alegações de defesa do transgressor;
IV - classificação do comportamento policial-militar em que o 

punido permaneça ou ingresse;
V - discriminação, em incisos e artigos, das causas de justifi-

cação ou das circunstâncias atenuantes e ou agravantes;
VI - decisão da autoridade impondo, ou não, a sanção;
VII - observações, tais como:
a) data do início do cumprimento da sanção disciplinar;
b) local do cumprimento da sanção, se for o caso;
c) determinação para posterior cumprimento, se o transgres-

sor estiver baixado, afastado do serviço ou à disposição de outra 
autoridade;

d) outros dados que a autoridade competente julgar necessá-
rios;

VIII - assinatura da autoridade.

Art.39 - A publicação é a divulgação oficial do ato administra-
tivo referente à aplicação da sanção disciplinar ou à sua justifica-
ção, e dá início a seus efeitos.

Parágrafo Único - A advertência não deverá constar de pu-
blicação em boletim, figurando, entretanto, no registro de infor-
mações de punições para os oficiais, ou na nota de corretivo das 
praças.

Art.40. As sanções aplicadas a oficiais, alunos-oficiais, sub-
tenentes e sargentos serão publicadas somente para conhecimento 
dos integrantes dos seus respectivos círculos e superiores hierár-
quicos, podendo ser dadas ao conhecimento geral se as circunstân-
cias ou a natureza da transgressão e o bem da disciplina assim o 
recomendarem.

Art.41 - Na aplicação das sanções disciplinares previstas neste 
Código, serão rigorosamente observados os seguintes limites:

I - quando as circunstâncias atenuantes preponderarem, a san-
ção não será aplicada em seu limite máximo;

II - quando as circunstâncias agravantes preponderarem, po-
derá ser aplicada a sanção até o seu limite máximo;

III - pela mesma transgressão não será aplicada mais de uma 
sanção disciplinar, sendo nulas as penas mais brandas quando in-
devidamente aplicadas a fatos de gravidade com elas incompatí-
vel, de modo que prevaleça a penalidade devida para a gravidade 
do fato.

Art.42 - A sanção disciplinar será proporcional à gravidade e 
natureza da infração, observados os seguintes limites:

I - as faltas leves são puníveis com advertência ou repreensão 
e, na reincidência, com permanência disciplinar de até 5 (cinco) 
dias;

II - as faltas médias são puníveis com permanência disciplinar 
de até 8 (oito) dias e, na reincidência, com permanência disciplinar 
de até 15 (quinze) dias;

III - as faltas graves são puníveis com permanência disciplinar 
de até 10 (dez) dias ou custódia disciplinar de até 8 (oito) dias e, na 
reincidência, com permanência de até 20 (vinte) dias ou custódia 
disciplinar de até 15 (quinze) dias, desde que não caiba demissão 
ou expulsão.

Art.43 - O início do cumprimento da sanção disciplinar de-
penderá de aprovação do ato pelo Comandante da Unidade ou pela 
autoridade funcional imediatamente superior, quando a sanção for 
por ele aplicada, e prévia publicação em boletim, ressalvados os 
casos de necessidade da medida preventiva de recolhimento tran-
sitório, prevista neste Código.

Art.44 - A sanção disciplinar não exime o militar estadual pu-
nido da responsabilidade civil e criminal emanadas do mesmo fato.

Parágrafo Único - A instauração de inquérito ou ação criminal 
não impede a imposição, na esfera administrativa, de sanção pela 
prática de transgressão disciplinar sobre o mesmo fato.

Art.45 - Na ocorrência de mais de uma transgressão, sem co-
nexão entre elas, serão impostas as sanções correspondentes iso-
ladamente; em caso contrário, quando forem praticadas de forma 
conexa, as de menor gravidade serão consideradas como circuns-
tâncias agravantes da transgressão principal.

Art.46 - Na ocorrência de transgressão disciplinar envolvendo 
militares do Estado de mais de uma Unidade, caberá ao coman-
dante da área territorial onde ocorreu o fato apurar ou determinar 
a apuração e, ao final, se necessário, remeter os autos à autoridade 
funcional superior comum aos envolvidos.

Art.47 - Quando duas autoridades de níveis hierárquicos di-
ferentes, ambas com ação disciplinar sobre o transgressor, conhe-
cerem da transgressão disciplinar, competirá à de maior hierarquia 
apurá-la ou determinar que a menos graduada o faça.

Parágrafo Único - Quando a apuração ficar sob a incumbência 
da autoridade menos graduada, a punição resultante será aplicada 
após a aprovação da autoridade superior, se esta assim determinar.
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Art.48 - A expulsão será aplicada, em regra, quando a praça 

militar, independentemente da graduação ou função que ocupe, for 
condenado judicialmente por crime que também constitua infração 
disciplinar grave e que denote incapacidade moral para a continui-
dade do exercício de suas funções, após a instauração do devido 
processo legal, garantindo a ampla defesa e o contraditório.

Seção V
Do Cumprimento e da Contagem de Tempo

Art.49 - A autoridade que tiver de aplicar sanção a subordina-
do que esteja a serviço ou à disposição de outra autoridade requi-
sitará a apresentação do transgressor.

Parágrafo Único - Quando o local determinado para o cumpri-
mento da sanção não for a respectiva OPM ou OBM, a autoridade 
indicará o local designado para a apresentação do militar punido.

Art.50 - Nenhum militar do Estado será interrogado ou ser-
lhe-á aplicada sanção se estiver em estado de embriaguez, ou sob 
a ação de substância entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica, devendo, se necessário, ser, desde logo, recolhi-
do transitoriamente, por medida preventiva.

Art.51 - O cumprimento da sanção disciplinar, por militar do 
Estado afastado do serviço, deverá ocorrer após a sua apresentação 
na OPM ou OBM, pronto para o serviço militar, salvo nos casos de 
interesse da preservação da ordem e da disciplina.

Parágrafo Único - A interrupção de afastamento regulamentar, 
para cumprimento de sanção disciplinar, somente ocorrerá quando 
determinada pelo Governador do Estado, Secretário da Segurança 
Pública e Defesa Social ou pelo respectivo Comandante-Geral.

Art.52 - O início do cumprimento da sanção disciplinar deverá 
ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a ciência, pelo 
militar punido, da sua publicação.

§1º - A contagem do tempo de cumprimento da sanção come-
ça no momento em que o militar do Estado iniciá-lo, computando-
se cada dia como período de 24 (vinte e quatro) horas.

§2º - Não será computado, como cumprimento de sanção dis-
ciplinar, o tempo em que o militar do Estado passar em gozo de 
afastamentos regulamentares, interrompendo-se a contagem a par-
tir do momento de seu afastamento até o seu retorno.

§3º - O afastamento do militar do Estado do local de cumpri-
mento da sanção e o seu retorno a esse local, após o afastamento 
regularmente previsto no §2º, deverão ser objeto de publicação.

CAPÍTULO IX
Do Comportamento

Art.53 - O comportamento da praça militar demonstra o seu 
procedimento na vida profissional e particular, sob o ponto de vista 
disciplinar.

Art.54 - Para fins disciplinares e para outros efeitos, o com-
portamento militar classifica-se em:

I - Excelente - quando, no período de 10 (dez) anos, não lhe 
tenha sido aplicada qualquer sanção disciplinar, mesmo por falta 
leve;

II - Ótimo - quando, no período de 5 (cinco) anos, lhe tenham 
sido aplicadas até 2 (duas) repreensões;

III - Bom - quando, no período de 2 (dois) anos, lhe tenham 
sido aplicadas até 2 (duas) permanências disciplinares;

IV - Regular - quando, no período de 1 (um) ano, lhe tenham 
sido aplicadas até 2 (duas) permanências disciplinares ou 1 (uma) 
custódia disciplinar;

V - Mau - quando, no período de 1 (um) ano, lhe tenham sido 
aplicadas mais de 2 (duas) permanências disciplinares ou mais de 
1 (uma) custódia disciplinar.

§1º - A contagem de tempo para melhora do comportamento 
se fará automaticamente, de acordo com os prazos estabelecidos 
neste artigo.

§2º - Bastará uma única sanção disciplinar acima dos limites 
estabelecidos neste artigo para alterar a categoria do comporta-
mento.

§3º - Para a classificação do comportamento fica estabelecido 
que duas repreensões equivalerão a uma permanência disciplinar.

§4º - Para efeito de classificação, reclassificação ou melhoria 
do comportamento, ter-se-ão como bases as datas em que as san-
ções foram publicadas.

Art.55 - Ao ser admitida, a praça militar será classificada no 
comportamento “bom”.

CAPÍTULO X
Dos Recursos Disciplinares

Art.56 - O militar do Estado, que considere a si próprio, a su-
bordinado seu ou a serviço sob sua responsabilidade prejudicado, 
ofendido ou injustiçado por ato de superior hierárquico, poderá 
interpor recursos disciplinares.

Parágrafo Único - São recursos disciplinares:
I - pedido de reconsideração de ato; 
II - recurso hierárquico.

Art.57 - O pedido de reconsideração de ato é recurso interpos-
to, mediante parte ou ofício, à autoridade que praticou, ou apro-
vou, o ato disciplinar que se reputa irregular, ofensivo, injusto ou 
ilegal, para que o reexamine.

§1º - O pedido de reconsideração de ato deve ser encaminha-
do, diretamente, à autoridade recorrida e por uma única vez.

§2º - O pedido de reconsideração de ato, que tem efeito sus-
pensivo, deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) dias, 
a contar da data em que o militar do Estado tomar ciência do ato 
que o motivou.

§3º - A autoridade a quem for dirigido o pedido de reconside-
ração de ato deverá, saneando se possível o ato praticado, dar solu-
ção ao recurso, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
de recebimento do documento, dando conhecimento ao interessa-
do, mediante despacho fundamentado que deverá ser publicado.

§4º - O subordinado que não tiver oficialmente conhecimento 
da solução do pedido de reconsideração, após 30 (trinta) dias con-
tados da data de sua solicitação, poderá interpor recurso hierárqui-
co no prazo previsto no inciso I do §3º, do artigo seguinte.

§5º - O pedido de reconsideração de ato deve ser redigido de 
forma respeitosa, precisando o objetivo e as razões que o funda-
mentam, sem comentários ou insinuações desnecessários, poden-
do ser acompanhado de documentos comprobatórios.
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§6º - Não será conhecido o pedido de reconsideração intem-

pestivo, procrastinador ou que não apresente fatos ou argumentos 
novos que modifiquem a decisão anteriormente tomada, devendo 
este ato ser publicado, obedecido o prazo do §3º deste artigo.

Art.58 - O recurso hierárquico, interposto por uma única vez, 
terá efeito suspensivo e será redigido sob a forma de parte ou ofí-
cio e endereçado diretamente à autoridade imediatamente superior 
àquela que não reconsiderou o ato tido por irregular, ofensivo, in-
justo ou ilegal.

§1º - A interposição do recurso de que trata este artigo, a qual 
deverá ser precedida de pedido de reconsideração do ato, somente 
poderá ocorrer depois de conhecido o resultado deste pelo reque-
rente, exceto na hipótese prevista pelo §4º do artigo anterior.

§2º - A autoridade que receber o recurso hierárquico deverá 
comunicar tal fato, por escrito, àquela contra a qual está sendo 
interposto.

§3º - Os prazos referentes ao recurso hierárquico são:
I - para interposição: 5 (cinco) dias, a contar do conhecimento 

da solução do pedido de reconsideração pelo interessado ou do 
vencimento do prazo do §4º. do artigo anterior;

II - para comunicação: 3 (três) dias, a contar do protocolo da 
OPM ou OBM da autoridade destinatária;

III - para solução: 10 (dez) dias, a contar do recebimento da 
interposição do recurso no protocolo da OPM ou OBM da autori-
dade destinatária.

§4º - O recurso hierárquico, em termos respeitosos, precisará 
o objeto que o fundamenta de modo a esclarecer o ato ou fato, po-
dendo ser acompanhado de documentos comprobatórios.

§5º - O recurso hierárquico não poderá tratar de assunto estra-
nho ao ato ou fato que o tenha motivado, nem versar sobre matéria 
impertinente ou fútil.

§6º - Não será conhecido o recurso hierárquico intempestivo, 
procrastinador ou que não apresente fatos ou argumentos novos 
que modifiquem a decisão anteriormente tomada, devendo ser 
cientificado o interessado, e publicado o ato em boletim, no prazo 
de 10 (dez) dias.

Art.59 - Solucionado o recurso hierárquico, encerra-se para 
o recorrente a possibilidade administrativa de revisão do ato dis-
ciplinar sofrido, exceto nos casos de representação previstos nos 
§§3º. e 4º. do art.30.

Art.60 - Solucionados os recursos disciplinares e havendo 
sanção disciplinar a ser cumprida, o militar do Estado iniciará o 
seu cumprimento dentro do prazo de 3 (três) dias:

I - desde que não interposto recurso hierárquico, no caso de 
solução do pedido de reconsideração;

II - após solucionado o recurso hierárquico.

Art.61 - Os prazos para a interposição dos recursos de que 
trata este Código são decadenciais.

CAPÍTULO XI
Da Revisão dos Atos Disciplinares

Art.62 - As autoridades competentes para aplicar sanção dis-
ciplinar, exceto as ocupantes dos postos de 1º. Tenente a Major, 
quando tiverem conhecimento, por via recursal ou de ofício, da 

possível existência de irregularidade ou ilegalidade na aplicação 
da sanção imposta por elas ou pelas autoridades subordinadas, 
podem, de forma motivada e com publicação, praticar um dos se-
guintes atos:

I - retificação;
II - atenuação;
III - agravação;
IV - anulação.

Art.63 - A retificação consiste na correção de irregularidade 
formal sanável, contida na sanção disciplinar aplicada pela própria 
autoridade ou por autoridade subordinada.

Art.64 - A atenuação é a redução da sanção proposta ou apli-
cada, para outra menos rigorosa ou, ainda, a redução do número de 
dias da sanção, nos limites do art.42, se assim o exigir o interesse 
da disciplina e a ação educativa sobre o militar do Estado.

Art.65 - A agravação é a ampliação do número dos dias pro-
postos para uma sanção disciplinar ou a aplicação de sanção mais 
rigorosa, nos limites do art.42, se assim o exigir o interesse da 
disciplina e a ação educativa sobre o militar do Estado.

Parágrafo Único - Não caberá agravamento da sanção em ra-
zão da interposição de recurso disciplinar pelo militar acusado.

Art.66 - Anulação é a declaração de invalidade da sanção dis-
ciplinar aplicada pela própria autoridade ou por autoridade subor-
dinada, quando, na apreciação do recurso, verificar a ocorrência de 
ilegalidade, devendo retroagir à data do ato.

Parágrafo Único - A anulação de sanção administrativo-disci-
plinar somente poderá ser feita no prazo de 5 (cinco) anos, a contar 
da data da publicação do ato que se pretende invalidar, ressalvado 
o disposto no inciso III do art.41 deste Código.

CAPÍTULO XII
Das Recompensas Militares

Art.67 - As recompensas militares constituem reconhecimen-
to dos bons serviços prestados pelo militar do Estado e consubs-
tanciam-se em prêmios concedidos por atos meritórios e serviços 
relevantes.

Art.68 - São recompensas militares:
I - elogio;
II - dispensa de serviço;
III - cancelamento de sanções, passíveis dessa medida.
Parágrafo Único - O elogio individual, ato administrativo que 

coloca em relevo as qualidades morais e profissionais do militar, 
poderá ser formulado independentemente da classificação de seu 
comportamento e será registrado nos assentamentos.

Art.69 - A dispensa do serviço é uma recompensa militar e 
somente poderá ser concedida por oficiais dos postos de tenente-
coronel e coronel a seus subordinados funcionais.

Parágrafo Único - A concessão de dispensas do serviço, obser-
vado o disposto neste artigo, fica limitada ao máximo de 6 (seis) 
dias por ano, sendo sempre publicada em boletim.
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Art.70 - O cancelamento de sanções disciplinares consiste na 

retirada dos registros realizados nos assentamentos individuais 
do militar da ativa, relativos às penas disciplinares que lhe foram 
aplicadas, sendo inaplicável às sanções de reforma administrativa 
disciplinar, de demissão e de expulsão.

§1º - O cancelamento de sanções é ato do Comandante-Geral, 
praticado a pedido do interessado, e o seu deferimento dependerá 
do reconhecimento de que o interessado vem prestando bons servi-
ços à Corporação, comprovados em seus assentamentos, e depois 
de decorridos os lapsos temporais a seguir indicados, de efetivo 
serviço sem qualquer outra sanção, a contar da data da última pena 
imposta:

a) para o cancelamento de advertência: 2 anos;
b) para o cancelamento de repreensão: 3 anos;
c) para o cancelamento de permanência disciplinar ou, ante-

riormente a esta Lei, de detenção: 7 anos;
d) para o cancelamento de custódia disciplinar ou, anterior-

mente a esta Lei, de prisão administrativa: 10 anos.
§2º - Independentemente das condições previstas neste artigo, 

o Comandante-Geral poderá cancelar uma ou mais punições do 
militar que tenha praticado qualquer ação militar considerada es-
pecialmente meritória, que não chegue a constituir ato de bravura. 
Configurado ato de bravura, assim reconhecido, o Comandante-
Geral poderá cancelar todas as punições do militar, independente-
mente das condições previstas neste artigo.

§3º - O cancelamento de sanções não terá efeito retroativo e 
não motivará o direito de revisão de outros atos administrativos 
decorrentes das sanções canceladas.

CAPÍTULO XIII
Do Processo Regular

Seção I
Disposições Gerais

Art.71 - O processo regular de que trata este Código, para os 
militares do Estado, será:

I - o Conselho de Justificação, para oficiais;
II - o Conselho de Disciplina, para praças com 10 (dez) ou 

mais anos de serviço militar no Estado;
III - o processo administrativo-disciplinar, para praças com 

menos de 10 (dez) anos de serviço militar no Estado;
IV - o procedimento disciplinar previsto no Capítulo VII desta 

Lei.
§1º - O processo regular poderá ter por base investigação 

preliminar, inquérito policial-militar ou sindicância instaurada, 
realizada ou acompanhada pela Corregedoria-Geral dos Órgãos 
de Segurança Pública e Defesa Social, criada pela Lei Estadual 
nº12.691, de 16 de maio de 1997.

§2º - A inobservância dos prazos previstos para o processo 
regular não acarreta a nulidade do processo, porém os membros 
do Conselho ou da comissão poderão responder pelo retardamento 
injustificado do processo.

Art.72 - O militar do Estado submetido a processo regular de-
verá, quando houver possibilidade de prejuízo para a hierarquia, 
disciplina ou para a apuração do fato, ser designado para o exer-
cício de outras funções, enquanto perdurar o processo, podendo 
ainda a autoridade instauradora proibir-lhe o uso do uniforme e o 
porte de arma, como medida cautelar.

Parágrafo Único - Não impede a instauração de novo processo 
regular, caso surjam novos fatos ou evidências posteriormente à 
conclusão dos trabalhos na instância administrativa, a absolvição, 
administrativa ou judicial, do militar do Estado em razão de:

I - não haver prova da existência do fato;
II - falta de prova de ter o acusado concorrido para a trans-

gressão; ou,
III - não existir prova suficiente para a condenação.

Art.73 - Aplicam-se a esta Lei, subsidiariamente, pela ordem, 
as normas do Código do Processo Penal Militar, do Código de Pro-
cesso Penal e do Código de Processo Civil.

Art.74 - Extingue-se a punibilidade da transgressão discipli-
nar pela:

I - passagem do transgressor da reserva remunerada para a 
reforma ou morte deste;

II - prescrição.
§1º - A prescrição de que trata o inciso II deste artigo se ve-

rifica:
a) em 2 (dois) anos, para transgressão sujeita à advertência e 

repreensão;
b) em 3 (três) anos, para transgressão sujeita à permanência 

disciplinar;
c) em 4 (quatro) anos, para transgressão sujeita à custódia dis-

ciplinar;
d) em 5 (cinco) anos, para transgressão sujeita á reforma ad-

ministrativa; disciplinar, demissão, expulsão e proibição do uso do 
uniforme e do porte de arma;

e) no mesmo prazo e condição estabelecida na legislação pe-
nal, especialmente no código penal ou penal militar, para trans-
gressão compreendida também como crime.

§2º - O início da contagem do prazo de prescrição de qualquer 
transgressão disciplinar é da data em que foi praticada, interrom-
pendo-se pela instauração de sindicância, de conselho de justifica-
ção ou disciplina ou de processo administrativo-disciplinar ou pelo 
sobrestamento destes.

Seção II
Do Conselho de Justificação

Art.75 - O Conselho de Justificação destina-se a apurar as 
transgressões disciplinares cometidas por oficial e a incapacidade 
deste para permanecer no serviço ativo militar.

Parágrafo Único - O Conselho de Justificação aplica-se tam-
bém ao oficial inativo presumivelmente incapaz de permanecer na 
situação de inatividade.

Art.76 - O oficial submetido a Conselho de Justificação e con-
siderado culpado, por decisão unânime, deverá ser agregado disci-
plinarmente mediante ato do Comandante-Geral, até decisão final 
do Tribunal competente, ficando:

I - afastado das suas funções e adido à Unidade que lhe for 
designada;

II - proibido de usar uniforme e de portar arma;
III - mantido no respectivo Quadro, sem número, não concor-

rendo à promoção.
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Art.77 - A constituição do Conselho de Justificação dar-se-á 

por ato do Governador do Estado, que designará 3 (três) oficiais 
da ativa, dispensados de outras atividades até a conclusão dos tra-
balhos, de posto superior ao do acusado, contando sempre com 
pelo menos um oficial superior, cabendo o exercício das funções 
de presidente, interrogante e relator, respectivamente, por ordem 
decrescente de antiguidade.

§1º - Quando o justificante for oficial superior do último pos-
to, o Conselho será formado por oficiais daquele posto, da ativa ou 
na inatividade, mais antigos que o justificante, salvo na impossi-
bilidade. Quando o justificante for oficial da reserva remunerada, 
um dos membros do Conselho poderá ser da reserva remunerada.

§2º - Não podem fazer parte do Conselho de Justificação:
I - o Oficial que formulou a acusação;
II - os Oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com 

o acusado, parentesco consanguíneo ou afim, na linha reta ou até 
o quarto grau de consanguinidade colateral ou de natureza civil;

III - os Oficiais que tenham particular interesse na decisão do 
Conselho de Justificação; e

IV - os Oficiais subalternos.
§3º. O Conselho de Justificação funciona sempre com a tota-

lidade de seus membros, em local que a autoridade nomeante, ou 
seu presidente, julgue melhor indicado para a apuração dos fatos.

Art.78 - O Conselho de Justificação dispõe de um prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua nomeação, para a conclusão 
de seus trabalhos relativos ao processo, e de mais 15 (quinze) dias 
para deliberação, confecção e remessa do relatório conclusivo.

Art.79 - Reunido o Conselho de Justificação, convocado pre-
viamente por seu Presidente, em local, dia e hora designados com 
antecedência, presentes o acusado e seu defensor, o Presidente 
manda proceder à leitura e a autuação dos documentos que ins-
truíram e os que constituíram o ato de nomeação do Conselho; em 
seguida, ordena a qualificação e o interrogatório do justificante, 
previamente cientificado da acusação, sendo o ato reduzido a ter-
mo, assinado por todos os membros do Conselho, pelo acusado e 
pelo defensor, fazendo-se a juntada de todos os documentos por 
este acaso oferecidos em defesa.

§1º - Sempre que o acusado não for localizado ou deixar de 
atender à intimação formal para comparecer perante o Conselho de 
Justificação serão adotadas as seguintes providências:

a) a intimação é publicada em órgão de divulgação com circu-
lação na respectiva OPM ou OBM;

b) o processo corre à revelia do acusado, se não atender à pu-
blicação, sendo desnecessária sua intimação para os demais atos 
processuais.

§2º - Ao acusado revel será nomeado defensor público, indi-
cado pela Defensoria Publica do Estado, por solicitação do Co-
mandante-Geral da Corporação, para promover a defesa do oficial 
justificante, sendo o defensor intimado para acompanhar os atos 
processuais.

§3º - Reaparecendo, o revel poderá acompanhar o processo 
no estágio em que se encontrar, podendo nomear advogado de sua 
escolha, em substituição ao defensor público.

§4º - Aos membros do Conselho de Justificação é lícito rein-
quirir o acusado e as testemunhas sobre o objeto da acusação e 
propor diligências para o esclarecimento dos fatos. O reconheci-
mento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade.

§5º - Em sua defesa, pode o acusado requerer a produção, pe-
rante o Conselho de Justificação, de todas as provas permitidas no 
Código de Processo Penal Militar. A autenticação de documentos 
exigidos em cópias poderá ser feita pelo órgão administrativo.

§6º - As provas a serem colhidas mediante carta precatória 
serão efetuadas por intermédio da autoridade Policial-Militar ou, 
na falta desta, da Policia Judiciária local.

Art.80 - O acusado poderá, após o interrogatório, no prazo de 
três dias, oferecer defesa prévia, arrolando até três testemunhas e 
requerer a juntada de documentos que entender convenientes à sua 
defesa.

Art.81 - Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á à inqui-
rição das testemunhas, devendo as de acusação, em número de até 
três, serem ouvidas em primeiro lugar.

Parágrafo Único - As testemunhas de acusação que nada disse-
rem para o esclarecimento dos fatos, a Juízo do Conselho de Justi-
ficação, não serão computadas no número previsto no caput, sendo 
desconsiderado seu depoimento.

Art.82 - O acusado e seu advogado, querendo, poderão compa-
recer a todos os atos do processo conduzido pelo Conselho de Jus-
tificação, sendo para tanto intimados, ressalvado o caso de revelia.

Parágrafo Único - O disposto no caput não se aplica à sessão 
secreta de deliberação do Conselho de Justificação.

Art.83 - Encerrada a fase de instrução, o oficial acusado será 
intimado para apresentar, por seu advogado ou defensor público, no 
prazo de 15 (quinze) dias, suas razões finais de defesa.

Art.84 - Apresentadas as razões finais de defesa, o Conselho 
de Justificação passa a deliberar sobre o julgamento do caso, em 
sessão, facultada a presença do advogado do militar processado, 
elaborando, ao final, relatório conclusivo.

§1º - O relatório conclusivo, assinado por todos os membros 
do Conselho de Justificação, deve decidir se o oficial justificante:

I - é ou não culpado das acusações;
II - está ou não definitivamente inabilitado para o acesso, o 

oficial considerado provisoriamente não habilitado no momento da 
apreciação de seu nome para ingresso em Quadro de Acesso;

III - está ou não incapaz de permanecer na ativa ou na situação 
em que se encontra na inatividade.

§2º - A decisão do Conselho de Justificação será tomada por 
maioria de votos de seus membros, facultada a justificação, por es-
crito, do voto vencido.

Art.85 - Elaborado o relatório conclusivo, será lavrado termo 
de encerramento, com a remessa do processo, pelo presidente do 
Conselho de Justificação, ao Governador do Estado, por intermédio 
do Comandante-Geral da Corporação e do Secretário da Segurança 
Pública e Defesa Social.

Art.86 - Recebidos os autos do processo regular do Conselho 
de Justificação, o Governador do Estado decidirá se aceita ou não o 
julgamento constante do relatório conclusivo, determinando:

I - o arquivamento do processo, caso procedente a justificação;
II - a aplicação da pena disciplinar cabível, adotando as razões 

constantes do relatório conclusivo do Conselho de Justificação ou 
concebendo outros fundamentos;
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III - a adoção das providências necessárias à transferência 

para a reserva remunerada, caso considerado o oficial definitiva-
mente não habilitado para o acesso;

IV - a remessa do processo ao Auditor da Justiça Militar do 
Estado, caso a acusação julgada administrativamente procedente 
seja também, em tese, crime;

V - a remessa do processo ao Tribunal de Justiça do Esta-
do, quando a pena a ser aplicada for a de reforma administrativa 
disciplinar ou de demissão, em conformidade com o disposto no 
art.176, §8º, da Constituição Estadual.

Art.87 - No Tribunal de Justiça, distribuído o processo, o re-
lator mandará citar o oficial acusado para, querendo, oferecer de-
fesa, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a conclusão do Conselho de 
Justificação e a decisão do Governador do Estado, em seguida, 
mandará abrir vista para o parecer do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, e, na sequência, efetuada a revisão, o processo 
deverá ser incluído em pauta para julgamento.

§1º. O Tribunal de Justiça, caso julgue procedente a acusação, 
confirmando a decisão oriunda do Executivo, declarará o oficial 
indigno do oficialato ou com ele incompatível, decretando:

I - a perda do posto e da patente; ou,
II - a reforma administrativa disciplinar, no posto que o oficial 

possui na ativa, com proventos proporcionais ao tempo de serviço 
militar.

§2º - Publicado o acórdão do Tribunal, o Governador do Es-
tado decretará a demissão ex-officio ou a reforma administrativa 
disciplinar do oficial transgressor.

Seção III
Do Conselho de Disciplina

Art.88 - O Conselho de Disciplina destina-se a apurar as trans-
gressões disciplinares cometidas pela praça da ativa ou da reserva 
remunerada e a incapacidade moral desta para permanecer no ser-
viço ativo militar ou na situação de inatividade em que se encontra.

§1º - O Conselho de Disciplina será composto por 3 (três) 
oficiais da ativa e instaurado por ato do respectivo Comandante-
Geral ou por outra autoridade a quem for delegada essa atribuição.

§2º - O mais antigo do Conselho, no mínimo um capitão, será 
o presidente e o que se lhe seguir em antiguidade ou precedência 
funcional será o interrogante, sendo o relator e escrivão o mais 
moderno.

§3º - Entendendo necessário, o presidente poderá nomear um 
subtenente ou sargento para funcionar como escrivão no processo, 
o qual não integrará o Conselho.

§4º - Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina:
I - o Oficial que formulou a acusação;
II - os Oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com o 

acusado, parentesco consanguíneo ou afim, na linha reta ou até o 
quarto grau de consanguinidade colateral ou de natureza civil; e,

III - os Oficiais que tenham particular interesse na decisão do 
Conselho de Disciplina.

§5º - O Conselho de Disciplina funciona sempre com a tota-
lidade de seus membros, em local que a autoridade nomeante, ou 
seu presidente, julgue melhor indicado para a apuração dos fatos.

§6º - A instauração de Conselho de Disciplina importa no 
afastamento da praça do exercício de qualquer função policial, 
para que permaneça à disposição do Conselho.

Art.89 - As autoridades referidas no artigo anterior podem, 
com base na natureza da falta ou na inconsistência dos fatos apon-
tados, considerar, desde logo, insuficiente a acusação e, em conse-
quência, deixar de instaurar o Conselho de Disciplina, sem prejuí-
zo de novas diligências.

Art.90 - O Conselho de Disciplina poderá ser instaurado, 
independentemente da existência ou da instauração de inquérito 
policial comum ou militar, de processo criminal ou de sentença 
criminal transitada em julgado.

Parágrafo Único - Se no curso dos trabalhos do Conselho 
surgirem indícios de crime comum ou militar, o presidente deve-
rá extrair cópia dos autos, remetendo-os, por ofício, à autoridade 
competente para início do respectivo inquérito policial ou da ação 
penal cabível.

Art.91 - Será instaurado apenas um processo quando o ato ou 
atos motivadores tenham sido praticados em concurso de agentes.

§1º - Havendo dois ou mais acusados pertencentes a Corpora-
ções Militares diversas, o processo será instaurado pelo Secretário 
da Segurança Pública e Defesa Social.

§2º - Existindo concurso ou continuidade infracional, deverão 
todos os atos censuráveis constituir o libelo acusatório da portaria.

§3º - Surgindo, após a elaboração da portaria, elementos de 
autoria e materialidade de infração disciplinar conexa, em conti-
nuidade ou em concurso, esta poderá ser aditada, abrindo-se novos 
prazos para a defesa.

Art.92 - O Conselho de Disciplina dispõe de um prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, a contar da data de sua nomeação, para a 
conclusão de seus trabalhos relativos ao processo, e de mais 15 
(quinze) dias para deliberação, confecção e remessa do relatório 
conclusivo.

Art.93 - Reunido o Conselho de Disciplina, convocado pre-
viamente por seu Presidente, em local, dia e hora designados com 
antecedência, presentes o acusado e seu defensor, o Presidente 
manda proceder a leitura e a autuação dos documentos que ins-
truíram e os que constituíram o ato de nomeação do Conselho; 
em seguida, ordena a qualificação e o interrogatório da praça, pre-
viamente cientificada da acusação, sendo o ato reduzido a termo, 
assinado por todos os membros do Conselho, pelo acusado e pelo 
defensor, fazendo-se a juntada de todos os documentos por este 
acaso oferecidos em defesa.

§1º - Sempre que a praça acusada não for localizada ou deixar 
de atender à intimação formal para comparecer perante o Conselho 
de Disciplina serão adotadas as seguintes providências:

a) a intimação é publicada em órgão de divulgação com circu-
lação na respectiva OPM ou OBM;

b) o processo corre à revelia do acusado, se não atender à pu-
blicação, sendo desnecessária sua intimação para os demais atos 
processuais.

§2º - Ao acusado revel será nomeado defensor público, indi-
cado pela Defensoria Publica do Estado, por solicitação do Co-
mandante-Geral da Corporação, para promover a defesa da praça, 
sendo o defensor intimado para acompanhar os atos processuais.

§3º - Reaparecendo, o revel poderá acompanhar o processo 
no estágio em que se encontrar, podendo nomear advogado de sua 
escolha, em substituição ao defensor público.
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§4º - Aos membros do Conselho de Disciplina é lícito reinqui-

rir o acusado e as testemunhas sobre o objeto da acusação e propor 
diligências para o esclarecimento dos fatos. O reconhecimento de 
firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade.

§5º - Em sua defesa, pode o acusado requerer a produção, pe-
rante o Conselho de Disciplina, de todas as provas permitidas no 
Código de Processo Penal Militar. A autenticação de documentos 
exigidos em cópias poderá ser feita pelo órgão administrativo.

§6º - As provas a serem colhidas mediante carta precatória se-
rão efetuadas por intermédio da autoridade policial-militar ou bom-
beiro-militar, na falta destas, da Polícia Judiciária local.

Art.94 - O acusado poderá, após o interrogatório, no prazo de 
três dias, oferecer defesa prévia, arrolando até três testemunhas e 
requerer a juntada de documentos que entender convenientes à sua 
defesa.

Art.95 - Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á à inqui-
rição das testemunhas, devendo as de acusação, em número de até 
três, serem ouvidas em primeiro lugar.

Parágrafo Único - As testemunhas de acusação que nada dis-
serem para o esclarecimento dos fatos, a Juízo do Conselho de Dis-
ciplina, não serão computadas no número previsto no caput, sendo 
desconsiderado seu depoimento.

Art.96 - O acusado e seu advogado, querendo, poderão compa-
recer a todos os atos do processo conduzido pelo Conselho de Dis-
ciplina, sendo para tanto intimados, ressalvado o caso de revelia.

Parágrafo Único - O disposto no caput não se aplica à sessão 
secreta de deliberação do Conselho de Disciplina.

Art.97 - Encerrada a fase de instrução, a praça acusada será 
intimada para apresentar, por seu advogado ou defensor público, no 
prazo de 8 (oito) dias, suas razões finais de defesa.

Art.98 - Apresentadas as razões finais de defesa, o Conselho de 
Disciplina passa a deliberar sobre o julgamento do caso, em sessão, 
facultada a presença do advogado do militar processado, elaboran-
do, ao final, o relatório conclusivo.

§1º - O relatório conclusivo, assinado por todos os membros do 
Conselho de Disciplina, deve decidir se a praça acusada:

I - é ou não culpada das acusações;
II - está ou não incapacitada de permanecer na ativa ou na si-

tuação em que se encontra na inatividade.
§2º - A decisão do Conselho de Disciplina será tomada por 

maioria de votos de seus membros, facultada a justificação, por es-
crito, do voto vencido.

Art.99 - Elaborado o relatório conclusivo, será lavrado termo 
de encerramento, com a remessa do processo, pelo presidente do 
Conselho de Disciplina, à autoridade competente para proferir a 
decisão, a qual dentro do prazo de 20 dias, decidirá se aceita ou 
não o julgamento constante do relatório conclusivo, determinando:

I - o arquivamento do processo, caso improcedente a acusação, 
adotando as razões constantes do relatório conclusivo do Conselho 
de Disciplina ou concebendo outros fundamentos;

II - a aplicação da pena disciplinar cabível, adotando as razões 
constantes do relatório conclusivo do Conselho de Disciplina ou 
concebendo outros fundamentos;

III - a adoção das providências necessárias à efetivação da 
reforma administrativa disciplinar ou da demissão ou da expulsão;

IV - a remessa do processo ao Auditor da Justiça Militar do 
Estado, caso a acusação julgada administrativamente procedente 
seja também, em tese, crime.

§1º - A decisão proferida no processo deve ser publicado ofi-
cialmente no Boletim da Corporação e transcrita nos assentamen-
tos da Praça.

§2º - A reforma administrativa disciplinar da Praça é efetivada 
no grau hierárquico que possui na ativa, com proventos proporcio-
nais ao tempo de serviço.

Art.100 - O acusado ou, no caso de revelia, o seu Defensor 
que acompanhou o processo pode interpor recurso contra a decisão 
final proferida no Conselho de Disciplina, no prazo de 5 (cinco) 
dias, para a autoridade que instaurou o processo regular.

Parágrafo Único - O prazo para a interposição do recurso é 
contado da data da intimação pessoal do acusado ou de seu advo-
gado ou defensor, ou, havendo qualquer dificuldade para estas se 
efetivarem, da data da publicação no Boletim da Corporação.

Art.101 - Cabe à autoridade que instaurou o processo regular, 
em última instância, julgar o recurso interposto contra a decisão 
proferida no processo do Conselho de Disciplina, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data do recebimento do processo com o 
recurso.

Art.102 - A decisão do Comandante-Geral ou do Secretário 
da Segurança Pública e Defesa Social, proferida em única instân-
cia, caberá revisão processual ao Governador do Estado, desde que 
contenha fatos novos, será publicada em boletim, e o não atendi-
mento desta descrição ensejará o indeferimento liminar.

Seção IV
Do Processo Administrativo-Disciplinar

Art.103 - O processo administrativo-disciplinar é o processo 
regular, realizado por comissão processante, formada por três ofi-
ciais, designada por portaria do Comandante-Geral, destinado a 
apurar as transgressões disciplinares cometidas pela praça da ativa 
com menos de 10 (dez) anos de serviço militar no Estado e a in-
capacidade moral desta para permanecer no serviço ativo militar, 
observado o procedimento previsto na 

Seção anterior.
Parágrafo Único - A comissão processante dispõe de um pra-

zo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua nomeação, para a 
conclusão de seus trabalhos relativos ao processo, e de mais 15 
(quinze) dias para deliberação, confecção e remessa do relatório 
conclusivo.

CAPÍTULO XIV
Disposições Finais

Art.104 - Para os efeitos deste Código, considera-se Coman-
dante de Unidade o oficial que estiver exercendo funções privati-
vas dos postos de coronel e de tenente-coronel.

Parágrafo Único - As expressões diretor e chefe têm o mesmo 
significado de Comandante de Unidade.
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Art.105 - Os Comandantes-Gerais poderão baixar instruções 

complementares conjuntas, necessárias à interpretação, orientação 
e fiel aplicação do disposto neste Código.

Art.106 - Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação, revogadas todas as disposições em con-
trário, em especial as Leis nºs 10.280, de 5 de julho de 1989, e 
10.341, de 22 de novembro de 1979, o Decreto nº14.209, de 19 
de dezembro de 1980, e as constantes da Lei nº10.072, de 20 de 
dezembro de 1976, e de suas alterações.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 21 de novembro de 2003.

FONTE: http://www.cb.ce.gov.br/html/coletanea/coleta-
nea_html/coletanea_lei13407.html

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº98/2011 E SUAS ALTERAÇÕES ATÉ A 
DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

LEI COMPLEMENTAR Nº 98, de 13 de junho de 2011.

DOE de 20/06/2011

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA CONTROLADORIA 
GERAL DE DISCIPLINA DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E SISTEMA PENITENCIÁRIO, ACRESCENTA DIS-
POSITIVO À LEI Nº 13.875, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber 
que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Administração Direta do Po-
der Executivo Estadual, a Controladoria Geral de Disciplina dos 
Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado 
do Ceará, com autonomia administrativa e financeira, com a com-
petência para realizar, requisitar e avocar sindicâncias e proces-
sos administrativos para apurar a responsabilidade disciplinar dos 
servidores integrantes do grupo de atividade de polícia judiciária, 
policiais militares, bombeiros militares e agentes penitenciários, 
visando o incremento da transparência da gestão governamental, o 
combate à corrupção e ao abuso no exercício da atividade policial 
ou de segurança penitenciaria, buscando uma maior eficiência dos 
serviços policiais e de segurança penitenciária, prestados à socie-
dade.

Parágrafo único. A Controladoria Geral de Disciplina poderá 
avocar qualquer processo administrativo disciplinar ou sindicân-
cia, ainda em andamento, passando a conduzi-los a partir da fase 
em que se encontram.

Art. 2º Os trabalhos da Controladoria Geral de Disciplina se-
rão executados por meio de atividades preventivas, educativas, de 
auditorias administrativas, inspeções in loco, correições, sindicân-
cias, processos administrativos disciplinares civis e militares em 

que deverá ser assegurado o direito de ampla defesa, visando sem-
pre à melhoria e o aperfeiçoamento da disciplina, a regularidade e 
eficácia dos serviços prestados à população, o respeito ao cidadão, 
às normas e regulamentos, aos direitos humanos, ao combate a 
desvios de condutas e à corrupção dos servidores abrangidos por 
esta Lei Complementar.

Art. 3º São atribuições institucionais da Controladoria Geral 
de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Peniten-
ciário do Estado do Ceará:

I - exercer as funções de orientação, controle, acompanhamen-
to, investigação, auditoria, processamento e punição disciplinares 
das atividades desenvolvidas pelos servidores integrantes do grupo 
de atividade de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros 
militares e agentes penitenciários, sem prejuízo das atribuições 
institucionais destes órgãos, previstas em lei;

II - aplicar e acompanhar o cumprimento de punições disci-
plinares;

III - realizar correições, inspeções, vistorias e auditorias ad-
ministrativas, visando à verificação da regularidade e eficácia dos 
serviços, e a proposição de medidas, bem como a sugestão de pro-
vidências necessárias ao seu aprimoramento;

IV - instaurar, proceder e acompanhar, de ofício ou por deter-
minação do Governador do Estado, os processos administrativos 
disciplinares, civis ou militares para apuração de responsabilida-
des;

V - requisitar a instauração e acompanhar as sindicâncias para 
a apuração de fatos ou transgressões disciplinares praticadas por 
servidores integrantes do grupo de atividade de polícia judiciária, 
policiais militares, bombeiros militares, servidores da Perícia Fo-
rense, e agentes penitenciários;

VI - avocar quaisquer processos administrativos disciplinares, 
sindicâncias civis e militares, para serem apurados e processados 
pela Controladoria Geral de Disciplina;

VII - requisitar diretamente aos órgãos da Secretaria de Se-
gurança Pública e de Defesa Social e da Secretaria de Justiça e 
Cidadania toda e qualquer informação ou documentação neces-
sária ao desempenho de suas atividades de orientação, controle, 
acompanhamento, investigação, auditoria, processamento e puni-
ção disciplinares;

VIII - criar grupos de trabalho ou comissões, de caráter tran-
sitório, para atuar em projetos e programas específicos, podendo 
contar com a participação de outros órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Estadual, Federal e Municipal; (NR). (Modifica-
do pela LCnº 104, de 06/12/11- publicada DOE 16/12/11)

IX - acessar diretamente quaisquer bancos de dados funcio-
nais dos integrantes da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social e da Secretaria de Justiça e Cidadania;

X - encaminhar à Procuradoria Geral de Justiça do Estado có-
pia dos procedimentos e/ou processos cuja conduta apurada, tam-
bém constitua ou apresente indícios de ilícitos penais e/ou impro-
bidade administrativa, e a Procuradoria Geral do Estado todos que 
recomendem medida judicial e/ou ressarcimento ao erário;

XI - receber sugestões, reclamações, representações e denún-
cias, em desfavor dos servidores integrantes do grupo de atividade 
de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares, ser-
vidores da Perícia Forense, e agentes penitenciários, com vistas ao 
esclarecimento dos fatos e a responsabilização dos seus autores;
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XII - ter acesso a qualquer banco de dados de caráter público 

no âmbito do Poder Executivo do Estado, bem como aos locais que 
guardem pertinência com suas atribuições;

XIII - manter contato constante com os vários órgãos do Es-
tado, estimulando-os a atuar em permanente sintonia com as atri-
buições da Controladoria Geral de Disciplina e apoiar os órgãos 
de controle externo no exercício de suas missões institucionais, 
inclusive firmando convênios e parcerias;

XIV - participar e colaborar com a Academia Estadual de Se-
gurança Pública – AESP, na elaboração de planos de capacitação, 
bem como na promoção de cursos de formação, aperfeiçoamento e 
especialização relacionados com as atividades desenvolvidas pelo 
Órgão;

XV - auxiliar os órgãos estaduais nas atividades de investi-
gação social dos candidatos aprovados em concurso público para 
provimento de cargos;

XVI - expedir recomendações e provimentos de caráter cor-
reicional.

§ 1º Para cumprimento de suas atribuições, a Controladoria 
Geral de Disciplina poderá requisitar, no âmbito do Poder Exe-
cutivo, documentos públicos necessários à elucidação e/ou cons-
tatação de fatos objeto de apuração ou investigação, sendo assi-
nalados prazos não inferiores a 5 (cinco) dias para a prestação de 
informações, requisição de documentos públicos e realização de 
diligências.

§ 2º O descumprimento do disposto no parágrafo anterior en-
sejará a apuração da responsabilidade do infrator e, em sendo o 
caso de improbidade administrativa, comunicação ao Ministério 
Público.

§ 3º Quando se tratar de documentos de caráter sigiloso, re-
servado ou confidencial, será anunciado com estas classificações, 
devendo ser rigorosamente observadas as normas legais, sob pena 
de responsabilidade de quem os violar.

Art. 4º Fica criado o Cargo de Controlador Geral de Discipli-
na, de provimento em comissão, equiparado a Secretário de Esta-
do, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, 
escolhido dentre profissionais bacharéis em Direito, de conduta 
ilibada, sem vínculo funcional com os órgãos que compõem a Se-
cretaria da Segurança Pública e Defesa Social e a Secretaria de 
Justiça e Cidadania.

Art. 5º São atribuições do Controlador Geral de Disciplina:
I - o controle, o acompanhamento, a investigação, a auditoria, 

o processamento e a punição disciplinar das atividades desenvol-
vidas pelos policiais civis, policiais militares, bombeiros militares 
e agentes penitenciários;

II - dirigir, definir, planejar, controlar, orientar e estabelecer 
as políticas, as diretrizes e as normas de organização interna, bem 
como as atividades desenvolvidas pelo Órgão;

III - assessorar o Governador do Estado nos assuntos de sua 
competência, elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, 
medidas e diretrizes, inclusive medidas de caráter administrativo/
disciplinar;

IV - fixar a interpretação dos atos normativos disciplinares de 
sua competência, editando recomendações a serem uniformemente 
seguidas pelos Órgãos e entidades subordinados à Secretaria da 
Segurança Pública e Defesa Social e à Secretaria de Justiça e Ci-
dadania;

V - unificar a jurisprudência administrativa/disciplinar de sua 
competência, garantindo a correta aplicação das leis, prevenindo e 
dirimindo as eventuais controvérsias entre os órgãos subordinados 
à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social e à Secretaria 
de Justiça e Cidadania;

VI - editar enunciados de súmula administrativa/disciplinar de 
sua competência, resultantes de jurisprudência iterativa dos Tribu-
nais e das manifestações da Procuradoria Geral do Estado;

VII - dispor sobre o Regimento Interno da Controladoria Ge-
ral de Disciplina, a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo;

VIII - processar as sindicâncias e processos administrativos 
disciplinares civis e militares avocados pela Controladoria Geral 
de Disciplina e aplicar quaisquer penalidades, salvo as de demis-
são;

IX - ratificar ou anular decisões de sindicâncias e de processos 
administrativos disciplinares de sua competência, ressalvadas as 
proferidas pelo Governador do Estado;

X - convocar quaisquer servidores públicos estaduais para 
prestarem informações e esclarecimentos, no exercício de suam 
competência, configurando infração disciplinar o não compareci-
mento;

XI - requisitar servidores dos órgãos estaduais, para o desem-
penho das atividades da Controladoria Geral de Disciplina sendo-
lhes assegurados todos os direitos e vantagens a que fazem jus no 
órgão ou entidade de origem, inclusive a promoção;

XII - representar pela instauração de inquérito policial civil ou 
militar visando a apuração de ilícitos, acompanhando a documen-
tação que dispuser;

XIII - expedir provimentos correcionais ou de cunho reco-
mendatórios;

XIV - integrar o Conselho de Segurança Pública previsto na 
Constituição do Estado do Ceará;

XV - instaurar o Conselho de Disciplina e o Conselho de Jus-
tificação, de acordo com o art.77 da Lei nº13.407, de 21 de novem-
bro de 2003;

XVI - editar e praticar os atos normativos inerentes às suas 
atribuições, bem como exercer outras atribuições correlatas ou 
que lhe venham a ser atribuídas, ou as delegadas pelo Governador 
do Estado, além das atribuições previstas nos arts.82 e 84 da Lei 
nº13.875, de 7 de fevereiro de 2007.

XVII – constituir comissões formadas por um militar e um 
servidor civil estável para apurarem, em sede de sindicância, fatos 
que envolvam, nas mesmas circunstâncias, servidores civis e mili-
tares estaduais; (NR) (Incluído pela LC Nº. 104, de 06/12/11- pu-
blicada DOE 16/12/11) XVIII – delegar a apuração de transgres-
sões disciplinares.” (NR) (Incluído pela LC Nº. 104, de 06/12/11- 
publicada DOE 16/12/11)

Art.6º Fica criado o Cargo de Controlador Geral Adjunto de 
Disciplina, de provimento em comissão, de livre nomeação e exo-
neração pelo Governador do Estado, escolhido dentre Bacharéis 
em Direito, de reputação ilibada, sendo o substituto do Contro-
lador Geral em suas ausências e impedimentos, com atribuições 
previstas na forma dos arts.83 e 84 da Lei 13.875, de 7 de fevereiro 
de 2007.

Art. 7º Fica criado o Cargo de Secretário Executivo de Disci-
plina, de provimento em comissão, de livre nomeação e exonera-
ção pelo Governador do Estado.
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Art .8º A estrutura organizacional da Controladoria Geral de 

Disciplina será definida em Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º O Controlador Geral de Disciplina, atendendo solicitação 
do Controlador Geral Adjunto e/ou dos Coordenadores de Disciplina, 
poderá, em caráter especial, designar integrantes das Comissões Per-
manentes Civil ou Militar, para comporem Comissão de Processos 
Administrativos, Conselhos de Disciplina e/ ou Justificação.

Art.10. O Controlador Geral de Disciplina, poderá solicitar ao 
Governador do Estado a cessão de Oficiais das Forças Armadas, Ofi-
ciais de outras Polícias Militares Estaduais, Procuradores de Estado, 
Membros da Carreira da Advocacia Geral da União, Delegados da 
Polícia Federal ou outros Servidores Estaduais, Municipais e Fede-
rais, para comporem Comissão de Processo Administrativo Discipli-
nar, Conselhos de Disciplina e/ou Justificação.

“
Art.11. Ficam criadas Comissões Civis Permanentes de Proces-

sos Disciplinares, compostas por 3 (três) membros, que serão indica-
dos mediante ato do Controlador-Geral de Disciplina, ou a quem por 
delegação couber, dentre Delegados de Polícia ou Servidores Públi-
cos Estáveis, sendo:

I - um presidente;
II - um secretário;
III - um membro.
§ 1º Os relatórios finais dos processos administrativos discipli-

nares serão decididos pelo Controlador Geral de Disciplina, antes do 
envio para publicação ou, se for o caso, do envio ao Governador do 
Estado, para decisão que seja de competência legal; podendo este 
determinar quaisquer outras providências que se fizerem necessárias 
à regularidade do processo e decisão.

§ 2º Nos processos administrativos disciplinares em que a pena 
seja a de demissão, após decididos pelo Controlador-Geral de Dis-
ciplina e, antes do envio ao Governador do Estado, deverá ser enca-
minhado para a Procuradoria Geral do Estado, com o fito de atestar 
a regularidade do procedimento.” (NR).” (Modificado pela LC Nº. 
104, de 06/12/11- publicada DOE 16/12/11)

“
Art. 12. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Geral 

de Disciplina, de Conselhos Militares Permanentes de Justificação, 
compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, sejam Militares e Bombei-
ros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, dos quais, um Ofi-
cial Superior, recaindo sobre o mais antigo a presidência da comissão 
outro atuará como interrogante e o último como relator e escrivão.” 
(NR). (Modificado pela LC Nº. 104, de 06/12/11- publicada DOE 
16/12/11)

“
Art. 13. Fica autorizada a criação, por ato do Controlador-Ge-

ral de Disciplina, de Conselhos Militares Permanente de Disciplina, 
compostos, cada um, por 3 (três) Oficiais, sejam Militares e Bom-
beiros Militares Estaduais, ou das Forças Armadas, dos quais, um 
Oficial Intermediário, recaindo sobre o mais antigo a presidência da 
Comissão, outro atuará como interrogante e o último como relator e 
escrivão.”(NR) (Modificado pela LC Nº 104, de 06/12/11- publicada 
DOE 16/12/11)

Parágrafo único. Quando a apuração dos fatos praticados por 
policiais militares e bombeiros militares estaduais revelar conexão, 
sobretudo envolvendo praças estáveis e não estáveis, a competência 
para apuração será do Conselho de Disciplina previsto no caput 
deste artigo.

Art. 14. Fica criada, no âmbito da Controladoria Geral de Dis-
ciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário 
do Estado do Ceará o Grupo Tático de Atividade Correicional – 
GTAC, com as seguintes competências:

I - realizar atividades de fiscalização operacional, bem como 
outras necessárias investigações;

II - realizar correições preventivas e repressivas, por meio de 
inspeções em instalações, viaturas e unidades;

III - apurar condutas atribuídas a servidores civis, militares e 
bombeiros militares estaduais de que trata esta Lei Complementar, 
inclusive, a observância dos aspectos relativos a jornada de traba-
lho, área de atuação, apresentação pessoal, postura e compostura, 
bem como a legalidade de suas ações;

IV - observar a utilização regular e adequada de bens e equi-
pamentos, especialmente de proteção a defesa, armamento e mu-
nição;

V - exercer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo 
Controlador Geral.

Art. 15. Os policiais civis, militares e bombeiros militares es-
taduais e outros servidores que desempenhem suas atividades na 
Controladora Geral de Disciplina, inclusive os presidentes, mem-
bros e secretários das Comissões Civis Permanentes e dos Conse-
lhos de Disciplina e de Justificação, terão seu desempenho e pro-
dutividade avaliados mensalmente e consolidado anualmente, com 
base nos seguintes critérios sem prejuízo de outros estabelecidos 
em regulamento:

I - assiduidade, urbanidade, pontualidade e produtividade;
II - correção formal e jurídica dos processos administrativos 

e sindicâncias;
III - cumprimento dos prazos processuais administrativos;
IV - cumprimento dos planos de metas e das tarefas determi-

nadas pelo Controlador Geral.

Art. 16. Cabe ao Controlador Geral de Disciplina, ao Secre-
tário da Justiça e Cidadania, ao Secretario da Segurança Pública 
e Defesa Social e aos Comandantes Gerais da Polícia Militar e 
do Corpo de Bombeiros Militar, respectivamente, a informação do 
oficial ou da praça a ser submetido a Conselho de Justificação e de 
Disciplina, acompanhada da documentação necessária.

Art. 17. Cabe ao Controlador Geral de Disciplina, ao Secre-
tário da Justiça e Cidadania, ao Secretário da Segurança Pública e 
Defesa Social e quando for o caso, ao Delegado Geral da Polícia 
Civil, ao Perito Geral da Perícia Forense do Estado do Ceará e ao 
Diretor da Academia Estadual de Segurança Pública, respectiva-
mente, a informação do servidor a ser submetido a sindicância ou 
a processo administrativo disciplinar, acompanhada da documen-
tação necessária.

Art. 18. Compete ao Governador do Estado e ao Controlador 
Geral, sem prejuízo das demais autoridades legalmente competen-
tes, afastar preventivamente das funções os servidores integran-
tes do grupo de atividade de polícia judiciária, policiais militares, 
bombeiros militares e agentes penitenciários que estejam submeti-
dos à sindicância ou processo administrativo disciplinar, por prá-
tica de ato incompatível com a função pública, no caso de clamor 
público ou quando necessário á garantia da ordem pública, à ins-
trução regular da sindicância ou do processo administrativo disci-
plinar e à viabilização da correta aplicação de sanção disciplinar.
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§ 1º O afastamento de que trata o caput deste artigo é ato dis-

cricionário, atendendo à sugestão fundamentada do Secretário da 
Segurança Pública e Defesa Social e do Secretário de Justiça e Cida-
dania, do Controlador Geral Adjunto, dos Coordenadores de Disci-
plina Militar e Civil e dos Presidentes de Comissão.

§ 2º O afastamento das funções implicará na suspensão do pa-
gamento das vantagens financeiras de natureza eventual, e das prer-
rogativas funcionais dos servidores integrantes do grupo de atividade 
de polícia judiciária, policiais militares, bombeiros militares e agen-
tes penitenciários, podendo perdurar a suspensão por até 120 (cento e 
vinte) dias, prorrogável uma única vez, por igual período.

§ 3º Os servidores dos Órgãos vinculados à Secretaria da Segu-
rança Pública e Defesa Social e os agentes penitenciários afastados 
de suas funções, ficarão à disposição da unidade de Recursos Hu-
manos a que estiverem vinculados, que deverá reter a identificação 
funcional, distintivo, arma, algema ou qualquer outro instrumento 
funcional que esteja em posse do servidor, e remeter à Controladoria 
Geral de Disciplina cópia do ato de retenção, por meio digital, e rela-
tório de sua frequência.

§ 4º Os processos administrativos disciplinares em que haja sus-
pensão tramitarão em regime de prioridade nas respectivas Comis-
sões e Conselhos.

§ 5º Findo o prazo do afastamento sem a conclusão do processo 
administrativo, os servidores mencionados nos parágrafos anteriores 
retornarão às atividades meramente administrativas, com restrição ao 
uso e porte de arma, até decisão do mérito disciplinar, devendo o re-
ferido setor competente remeter à Controladoria Geral de Disciplina 
relatório de frequência e sumário de atividades por estes desenvolvi-
das, por meio digital.

§ 6º O período de afastamento das funções será computado, para 
todos os efeitos legais, como de efetivo exercício, salvo para fins de 
promoção, seja por merecimento ou por antiguidade.

§ 7º Na hipótese de decisão de mérito favorável ao servidor, 
cessarão, após a publicação, as restrições impostas, sendo o tempo 
de afastamento preventivo computado retroativamente para fim de 
promoção por merecimento e antiguidade.” (NR) (Modificado pela 
LC Nº 106, de 28/12/11- publicada DOE 30/12/11).

§ 8º A autoridade que determinar a instauração ou presidir pro-
cesso administrativo disciplinar, bem como as Comissões e Conse-
lhos, poderão, a qualquer tempo, propor, de forma fundamentada, ao 
Controlador Geral a aplicação de afastamento preventivo ou cessa-
ção de seus efeitos.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19. Os policiais civis e os militares e os bombeiros militares 
estaduais requisitados para servir na Controladoria Geral de Disci-
plina serão considerados, para todos os efeitos, como no exercício 
regular de suas funções de natureza policial civil, policial militar ou 
bombeiro militar.

Art. 20. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir 
o Conselho de Disciplina e Correição dos Órgãos de Segurança Pú-
blica e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará, cuja composição e 
atribuições constarão de Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. Será assegurado aos Membros integrantes do 
Conselho previsto no caput deste artigo, o pagamento de verba in-
denizatória, por presença em sessão, equivalente a R$2.000,00 (dois 
mil reais), ficando o pagamento limitado ao máximo de 2 (duas) 
sessões mensais.

Art. 21. Fica instituída a Gratificação por Atividade Discipli-
nar e Correição - GADC, não cumulativa entre si, devida pelo exer-
cício:

I - das atribuições de Presidente e Membro de Comissões Per-
manentes ou Especiais de Processos Administrativos Disciplinares 
Civis e de Conselhos Militares, no valor de RS 2.000,00 (dois mil 
reais);

II - das atribuições de Presidentes de Sindicância, no valor de 
R$1.200,00 (um mil e duzentos reais);

III - das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de 
R$2.000,00 (dois mil reais) para oficiais, delegados e peritos;

IV - das atividades desenvolvidas no GTAC, no valor de 
R$1.200,00 (um mil e duzentos reais) para as praças, policiais civis 
e servidores civis;

V - das atividades desenvolvidas na Coordenação de Inteligên-
cia, no valor de R$1.200,00 (um mil e duzentos reais) para as praças, 
policiais civis e servidores civis;

§ 1º As gratificações previstas nos itens III e IV do caput deste 
artigo serão concedidas exclusivamente aos servidores lotados e em 
exercício no Grupo Tático de Atividades Correicionais e na Coor-
denadoria de Inteligência da Controladoria Geral de Disciplina dos 
Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário, que exerçam 
atividades típicas de inteligência ou contribuam diretamente para a 
atividade-fim e preencham os seguintes requisitos:

I - exerçam atividades que necessitem estar de sobreaviso, em 
razão da necessidade do exercício permanente de atividades espe-
cializadas;

II - exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, 
e os que na mesma condição estejam sujeitos a permanentes aciona-
mentos de urgência.

§ 2º As gratificações de que tratam este artigo poderão ser perce-
bidas cumulativamente com a representação de cargo em comissão 
da estrutura administrativa da Controladoria Geral de Disciplina.

§ 3º As gratificações de que tratam os incisos I a V deste artigo 
serão concedidas por ato do Controlador Geral de Disciplina, não 
sendo essas acumuláveis entre si.” (NR) (Modificado pela LC Nº 
106, de28/12/11- publicada DOE 30/12/11).

Art. 22. Ficam criados 46 (quarenta e seis) Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior, sendo 7 (sete) símbolo DNS-2, 23 (vinte 
e três) símbolo DNS-3, 13 (treze) símbolo DAS-1, 1 (um) símbolo 
DAS- 2 e 2 (dois) símbolo DAS-3.

Parágrafo único. Os Cargos a que se refere o caput deste artigo 
serão consolidados por Decreto no quadro de Cargos de Direção e 
Assessoramento Superior da Administração Direta e Indireta.

Art. 23. Fica autorizada a instituição de estágio acadêmico no 
âmbito da Controladoria Geral de Disciplina para estudantes do cur-
so de graduação em Direito, Administração, Gestão Pública, Socio-
logia, Psicologia, Informática, dentre outros, conforme decreto regu-
lamentador.

Art. 24. Fica criada a Delegacia de Assuntos Internos, vinculada 
administrativamente à Superintendência da Polícia Civil e, funcio-
nalmente à Controladoria Geral de Disciplina, cujas competências 
serão definidas em Decreto.

Parágrafo único. Os integrantes do Grupo Ocupacional Ativi-
dade Polícia Judiciária, lotados e em exercício na Delegacia de As-
suntos Internos, prevista no caput deste artigo, gozarão de todas as 
prerrogativas e atribuições previstas em Lei.
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Art. 25. A Controladoria Geral de Disciplina, na forma do 

art.8º desta Lei, poderá constituir de acordo com a necessidade 
de cobertura e expansão, unidades avançadas, temporárias ou per-
manentes, para atender demandas ordinárias ou excepcionais, sem 
prejuízo das ações de fiscalização e correições disciplinares reali-
zadas por meio do GTAC.

Art. 26. Fica extinta a Corregedoria Geral dos Órgãos de Se-
gurança Pública e Defesa Social, integrante da estrutura organiza-
cional da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Cidadania, 
prevista no art.5º, incisos e parágrafos, da Lei nº12.691, de 16 de 
maio de 1997.

§ 1º A Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública 
e Defesa Social somente será desativada após a entrega e transfe-
rência de todos os feitos, em tramitação e os já arquivados, para a 
Controladoria Geral de Disciplina.

§ 2º Os Conselhos de Justificação, de Disciplina e Processos 
Administrativos Disciplinares em trâmite nas corporações milita-
res, na Secretaria da Justiça e Cidadania – SEJUS, e na Procura-
doria Geral do Estado deverão continuar até sua conclusão, opor-
tunidade em que, juntamente com os já arquivados nos últimos 5 
(cinco) anos, deverão ser enviados para a Controladoria Geral de 
Disciplina para as providencias que couber, salvo os avocados pela 
Controladoria Geral de Disciplina.” (NR) (Modificado pela LCnº 
104, de 06/12/11- publicada DOE 16/12/11).”

§ 3º Fica autorizada a transferência para a Controladoria Ge-
ral de Disciplina, dos bens patrimoniais, móveis, equipamentos, 
instalações, arquivos, projetos, documentos e serviços existentes 
na Corregedoria Geral, integrante da estrutura organizacional da 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.

Art. 27. Os servidores estaduais designados para servirem na 
Controladoria Geral de Disciplina deverão ter, no mínimo, os se-
guintes requisitos:

I - ser, preferencialmente, Bacharel em Direito, em Adminis-
tração ou Gestão Pública;

II - se militar ou policial civil, possuir, preferencialmente, no 
mínimo 3 (três) anos de serviço operacional prestado na respectiva 
Instituição;

III - não estar respondendo a qualquer processo administrativo 
disciplinar, Conselho de Justificação ou de Disciplina;

IV - possuir conduta ilibada;
V - não estar denunciado ou respondendo a qualquer processo 

criminal;
VI - não haver sido punido, nos últimos 6 (seis) anos, com 

pena de custódia disciplinar ou suspensão superior a 30 (trinta) 
dias.

Art. 28. As Comissões, Conselhos, sindicâncias e os Proces-
sos Administrativos Disciplinares seguirão o rito estabelecido nas 
respectivas leis.” (NR) (Modificado pela LCnº 104, de 06/12/11- 
publicada DOE 16/12/11)

“
Art.28-A. O Controlador-Geral de Disciplina após o recebi-

mento do processo proferirá a sua decisão.
§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da sua 

competência, o processo será encaminhado ao Governador do 
Estado.

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, 
o julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da 
pena mais grave.

§ 3º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, o 
Controlador-Geral de Disciplina determinará o seu arquivamento, 
salvo se flagrantemente contrária às provas dos autos.

§ 4º O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo 
quando contrário às provas dos autos.

§ 5º Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos 
autos, o Controlador-Geral de Disciplina poderá, determinar di-
ligências ou outras providências necessárias a adequada instru-
ção, sem possibilidade de recurso, poderá ainda, motivadamente, 
agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de 
responsabilidade.

§ 6º Verificada a ocorrência de vício insanável, o Controla-
dor-Geral de Disciplina ou o Governador declarará a sua nulida-
de, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de 
outra comissão para instauração do novo processo.” (NR) (Acres-
centado pela LC Nº. 104, de 06/12/11- publicada DOE 16/12/11)

Art.29. A competência atribuída à Procuradoria Geral do Es-
tado, de acordo com o art.28. da Lei Complementar nº58, de 31 de 
março de 2006, não se aplica aos servidores públicos submetidos 
disciplinarmente à competência da Corregedoria Geral de Disci-
plina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário 
do Estado do Ceará.

“
Art. 30. Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, dirigido 

ao Conselho de Disciplina e Correição, das decisões proferidas 
pelo Controlador-Geral de Disciplina decorrentes das apurações 
realizadas nas Sindicâncias, pelos Conselhos de Justificação, 
Conselhos de Disciplina e pelas Comissões de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares.

Parágrafo único. Das decisões definitivas tomadas no âmbito 
da Controladoria Geral de Disciplina, somente poderá discordar 
o Governador do Estado.” (NR) (Modificado pela LCnº 104, de 
06/12/11- publicada DOE 16/12/11).

Art. 31. Fica acrescido à Lei nº13.875, de 7 de fevereiro de 
2007, o item 5. do inciso I do art.6º, da seguinte forma:

“
Art.6º...
I -...
5. Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Seguran-

ça Pública e Sistema Penitenciário.” (NR).

Art.32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.33. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de junho de 2011.

FONTE: http://www.cgd.ce.gov.br/portal/file_bd?sql=FI-
LE_DOWNLOAD_FIELD_ARQUIVO_DOWNLOAD&pa-
rametros=2386&extFile=pdf
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: 
ARTIGO 5º - DOS DIREITOS E 

GARANTIAS FUNDAMENTAIS E 
ARTIGO 144 - DA SEGURANÇA PÚBLICA.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que 
a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-
dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, des-
de que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coo-
perativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissol-
vidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigin-
do-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos in-
térpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às 
criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de em-
presas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse so-
cial e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
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XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-

formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de di-
reitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí-
dico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organi-

zação que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem;   (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em 
caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de com-
provado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime po-
lítico ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; (Regulamento).

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, sal-
vo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do 
preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família 
e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsá-
vel pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação ali-
mentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém so-
frer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liber-
dade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autori-
dade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;
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LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 

falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos di-
reitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei:   (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cida-
dania.

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são as-
segurados a razoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  (Atos aprovados 
na forma deste parágrafo)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Inter-
nacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 
dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 
organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-
se a:” (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou 
em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infra-
ções cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendá-
ria e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária 
da União.

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado 
e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma 
da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado 
e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma 
da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de car-
reira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mili-
tares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preser-
vação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além 
das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades 
de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, for-
ças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com 
as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos ór-
gãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais des-
tinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos ór-
gãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 
39. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias 
públicas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trân-
sito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao 
cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.  (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

FONTE: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constitui-
cao/ConstituicaoCompilado.htm
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QUESTÕES

POLÍCIA MILITAR – CE – 2014 (Adaptado)

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir 
se refira, marque, no cartão de respostas, para cada item: o campo 
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o cam-
po designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para 
as devidas marcações, use o cartão de respostas, único documento 
válido para a correção da sua prova objetiva.

SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL

Acerca dos órgãos que integram o Sistema de Segurança Pú-
blica no Brasil, julgue os itens seguintes.

01 Incumbe à Polícia Civil, entre outras atribuições, investigar 
infrações penais de competência da justiça estadual, bem como o 
crime militar, quando, neste último caso, houver r e p e r -
cussão interestadual ou internacional, exigindo repressão unifor-
me, desde que haja autorização judicial expressa. ____

02 A Polícia Militar, nascida da Guarda Real de Polícia (1809), 
tem função precípua de policiamento fardado e ostensivo, poden-
do, secundariamente, investigar crimes militares. ____

Julgue os seguintes itens, que abordam o tema Estado Demo-
crático de Direito.

03 O Estado de Direito, expressão derivada do termo anglo-
-saxão Ruleof Law, é marcado, entre outras características, por um 
sistema de garantias legais que visa limitar o poder estatal, inclusi-
ve no que tange ao poder punitivo, evitando o arbítrio costumeira-
mente verificado nos regimes absolutistas. ____

04 O poder de polícia, espécie de atividade administrativa, no 
âmbito do Estado Democrático de Direito deve ser exercido dentro 
dos estritos limites da lei, ou, em caso de discricionariedade, sem 
desvio ou abuso de poder, ainda que eventuais excessos possam 
ser admitidos, desde que haja a finalidade de atender ao interesse 
público. ____

Relativamente ao controle democrático interno e externo das 
instituições e do profissional da área de segurança pública, julgue 
os itens abaixo.

05 O controle interno é decorrência da autotutela da Adminis-
tração Pública, que não tem relação com o poder hierárquico, mas 
apenas com o poder disciplinar. ____

06 O poder disciplinar das Corregedorias não pode ser delega-
do à unidade policial em que o agente público exerce suas funções, 
ainda que a delegação se limite à investigação do caso. ____

07 O Ministério Público detém o controle externo tanto da Po-
lícia Judiciária, quanto da Polícia Militar, poder este que se origina 
de norma constitucional expressa. ____

LEGISLAÇÃO DA POLICIA MILITAR

Julgue os itens seguintes, consoante à Controladoria Geral 
de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Peni-
tenciário – CGD.

08 Os policiais militares requisitados para servir na CGD se-
rão considerados, para todos os efeitos legais, como no exercício 
regular de suas funções de natureza policial militar, sendo-lhes as-
segurados todos os direitos e vantagens a que fazem jus no órgão 
ou entidade de origem. ____

09 O Grupo Tático de Atividade Correicional – GTAC é um 
órgão de deliberação e assessoramento, que dentre outras, tem as 
seguintes atribuições: 1) apreciar em grau de recurso, os proces-
sos cuja decisão final tenha sido proferida pelo Controlador Geral 
de Disciplina; 2) exercer, como órgão colegiado, o assessoramen-
to à administração superior da Controladoria Geral de Discipli-
na; 3) propor ações de melhoria do processo de correições e de 
fiscalizações da CGD. ____

10 Ao Governador do Estado e ao Controlador Geral compete 
afastar, preventivamente, das funções os servidores integrantes do 
grupo de atividades policiais militares. ____

11 O período de afastamento das funções do policial militar 
será computado, para todos os efeitos legais, como de efetivo exer-
cício, salvo para fins de promoção, seja por merecimento 
ou por antiguidade. ____

Julgue os itens seguintes, no que se refere ao Código Discipli-
nar dos Militares Estaduais.

12 Todos os Policiais Militares estão sujeitos ao CDPM/BM, 
inclusive os reformados e da reserva remunerada. ____

13 O Policial Militar tem o dever de pleitear para si, por meio 
de terceiros, função ou cargo que esteja sendo exercido por outro 
Policial Militar, desde que este não esteja agindo dentro dos parâ-
metros da hierarquia e disciplina. ____

14 O Policial Militar que agride moralmente um preso sob sua 
guarda ou permite que outros o façam pratica transgressão disci-
plinar média. ____

15 O Policial Militar que falta com a verdade pratica trans-
gressão disciplinar grave. ____

16 Para fins disciplinares e para outros efeitos, o comporta-
mento do Policial Militar será classificado como: Excelente - 
quando, no período de 10 (dez) anos, não lhe tenha sido aplicada 
qualquer sanção disciplinar, mesmo por falta leve; Ótimo - quan-
do, no período de 5 (cinco) anos, lhe tenham sido aplicadas até 2 
(duas) repreensões; Bom - quando, no período de 2 (dois) anos, 
lhe tenham sido aplicadas até 2 (duas) permanências disciplinares; 
Regular - quando, no período de 1 (um) ano, lhe tenham sido apli-
cadas até 2 (duas) permanências disciplinares ou 1 (uma) custódia 
disciplinar; Mau - quando, no período de 1 (um) ano, lhe tenham 
sido aplicadas mais de 2 (duas) permanências disciplinares ou 
mais de 1 (uma) custódia disciplinar. ____
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/Soldado PM
GABARITO

SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL
01. E
02. C
03. C
04. E
05. E
06. E
07. C

LEGISLAÇÃO DA POLICIA MILITAR
08. C
09. E
10. C
11. C
12. E
13. E
14. E
15. C
16. C

 ANOTAÇÕES

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————

—————————————————————————
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/Soldado PM

 ANOTAÇÕES

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

———————————————————————————————————————————————————

———————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS/Soldado PM

 ANOTAÇÕES

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

———————————————————————————————————————————————————

———————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————

————————————————————————————————————————————————————


